
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO tr 

SEXTA-FEIRA, 15 DE SETEMBRO DE 1989 

SENADO FEDERAL 
faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 52, inciso VII, da Constituição, 

e eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo a seguinte · -

RESOLUÇÃO N• 49, DE 1989 

Autoriza a Companhia do Metropolitano de São Paulo a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados novos, a 1.135.757,94 Bônus do Tesouro Nacional­
BT!V. 

Art. 1• É a Companhia do Metropolitano de São Paulo, nos termos do § 2• do arl 2• da Resolução 
n' 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em c;ruzados novos, 
a 1.135.757,94 Bônus do Tesouro Nacional - BTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à implantação de novo centro 
de treinamento naquela Companhia. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 14 de setembro de 1989.-:- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

Faço saber que o Senado federal aprovou, nos termos do artigo 52, inciso V e Vlll, da Constituição, 
e eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 50, DE 1989 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a contratar operação de crédito externo, 
em valor equivalente a até (JS$ 24,007,558.00 (vinte e quatro mUhões, sete mil, quinhentos 
e cinqüenta e oito dólares. americanos) junto ao Export-lmport Bank of the United States -
EXIMBAIYK. 

Art. 1' É o Governo do Estado de São Paulo autorizado, nos termos_ do art. 52, inciso V e Vlll 
da ConstituíÇão Federal a contratàr, junto ao Export·lmport Bank of the llnited States -l;XIMBANK, operaÇão · 
de crédito externo, em valor equivalente a até QS$ 24,007,558.00 (vinte e quatro milhões, sete mil, quinhentos 
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e cinqüenta e oito dólares americanos), mediante garantia da União e nas condições financeiras aprovadas 
pelo Banco Central do Brasil, destinada ao financiamento da importação de bens e serviços de alta tecnologia, 
de interesse da Universidade Estadual de Campinas- Unicamp. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 14 de setembro de 1989. -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

l-ATA DA 1311' SESSÁO, EM 14 
DE SETEMBRO DE 1989 

1.1-ABERTURA 

12 -EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagem do Senh'or Pre· 
sldente da República 

- N• 188/89, (n' 519/89, ha origem), 
restituindo autógrafos de projeto de lei san­
cionado. 

1.2.2- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

-Mensagem n?156/89 (n~ 319/89, na 
origem), que submete à aprovação do Se­
nado Federal a proposta do Sr. Ministro 
da Fazenda de que seja o Governo do Esta­
do de Santa Catarina autorizado a emitir­
Letras Financeiras do Tesouro (LFTQ, em 
quantidade a ser definida na data de resga­
te das 72.123.640 LFTC que serão substi­
tuídas, <=! fim de possibilitar o giro de sua 
divida consolidade interna. (Projeto de Re­
solução 11" 57/89.) 

-Mensagem n' 158/89 (11" 349/89, na 
origem), que submete à aprovação do Se-­
nado Federal a proposta do Sr. Ministro 
da Fazenda de que seja a Prefeitura Muni­
cipal de Recife- PE autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspon­
dente a 2.819.549 OTN de C$ 181,61, em 
março de 1987, junto ao Banco do Nor­
deste do Brasil. (Projeto de Res9lução n~ 
58/89.) . 

SUMÁRIO 

1.2.3- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n~ 271189, 
de autoria do Senador Louremberg Nunes 
Rocha, que nacionaliza a prestação de ser­

-- ~--viços de auditoria externa. 

-Projeto de_Lei do Senado n~ 272189 
de autoria do Senador Louremberg Nunes 
Rocha, que toma obrigatória a assistência 
ocular aos pré-escolares e aos escolares 
de I e li graus, nos estabelecimentos das 
redes de ensino público e particular, e dá 
outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 273/89, 
de autoria do Senador Márcio Lacerda, que 
estabelece restrições à ocupação dos car-

1 .2.4 -Requerimento 

- N~ 483/89, solicitando a transcrição, 
nos Anais, da matéria intitulada .Análise Crí­
tica do Projeto de Constituição do Estado 
de Rondônia. 

-1.2.5 - Cornutücação da Presidên­
cia 

-Aprovação pela Comissão Diretora, 
em reunião de 6 do corrente, do Requeri­
mento n~ 450/89. 

-Término do prazo para'apresentação 
de emendas aos Projetos de Lei do Senado 
n'?" 258, 259 e 260/89. 

1.2.6 -DiscUrsoS do_ &.,ediertte 
gos de Presidente e Diretor do Banco Cen- --

-~frat e dá outras providências. -

;;,..,;.;.Projeto de Lei do Senado Íl" 274/89, 
de autoria do Senador Gerson Camata, 
que autoriza o Poder Executivo criar a Es­
cola Técnica Federal de Cachoeira delta­
pemirtm, Estado do Espírito Santo: 

- Projeto de Lei do Senado n~ 275/89, 
de autoria do Senador lram Saraiva, que 
reg~ulamenta o inciso LXXVII do art. 5~ da 
Constituição, estabelecendo a gratuidade 
de custas judiciais das ações de habeas 
corpus e habeas data. 

- Projeto de Lei do Senado n~ 276/89, 
de autoria do Senador Marco Maciel, que 
dispõe sobre a destinação das multas e 
indenizações decorrentes de danos ao 
meio ambiente. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -
Declaraçõ_es do Sr. Leonel Brizola sobre 
a Ferrovia Norte-Sul. 

SENADOR ANTOf'l/0 LUIZ M-\YA- Si­
tuação atual do Sistema Único de Saúde 
-sus: · 

SENADOR NEY MARANHÃO, como U­
der- Aprovação, na Câmara dos Deputa­
dos, de projeto de lei que modifica a legis­
lação eleitoral. 

12-7- Comunicação da Presidên-
cia · 

- Presença na <:asa do Sr. Marcos Ri­
beiro de Mendonça, suplente convocado 
da representação do Estado de São Paulo, 
em virtude da licença .concedida ao titular, 
Senador Mário CovaS. -



Setembro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 0) Sexta-Feira 15 4763 

1.2.8- Prestação do compromisso 
regimental e posse do Sr. Marcos Ri· 
beiro de Mendonça. 

1.2.9 -Comunicações 

-Do Sr. Marcos 'Ribeiro de Mendonça, 
referente à filiação partidária e nome paria~ 
mentar. 

- Do Presidente da Comissão de Rela~ 
ções Exteriores e Defesa Nacional, comu~ 
nicando a prorrogação por mais 15 dias 
do prazo, para apreciação de projetos de 
decreto legislativo que menciona. 

J.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei do DF n' 46, de 1989, 
de iniciativa do Tribunal de Contas do Dis­
trito Federal, que altera a redação do arl 
~da Lei n9 2, de 30 de novembro de 1988, 
e dá outras. providências. Aprovado. À Co­
missão Diretora para redação final. 

Proposta de Emenda à Constituição 0'1 
1, de 1989, de autoria do Senador João 
Menezes e outros Senhores Senadores, 
que altera .os prazos estç~belecidos no § 
& do art. 14, para desincompatibilização 
do Presidente da Repúblíca, dos Governa­
dores de Estado, do Distrito Federal e dos 
Prefeitos, Votação adiada por falta de quo~ 
rum. 

Projeto de Lei da Câmara n9 249, de 
1984 (nç 526/83. na Çasa de origem), que 
altera os arts. 58, 59 e 374 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo De­
creto-Lei no 5A52, de lç de maio de 1943, 
fixando a jornada da semanal em 40 (qua­
renta) horas de trabalho. Declarado pre}u~ 
dicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara n~ 4, de 1985 
(n9 185n9, na Casa de origem}, que altera 
dispositivos da Con_solidaç~o das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei IT' 
5.452, de 19 de maio de 1943, para esten­
der a exigência da proporcionalidade de 
dois terços de empregados brasileiros a 
outros setores. Declarado prejudicado. Ao 
Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara n~ 117, de 
1985 (n9 92/83, na casa de 'origem), que 
acrescenta §§ 19 e 29 ao a.rt 856, parágrafo 
único ao __ art __ B62 e parágrafo, a ser nume­
rado como § 1 ç ao art. 872 da Conso­
lidação das Leis do TrÇJ.balho, aprovada pe­
lo Decreto-Lei fl9 5.452, de 19 de maio de 
1943. Declarado prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara n9 147, de 
1985 (n' 1.297/83, na Casa de orig,em), 
que dá nova redação ao a_rt. 29 da Lei n~ 
6.592. de 17 de novembrO. de 1978, que 
concede-ãmPãro_·aos ex-combatentes jul­
gados incapazes defmitivamente para o 
serviço milítar. Declarado prejudícado. Ao 
Arquivo. 

1.3.1 -Discursos após a Ordein do 
Dia 

SENADOR GOMES CARVALHO- Dé­
ficit do Programa Nacional do Álcool - = 

Proálcool. 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Si­
tuaçâo __ em que s-e encontra o Plano Nacio­
nal de Reforma Agrária. 

SENADOR JqSt fGNÁCfO FERREIRA 
- Onda de violência que atinge o Estado 
do Espírito Santo. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS - O 
problema da população do Vale do Jequiti­
nhonha-MO, em face da estiagem naquela 
região. 

1.3.2 -Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão. 

lA-ENCERRAMENTO 

2- PORTARIAS DO PRIMEIRO 
SECRETÁRIO DO SEriADO FEDE­
RAL 

- N•' 46 e 47/89 

3-PORTARIA DO DIRETOR-GE-
RAL DO SENADO FEDERAL 

-N•38/89 

4-ATAS DE COMISSÃO 

5- COMISSÃO DO DisTRITO FE­
DERAL 

- Convocação de reunião para 19 de 
setembro de 1989, às 1_1 horas e 30 minu­
tos, com pauta qUe designa. 

6-DIRETORIA GERALDO SEriA­
DO FEDERAL 

-Extrato de termo aditivo ao Contrato 
n• 73/88. 

7- MESA DIRETORA 

8- ÚDERES E VICE-ÚDERES DE 
PARTIDOS 

9- COMPOSIÇÁO DE COMIS­
SÕES PERMANENTES 

Ata da 130~ Sessão, em 14 de setembro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 
Presfdéncia dos Srs Nelson Carneiro e Pompeu de Sousa. 

As 14 HORAS E 30 MfN(JfOS, ACHAM-SE 
PRESENTES SO SRS. SENADORES: . 

Alufzio Bezerra-Nabor Júnior -Leopoldo 
Peres - Áureo Mello - Odacir Soares -
Olavo Pires- Almir Gabriel-Jarbas Passa­
rinho - Moisês Abrâo - Carlos Patrocínio 
- Antonio Luiz Maya - Alexandre Costa -
Chagas Rodrigues- Hugo Napoleão -Afon­
so Sancho- Cid Sabóia de Carvalho- Mau­
ro Benevides -José Agripino - Lavoisier 
Maia- Marcondes Oa_!:lelha- Humberto Lu­
cena - Marco Maciel - Mansueto de LàvOr 
::-João Lyrj - Divaldo Suruagy- Teotonio 
Vilela Filho - Albano Franco - FranciscO­
~oU.emberg- Lourival Baptista -Jutahy Ma: 
galhães - Gerson Car(lata -Jamil Haddad 

. ' 

-Nelson Carneiro -Itamar Franco- Seve-­
ro Gomes - Iram Saraiva - Irapuan Costa 
Júnior~ Pompeu de S_oysa- Maurído Corrê' 
-Meira Filho .....;.Roberto Campos- Lourem 
berg Nunes Rocha- Márci9 Lacerda- Leite 
Chaves - Gomes Cas'lalho - Jorge Bor­
nhausen- Dirceu Carneiro- Nelson We­
dekin. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
_:-_ A lista de presença acusa o compareci­
mento de 48'Srs. Senadores. Havendo núme­
ro--regimental, declarO aberta a sessão. 

Sob a proteçãO ae Deus •. iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. }9 Secretário irá proceder à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRES!DENTE 
DA REPÚBUcA' 

Restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei sancionado: 

N• 188/89 (no 519/89, na origem), de 12 
do corrente, r:eferente ao Proj~o de L~i da 
Câmara no 34, de 1989 (n' 3.106/89, na Casa 
de çrigem), que dispõe. sobre a criação de 
empregos nas Escolas Técnicas Federais e 
dá outras prbvidt!:ncias. (Projeto que se traris· 
formou na Lei n9 7.816, de 12 de setembro 
de 1989.) 
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Pareceres 
PARECER N•190, DE 1989 

Da Com!ss§o de Assuntos Económi­
cos. sobre a Mensagem n" 156, de 1989 
(n" 319/89, na origem), dó Senhor Presi· 
dente da Repúblka, qui!! submete à apro­
vação do Sem1do Federal, a proposta do 
Senhor Ministro da Fazenda de que seja 
o Governo do Estado de Santa Catarina 
autorizado a emitir Letras A"nancefras do 
Tesouro (LFTC), em quantidade a ser de­
finida na data de resgat(! das 72.123.640 
LFTC que ser§o substituidas, a fim de 
poSSibilitar o giro de sua divida conso-
1/dade interna. 

Relatr.Jr: Senador Nelson Wedekín 

Através da presente Mensagem, o Senhor 
Presidente da República propõe, com base em 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda, que o Senado Federal 
nos termos do que dispõe o artigo 52, inciso 
IX da Constituição Federal, autorize o Governo 
do Estado de Santa Catarina a elevar, em cará­
ter excepdonal e temporariamente, o ~mite 
de endividamento daquela Unidade Federa­
tiva, ora fixado pela Resolução n~ 62, de 1972, 
do Senado Federal, a fim de que tal Estado 
possa emitir, mediante prévio registro no Ban· 
co Central do Brasil, Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado de Santa. Catarina (LFfC), 
em quantidade a ser definida na data do resga­
te das 72.123.640 LFfC que serão substituí­
das, devidamente deduzida a parcela de I 2% 
a.a. correspondente aos juros reais, a fim de 
possibilitar o giro desta parcela da dívida con· 
solldade interna do Estado. 

As condições básicas da operação, nos ter· 
mos do voto DIDIP~022/89 do Banco Central 
do Brasil- BACEN, são as seguTntes: 

a) Quantidade: a ser definida na data de 
resgate dos títulos a serem substituídos, dedu­
zida a parcela de 12% a.a. 

b) Valor Nominal: NCZ$ I ,00. 
.c) Modalidade: nominativa-transferivel. 
d) Rendimento Guros): iguaJ ao das LFT 

(mesma taxa referencial). 
e) Prazo: 365 dias. 
f) Forma de colocação: ofertas públicas, 

nos termos da Resolução n9 565, de 1979, 
do'BACEN. . 

g) Autorização Legislativa: Lei n~" 7 .546, de 
27-1-89 e Decreto n• 2.986, de 10-2-89. ·· 

Os 72123.640 tíbllos que deverão ser subs· 
tituídos por intermédio das emissões objeti­
vadas pela presente socilitação se desdobram 
nás seguintes quantidades, por datas de venci· 
mente: 

VENCIMENTOS- Q{W{TIDA!JES 

15-7-89 2.973.940 LFTC 

19-8-89 2.334,080 LFTC 

1•·10·89 18.510.000 LFTC 

15-10-89 1. 440.140 LFTC 
"'"' 1•·11·89 L 18.510.000 LFTC ·- -

1•·12-ag 28.355.480 tFTC 

As análises efetuadas pelo Bacen sobre a 
situação de endividamento_do Estado de San­
ta Catarina, à luz das normas estabelecidas 
pelas Resoluções n• 62rl5, 93n6 e 64/85 do 
Seilado federal, indicam que tal Unidade da 
Federação já ultrapassou os limites em termos 
de montagem global e do dispêndio anual 
máximo, mas também que _a dfvida conso­
lidade inteq1a intralimite apresenta indicado­
res de decréscimo real em sua taxa de cresci':'. 
menta. 

Por outro lado, o Mapa 111 do BACEN coloca 
em evidência que o Estado de Santa Catarina 
não possui margens razoáveis para o paga­
mento dessa dívida vinvenda, a curto prazo, 
haja vista que para uma capacidade anual de 
pagamento de aproximadamente NCZ$ 80 
milhões em 1989, 1990 e 1991, tal Estado 
já defronta com encargos de NCZ$ 655 mi­
lhões, NCZ$ 480 milhões e NCZ$ 106 mi­
lhões, respectivamente. Sendo que apenas a 
partir de 1992 os encargos passam a ser infe­
riores à capacidade de pagamento apurada. 

Não obstante, o Conselho Monetário Nacio· 
nal reconhece que denegada a autorização 
isto poderia trazer sérios problemas ao mer­
cado de titulas da espécie - afetando sua 
credibilidade -, bem como que a presente 
emissão náo se trata de criação de uma nova 
responsabilidade para o Estado, mas a prorro­
gação de wn compromisso já existente, mani­
festando-se favoravelmente à sua concessão 
com caráter excepcional. 

Assim, a vista de tais elementos e, consíde· 
radas as possiveis ·conseqüências negativas 
para a Administração Estadual e para a socie­
dade locaJ da denegação ao pleito, as evidên­
cias de que o Estado vem 'procurando se ajus­
tar aos limites legais, Pem como as indicações 
de que a médio prazo tal Estado deverá melho­
rar a sua capacidade de pagamento- segun­
do evidenciam as projeções oferecidas-, so·_ 
mos favoráveis a que o Senado Federal auto 
rize o Estado de Santa Catarina a elevar o 
limite do seu endividamento, nos termos do 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 57, DE 1989 

Autoriza o Govemo do Estado de Santa 
Catarina a elevar, em Cé'Jráter excepcional 
e temporan'amente, o limite de sua divida 

- -consolidade interpa, P?Jra fins de emissão 
- de Letras Financeúiís do Tesouro doEs~ 

tado de Santa Catai/na (LFTC) -em valor 
equivalente ao do resgate de 72.123.{540" 
LFTC vincend8s neste semestre. 

Art. I • É o Governo do Estado de Santa 
Catarina autorizado, nos termos do ·artigo 39 
da Resolução n9 62, de 1975, do Senado Fede· 
ral, a elevar em caráter excepcional e tempera· 
riamente, os limites fixados pelo artigo 2~ da 
citada ResoluÇãq, para os fins exdusivos de 
emitir, mediante registro no Banco Central do 
Brasü, Letras Financeiras do T esour_o do Esta­
do de Santa Catarina (LFTC), em valor equiva­
lente ao do resgate das 72.123.640 LFfC vin­
cendas no segundo semestre de I 989, dedu· 
zido de uma parcela de doze por cento ao 

ano a titulo de juros reais, a fim de possibilitar 
o giro de sua dívida consolidade interrya 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na 
data àe sua Publicação. 

Sala das Comissão, I4 de setembro de 
1989. - -.;orge Bornhausen, Presidente ~ 
Nelson Wedekin, Relator - Gomes Carvalho 
-Roberto Campos -Jamil Haddad- Ney 
Maranhão-João Lyra-Meira Fill}o-Man­
sueto de Lavor - Wilson /YfaJtins - Moisés 
Abrão-SUvio Name -Mareio Lacerda. 

PARECER N•191, DE 1989 

Da Comissáo de Assuntos Económi­
cos, sobre a Mensagem n9 158, de 1989 
(n"' 349189, na orig"em), do Senhor Presi­
dente da Repúbh'ca, que submete à apro­
vação do Senado Federa/, a proposta do 
Senhor Ministro da Fazenda de que seja 
a Prefeitura Municipal de Recife - PE 
autorizada a contratar oper(lção de cré­
dito no valor correspondente a 2.819.549 
OTNdeCz? 181,61, emmarçode198í', 
junto ao Banco do Nordeste do Brasil. 

Relator: Senador Ney Maranhão 

Através da presente mensagem, o Senhor 
Presidente da República propõe, com base em 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda, que o Senado Federal, 
nos termos do que dispõe o art 52, inciso 
VII, da Consbluição Federal, autorize a Prefei­
tura Municipal de Recife (PE) a contratar ope­
ração de crédito no vaJor correspondente a 
2.819.549 OTN, de Cz$ 181,561 em março 
de 1987,junto ao Banco do Nordeste do Brasil 
SA., este na qualidade de gestor do• Fundo 
de Desenvolvimento Urbano do Nordeste -
Fundwbano. 

As características básicas da operação, nos 
termos do voto DIDIP-87/0I9 do Banco Cen­
tral do Brasil; são as seguintes: 

a) Valor: Cz$ 512.058293;89 (correspon· 
dentes a 2.819.549 OTN em março de 1987); 

b) Prazos: de carência; 24 meses; de amor­
tização: 96 meSes; 

c) Encargos: juros de 10% ao ano; Taxa 
de administração de 2% sobre o total do cré­
dito e sobre o saldo devedor a cada 6 meses; 

d) Garantia: Quotas do Fundo de Partici­
pação dos M.uniciplos; 

Dadas as características da operação, en· 
quadra-se ela nos casos previstos pelo art. 29 

da Resolução n9 93, de 1976, do Senado Fede­
ral, que sJtua como não computáveis dentro­
dos limites fucados pela Resolução n9 62, de 
1975, do Senado Federal, as operações con­
tratadas com o Fundo Nacional de Apoio ao 
Desenvolvimento Urbano, do qual o Fundur· 
bano constitui desdobramento. Além disso o 
processo se acha adequadamente instruído 
nos termos do que dispõe o parágrafo único, 
do art. 29 da Resolução n9 93, supra, se achan-:: 
do acOmpanhado de parecer (w 181/87) do 
Çonselho Monetário Nacional e voto favorável 
do Banco Central do Brasil. 

As análises efetuadas pelo Bacen sobre a 
situaÇão de enàMdamento da Prefeitura Muni­
cipaJ do Recife, à lw: das normas estabelecida.J! 
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pelas Resoluções n' 62!15, 93n6 e 64/85 do 
Senado Federal, indicam que- na época em 
que a análise foi efetuada (em 1987)-após 
a realização da operação em tela o município 
passará a exceder levemente aos limites para 
o montante global e dispêndio anual máximo, 
detendo, entretanto, apreciável margem de ca­
pacidade de pagamento apurada. 

Não obstante, entendemos que o valor refe­
rido na Mensagem n"' 158/89, expresSo em 
indexador (OTN) abolido pela Lei n"' 7.730, 
de 31 de janeiro de 1989 ("Plano Verão"), 
deva ser convertido em BTN, o novo indexador 
oficial, por meio da equação (A • B)/C, onde 
A = defiator de 1.3548, correspondente à va­
riação do INPC no mês de janeiro de 1989, 
e C = 1,00, como valor inicial atribuído ao 
Bll'l quando da sua instituição. 

Assim, a vista de tais elementos e conside­
rados os relevantes propósitos da operação 
somos favoráveis ao acolhimento da presente 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 58, DE !989 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Re­
cife (PE) a contratar operação de crédito, 
em cruzados novos, no valor correspon­
dente a 23568.936 BTtt}unto ao Banco 
do Nordeste do Brasil S.A. 

Art. 19 é: a Prefeitura Municipal de Recife 
(PE) autorizada a contratar, nos termos do 
que dispõe o arl 29 da Resolução n9 93, de 
1976, coin a redação dada pela Resolução 
n9 140, de 1985, ambas do Senado Federal, 
operação de crédito, em cruzados novos, em 
valor correspondente a 23.568.936 BTN, junto 
ao Banco de Desenvolvimento Urbano do 
Nordeste - Fundurbano, destinada à execu­
ção de projetos de infra-estrutura básica e 
equipamentos comunitários, implantação de 
rede viária urbana e suburbana e recuperação­
de alagados para utilização em programas ha­
bitacionais. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 14 de setembro de 
1989. -Jorge Bornhausen, Presidente; Ney 
Maranhão, Relator, João Lyra - Meira Filho 
- Mansueto de Lavor - Wilson Martins -
Mo!sésAbrão- Silvio Name --Márcio La.cer­
da - Nelson Wedekin - Roberto Campos 
-JamD Haddad 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a Mesa. projetos que serão lidos pelo 
Sr. 19 Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 271, DE 1989 

/'facionalizta a prestação de serviços de 
auditon"a externa. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A prestação de serviços de audi­

toria contábil externa, ou independente, é pri~ 

vativa a Contadores brasileiros ou a socieda­
des proftssionals constituídas pelos mesmos, 
ressalvados os seguintes casos: 

I-quando os serviços sejam prestados a 
entidades estrangeiras ou a suas filiais, agênM 
cias, dependências, subsidiárias ou controla­
das; 
li-quando no país de origem do auditor 

estrangeiro, ou da sociedade estrangeira de 
auditoria, inexista impedim!==nto para a presta­
ção de serviços de auditoria por brasileiro. 

Parágrafo único. Para efeitos desta lei con­
sidera-se estrangeira a sociedade de auditores 
que adote denominação idêntica ou seme­
lhante à de entidade com sede no exterior 
ou que dela dependa técnica, financeira ou 
administrativamente. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justlflcação 

Nos Estados Unidos da América do Norte, 
e outros países desenvolvidos, a prestação de 
serviços de auditoria independente é restrita 
a profissionais nacionais, em razão do acesso 
que a atividade propicia a variadas informa­
ções, rriuitaSdeias fundamentais para a com­
petição mercadológica e outras até para a se­
gurança nacional. 

No Brasil, infiltraram-se no mercado profis­
sional_de auditoria independente, sociedades 
estrangeiras do setor. No início, justificada­
mente, para au_ditarem filiai_s ou dependências 
de empresas multiclonais, expandindo-se de­
pois para outras importantes empresas brasi­
leiras, sendo inclusive privilegiadas com con­
tratos cedidos por empresas estatais, sem 
concorrência e facilitando para elas informa­
ções vitai_s de conteúdo finan~iro, tecnoló­
gico ou operacional. Presentemente, aquelas 
sociedades __ estrangeiras de auditoria preser­
vam seus interesses e denominações, median­
te contratos ocultos e procedimentos obscu­
ros, em dominadas sociedades de auditoria, 
apenas juridicamente brasileiras. 

Toma-se necessário, pois, restringir a ativi­
dade de sociedades estrangeiras de auditoria 
para as hipóteses em que sejam contratadas 
por controladores situados no exterior de em­
presas que operem no Brasil e para os casos 
de reciprocidade, em que nos países de ori­
gem seja permitido o exercido da auditoria 
por brasJ1eiros. 

Não se trata, pelo visto, de xenofobismo 
nem desprezo ao capital e ao know how es­
trangeiro, mas de prOteção a informações so­
bre empresas brasileiras e à segurança nacio­
nal, vulneráveis com auditorias feitas por so­
ciedades alienígenas, ou S1,1a.S controladas de 
dire[to ou de fato. 

Sala das Sessões, 14 de setembro de 1989. 
-Senador Louren:berg Nunes Rocha. 

(À Comissão de Assuntos Sociais -
competência terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
I'!• 272, DE 1989 

Toma obrigatória a sssfstênciâ ocUlar 
aos pré-escolares e aos escolares de I 
e Ugraus, nos estabelecimentos das redes 
de ensino público e particular, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decr~ta: 
Arl 19 A assistência ocular aos pré-esco- _ 

lares e aos escolares de I e 11 graus (primeiro 
e segundo graus) é obrigatória nos estabeleci­
mentos das redes de ensino pública e parti­
cular. 

Parágrafo único. A assistência ocular de 
que trata este artigo obedecerá às diretrizes 
e metas do Ministério da Saúde. _ 

Art. 29 Todoeducandoserásubmetidoao 
teste de acuidade visual ou equivalente, no 
primeiro ano escolar. 

Art. 3~ O exame realizado por oftalmolo­
gista na rede qficial de ensino será gratuito; 
nas escolas particulares seu preço será estabeM 
lecido em percentual do valor fixado pela As-­
sociação M~dk;a para consulta oftalmológica. 

Art. 49 Será estimulada a produção de 
lentes e _annações para óculos de baixo custo, 
dirigida à população carente. 

Art. 59 Esta lei será regulamentada pelo 
Poder Executivo em 9Q (noventa) dias. 

Art. 69 Esta lei_ enlra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 79 RevOgam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O artigo 196 da Constituição da República 
Federativa do Brasi1, de 1988, estabelece que 
a "saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econô­
micas que visem à redução do risco de doença 
e de outros agravos ... " Isto implica fundamen­
talmente em considerar a saúde cOiriCfo esta­
do normal da pessoa e defende~ esse estado 
de saúde. E é coerente com o fato de que 
os cuidados com a saúde e não apenas com 
a doénça tendem a ser a grande 'meta de justi­
ça social. 

No entanto, a Organização Pan-Americana 
de Saúde (OPAS) já estimava, em 1984, a 
existência de 28 milhões de pessoas cegas 
no mundo, sendo que mais da metade teria 
-então a sua visão se tivesse recebido os cuida­
dos básicos de assistência ocular. No Brasil, 
a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e_ Estatística (FlBGE), na Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicmo (PNAD), em 1981, 
conclui pela existência de 175.352 pessoas 
cegaS- cegueira perceptivel, dos dois olhos, 
ocasionada por problemas visuais ou ausência 
dos globos oculares, representando 0,15% da 
população. Destas pessoas, apenas 5,6% re­
ceberam algum tipo de assistência médica. 
Estes dados podem ser dramatizados quando 
se recorda que a cegueira é um fenômeno 
gradual e que esta cegueira sentida e avaliada 
é apenas aquela que atinge o limite crítico. 
Ademais, nos Anais do DI Simp6sio sobre a 
Problemática da Cegueira, promovido pelo 
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Instituto de Saúde de São Paulo - 1976 --­
ficoU regtstrado que a idade do início da ce~ 
gueira está principalmente na primeira década 
de vida e entre 40 e 59 an_os. 

O homem deve viver em equilíbrio com o 
meio ambiente, e as impressões deste prove­
nientes são encaminhadas ao sistema nervoso 
central pelos órgãos dos sentidos para serem 
transformados em percepção, proporcionan­
do o aprendizado que estabelecerá o equilíbrio 
dinâmico. A visão, em condições normais, 
contribui com 85% ·das impressões levadas 
ao cérebro para a aprendizagem. Defeitos de 
visão náo corrigidos podem ocasionar defi­
ciência no aproveitamento escolar, distúrbios 
emocionais e psicológicos, prejuízos no de­
senvoMmento da personalidade. O ônus da 
cegueira, pardal ou total, não é, portanto, indi­
vidual apenas, mas principalmente social. 

Bem verdade que a higidez da população 
não depende apenas de se colocar serviços 
de saúde ao seu alcance. A saúde decorre 
de decisão pessoal, envolvendo o complexo 
família-sociedade; de acesso ao conhecimen­
to científico; de desenvolvimento de atitudes 
favoráveis à saúde; dos meios que permitem 
ao indivíduo a prática dos conhecimentos ad­
quiridos. Destarte, a assistência à saúde é uma 
das responsabilidades que não podem ser atri­
buídas a um único setor - o de Saúde -
porque-outros lhe devem fornecer apolo e pro­
porcionar porta de acesso para o desenvol­
vimento e a apHcação das medidas cabiveis. 
Nesse sentido, o setor educação tem impor­
tância fundamental: como agência educativa 
que faz parte da comunidade, a escola tem 
a responsabilidade de também participar da 
solução dos problemas afetos à sua clientela. 
Assim, o artigo 208 da Constituição Brasileira 
estipula que o "dever do Estado com a educa­
ção será efetivado mediante a garantia de: ... 
~'VH- atendimento ao educando, no ensino 

fundamental, através de programas suple­
mentares de assistência à saúde." 

A escola consegue manter com a popu­
lação wn nível de comunicação e um padrão 
de respostas bastante eficazes. Obtém êxito 
em convocações para ações comunitárias. A 
divulgação de informações pertinentes à saú­
de e aos meios pa~ alcançá-la e dos bene­
ficios que podem ser conquistados com o me­
lhoramento das medidas de higiene, quando 
realizada através da escola, surte efeitos rele­
vantes. Evidentemente, um programa de as­
sistência ocular aos escolares deve incorporar 
os aspectos de ensino, visando o desenvol­
vimento de práticas de saúde relacionadas à 
visão; os aspectos assistenciais às crianças 
com problemas oculares, prevenindo distó.r­
bfos fisfcos, emocionais e sociais; os aspectos 
ambientais como iluminação das salas de aula 
e outros. A integração dos setores de saúde 
e educação é imperativa no caso. 

Até a idade escolar, a maioria das deficiên­
cias visuais passa despercebida aos pais. As 
atividades desenvolvidas na escola exigem 
maior esforço visual, possibilitando a manifes­
tação de problemas visuais ou a identificação 
dos já existentes. É sabido que' 
-o míope limita as atividades e interesses 

para os objetos pr6ximos e evita brincadeiras 
que exijam boa visão para longe ou rápida 
locomOção, podendo tomar-se tímido; 
-o hiperrnétrope recorre à acomodação 

para formar imagem nítida na retina, e a cons­
tância deSsa situação pode causar astenopias 
como desconforto_ visual, dor de cabeça, ton­
turas, nervosismo, vômitos inexplicáveis, pro­
blemas musculares nos olhos; 
-o astigmatismo provoca alteração na vi­

são para perto e para longe, podendo causar 
dor de cabeça, sensação de peso, queimação 
e vermelhidão nos olhos, margens palpebrais 
[rrltadas. A criança com astigmatismo mostra 
desinteresse pelas atividades que exijam esfor­
ço prolongado dos órgãos visuais; 
--o olho desviado do estrábico, muitas ve­

zes, interrompe a sua função, com prejuízo 
para a acuidade visual, quando não são toma­
das providências para tratamento nos primei­
ros anos de vida. É. um problema que pode 
ser detectado no início e que, se não for corri­
gido, pode tomar-se definitivo e irreversível. 

Além disSo:-Qfande número de acidentes 
oculares ocorre entre escolares, durante as 
recreações e brincadeiras. E é preciso ter pre­
sente que mesmo pequenos ferimentos são 
potencialmente perigosos para os olhos. 

Por outro lado, impõe-se a lembrança de 
que as crianças em torno de 6 anos de idade 
são geralmente hipermétropes, devido ao de­
senvolvimento parcial de seus olhos. Essa hi­
permetropia fisiológica será ultrapassada em 
um ou dois anos, mas é importante que os 
agentes escolares estejam cientes dela para 
evitar atividades prolongadas que exijam 
maior esforço visual, como a leitura de tipos 
pequenos. 

Do ponto de vista de saúde pública, é muito 
dispendioso e mesmo inexeqüível, pela falta 
de recurSos especializados, a investigação de 
problemas oculares em crianças, por oftalmo­
logistas, em exame d~ massa. O e~pecialista 
deve tra~a1har num grau mais alto de compe­
tência, ciValiariào e corrigindo problemas. Des­
ta maneira, a solução que vem sendo proposta 
é a aplicação de triagem oftalmológica por 
pessoal não-médico, treinado e superVisiona­
do, que pode ser o próprio professor. A aplica­
ção de teste de acuidade visua1 e a observação 
de sinais e sintomas indicativos de problemas, 
pe!o professor, em cla"Sse, apresentam-se co­
mo as formas mais aconselháveis para a de­
tecçãO de problemas visuais, considerando a 
realidade de nosso meio. 

Erri maio de 1985, no transcurso da VI Jor­
nada Provinda] de Oftalmologia de Qudad de 
La Havana, em uma Mesa Redonda sobre as 
idades em que as criaJlças devem ser exami­
nadas pelo oftalmologista, se concluiu que, 
na fase escolar, é fundamental a yerificaç:ão 
da ac_tJidade visual. _ 

A diminuição da acuidade visual pode indi­
car. 

-que existe uma enfermidade do olho ca­
paz de produzir cegueira (por exemplo, a cata­
rata, o tracoma, o glaucoma}; 

-que existe uma enfermidade generaliza­
da que pode por a vida em perigo (por exem­
plo, o diabete); 

-que existe uma alteração no cérebro ca­
paz de produzir cegueira ou morte (por exem­
plo, um tumor); 

-que existe um defeito de refração ocular 
que não produz nem cegueira nem morte mas 
reduz a eficiência no funcionamento normal 
da pessoa (por exemplo, a miopia, hiperme­
tropia, o astigmatismo). 

Segundo a Organização Mundial de Saúde 
(OMS), a acuidade visual é o melhor indicador 
da função visual, e a aplicação desse teste 
não requer treinamento prolongado dos exa­
minadores, nem grande esforço para obter 
a cooperação ou a compreensão dos pacien­
tes, nem requer o uso de equipamentos sofisti­
cados. Sua reallzação é indicada como pré-re­
qt.rlsito para encaminhamento ao exame oftal­
mológico. Desta maneira, se minimizao custo 
de um programa essencial que, de outra for­
ma. seria inexeqüível. O artigo 212 da Consti­
tuição Brasileira. no seu parágrafo quarto, es­
tabelece: "os programas suplementares de ali­
mentação e assistência à saúde previstos no 
art. 208, VIl, serão, financiados com recursos 
provenientes de contribuições sociais e outros 
recursos orçam~ntários". 

O Ministério da Saúde começou a implantar 
este ano o Programa Nacional de Saúde Ocu­
lar e Prevenção da Cegueira, assinado, entre 
outras personalidades, pelo Dr. Hilton Rocha, 
e com todas as condições para obter pleno 
êxito. A Fundação Educacional do _Distrito Fe­
deral tem um programa similar em execução 
e vem, recentemente, desenvolvendo esforços 
para a fabricação de óculos de baixo custo· 
dirigida à população carente, atendida no pro­
grama; São Paulo c_onta com experiência de 
a1guns anos já de sucesso em programas se~ 
melhantes. As iniciativas aí estão e é preciso 
apoiá-las e usá-las em beneficio da população. 

A prevenção da cegueira é uma questão 
de justiça social. A importância econômica e 
socia1 deste Projeto é, portanto, iniludível, e 
a sua exeqüibilidade é comprovada. É uma 
imposição do próprio desenvoMmento do 
Pais. 

Sala das Sessões; 14 de setembro de 1989. 
- Sena_dor Lou_remberg Nunes Rocha. 

(À Comissão de AsSuntos Sociais ~ 
competência terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 273, DE 1989 

Estabelece restrições 8 ocupação dos 
ctHgos de Presidente e Diretor do Banco 
Centr<Jl e dá ouúas providências. 

O Congresso Naciona1 decreta: 
Art 19 Constitui crime de responsabilida­

de a indicação, para cargos de Presidente e 
Diretor do Banco Central, de: 

1-banqueiros; . 
n-presidentes ou diretores de corretoras 

ou empresas congêneres, que atuem no mer­
cado fmanceiro; 

lll- detentores, nos 24 (vinte e quatro) me­
ses anteriores à posse, do controle acionário 
de empresas do mercado financeiro. 

Parágrafo único. A proibição de que trata 
este artigo estende-se ao cônjuge, campa~ 
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nheiro, parentes consangüíneos ou afins, até 
o segundo grau, ou, por adoção, de presi­
dentes, proprietários ou detentores do con­
trole acionário de empresas fmanceiras ou 
congêneres. 

Art. 2~ A omissão, pelo indicado, de con­
dição impeditiva, constitui infração penal, ca­
bendo a todo cidadão que dela tiver conheci­
mento comunicá-la à autoridade judicial. 

Pena- Destttulção do cargo e impedimen­
to, por 2 (dois) anos, de ser indicado para 
o mesmo ou para outro cargo ou função pú­
blica. 

Art. 3o É da competência dos Ju(zes F~ 
derais conhecer e decidír sobre as comuni· 
cações de impedimento, até 15 (quinze) dias 
após seu recebimento. 

Art. 4~ Acomunicaçãoseráinstruídacom 
todos os elementos de prova, inclusive rol de 
testemunhas, se for o caso, no máximo de 
4 (quatro). 

Parágrafo único. As testemunhas arrola­
das pelo denunciante comparecerão a Jurzo 
independentemente de intimação. 

Art. 59 Conceder-se-á ao denunciado am­
pla defesa. 

Art. 69 Constitui crime a denunciação ca­
luniosa de impedimento. 

Parágrafo único. O Juiz arbitrará, nos 
mesmos autos, a pena a ser aplicada, obser­
vadas a má-fé e o interes;se do ~enunciante. 

Pena- Detenção de 2 (dois) a 4 (quatro) 
meses e reparação pecuniária de 10 (dez) a 
20 (vinte) vezes o salário mínimo vigente no 
Pãis. 

Art. 79 Havendo recursos, serão julgados 
pelo Tnbunal Regional Federal do Estado on­
de foi apresentada a comunicação de impedi­
mento e, na falta desse, pelo Superior Tribunal 
de Justiça. 

Art & Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 99 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 
Nos últimos tempos, gestores dos negócios 

públicos, no nosso País, têm confundido com 
estes seus interesses particulares. Ao adota­
rem conduta dia,metrafmente oposta ao da­
mor da sociedade, por moralização da res 

· publlca, dirigentes financeiros têm (:riado ex­
cepcionalidades escandalosas e verdadeiros 
trustes familiares que, necessariamente, resva­
lam para as páginas policiais. 

Campeiam assim a igno~la e o desca­
labro financeiro. As desvalorizações monetá­
rias são objeto de suspeita, pelo povo, que 
as vê com cautelas face à história recente, 
pois mais parecem atender aos negócios pes­
soais de alguns dos gestores financeiros que 
ao próprio interesse público. 

Há casos dos que se locupletam por sabe­
rem, de véspera, sobre as medidas que serão 
adotadas nas fmanças do País, no dia seguinte. 
Outros, adotando tais medidas em proveito 
próprio, através de empresas da família, repas­
sam a estas as informações necessárias à to­
mada de decisõeS. 

O resultado ê que se amontoam as riquezas 
.particulares construídas sobre os escândalos 

e os privilégios. em detrimento dos que acredi­
t.aJn na honradez, no b"aba.lho e no comlfvio 
social honesto. 

A razão deste projeto de lei é, portanto, a 
de tentar impedir que se tomem rotina a iniqüi­
dade financeira e o enriquecimento ilícito por 
quem assume deveres de probidade na gestão 
dos interesses públicos. 

Sala das Sessões, 14 de setembro de 1989. 
-Senador Márcio Lacerda. 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania- competêncía tenninativa.) 

PROJETO DE LEI 
N•274, DE 1989 

Autorização para o Poder Executivo 
críar a Escola Técnica Federal de Ca­
choelro de ltapemirim, Estado do Espúfto 
Santo. 

O CongressO Nacional de~reta: 
Art. 19 O Poder Executivo é autorizado a 

criar a Escola Técnica Federal de Cachoeira 
de ltapemirim, Estado do Espírito Sahto. 

Art 29 Caberá à Escola Técnica Federal 
de Cachoeira de Itapemírim, no Estado do 
Espírito Santo, manter cursos de nível médio 
e profissionalizante, que serão definidos pelo 
Ministério da Educação, com o· objetivo de 
formar técnicos, destinados ao atendimento 
às necessidades sódo-ecónômícas da região. 

Art. 39 O estabelecimento de ensino refe­
rido nesta lei, será instalado imediatamente 
após a inclusão, no Orçarnerlto da União, das 
dotações necessárias .. 

Art 49 Esta lei entra em viQor com a sua 
publicação. 

Art. 59 Ficam revogadas as disposições 
em contrário. 

Justificação 

Localizado no sul do Espírito Santo, Ca­
choeira de ltapemirim é um dos municípios 
mais ünportantes do Estado, com um mer­
cado de trabalho que, a cada dia, se avoluma. 
Entretanto, em face desse crescimento, torna­
se necessária a exparisão do processo de pre­
paração de profissiohais, o que somente será 
possível, não apenas com a melhoria, mas, 
também, com o aumento da rede de ensino 
de 29 grau. 

A preparação da mão-de-obra, desta forma, 
não acompanha o ritmo de oferta de emprego, 
não apenas em Cachoeira de Itapemirim, mas, 
também, nos municípios vizinhos. Daí, tomar­
se urgente a criação de um educandário espe­
cializado, como a Escola Técnica Federal de 
Ca<:hoeiro de ltapemirim, um antigo sonho 
de sua população e, mais do que isso, uma 
necessidade para a região sul do Estado. 

O surgimento da Escola Técnica Federal 
de Cachoeira de ltapemirtm será, ao mesmo 
tempo, uinã outra alternativa, para aqueles 
que buscam o caminho dos cursos superiores, 
hoje tão congestionado em nosso País. 

Sala das Sessões, 14 de setembro de 1989. 
-Senador Gerson Camitta .. 

Vi ComiSsão de Educaçiío --decisão 
tenninativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 275, DE 1989 

Regulamenta o Inciso LXXVU do art 5r 
da Constftw'ção, estabelecencfo a gratui­
dade de custas judiciafs das ações de ha­
beas corpus e habeas data. 

O Congresso Nadonal decreta: 
Art. 19 São isentas de custas jucJJciais as 

_ãções de hibrias COrpus e habeas data esten­
-dendo-se essa gratuidade aos demais atos ne­
cessários ao exercício da cidadania. 

Art. 2~ Consideram-se como atos nec_es~ 
sários ao exercício da c:idadania: 

l-os que di4.em_ respeito ao alistq.rnento 
militar e eleitoral; 

n-os pedidos de info~mações aos órgãos 
públicos, ~a administração direta e indireta, 
federal,_e&tadl,lat _e municipal, objetivando a 
instrução de defesa ou a denúncia de irregula­
ridades administrativas; 

m-as ações de jmpugnação de mandato 
eletivo por abuso do poder econômico, cor­
rupção ou fraude; 

IV-quaisquer requerimentos que visem a 
garantias individuais e_ a defesa do interess_e 
púbUco. 

Art. J9 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justlftcação 

A regulamentação desse preceito cQnstitu­
cional vai de encontra aos mais amplos direi­
tos da cidadania.. ao facilitar o acesso aos inS~ 
trumentos capazes de garantir a defesa, a liber­
dade, a fiscalização das atividades adminis­
trativas e a sua própria segurança. 

No artigo 59, do Capítulo dos Direitos~ De­
veres Individuais e Coletivos a Constituição de­
mocraticamente garante aos cidadãos a iQual­
dade perante a le~ sem distinção de qualquer 
natureza, mas para que esta igualdade possa 
ser de fato efetivada é necessário que se derru­
be a barreira da discriminação de ordem finan­
ceira, que geralmente funciona como impedi­
mento ao seu exercício. 

Sala das Sessões, 14 de setembro de 1989, 
-Senador fram Saraiva. 

(A Comissão de Constituiç9o, Justiça 
e Gdadania - decisão terminafft(a.} _ 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 276, DE 1989 

Dis~_ sobre a destinação das multas 
e indenizações decOrrentes de dano$ ão 
melo ambiente. 

O Congresso Nacional_decreta: 
Art. 19 Quando impostas por autoridades­

federais, as multas decorrentes de infração à 
legislação relatiy_a ao meio ambjente consti­
tuirão recursos do Fundo Naciona1_de Meio 
Ambiente (Lei n9 7.797, de 10 de julho de 
1989). 

Art .29 Constituirão, também, recursos do 
Fundo Nacional de Meio Ambiente as indeni­
zações provenientes de dano ao mefo amDign-
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te, se, por sentença judicial, não forem especi­
ficamente destinadas ao lesado. 

Art 39 Os recursos de que tratam os arts. 
19 e 2 9 serão utilizados, obrigatoriamente, na 
restauração dos próprios locais atingidos, s_e 
for o caso. 

Art. 49 Os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios disporão sobre a destinação das 
mu1tas aplicadas nos limites de sua compe­
tência, observado o prescrito no artigo ante· 
rior. 

M 59 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. -

Art. 6<> Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A Lei n• 7.797. de 10 de julho de 1989, 
que cria o FUndo Nadonal de Meio Ambiente, 
não expUclta a destinação das multas e indeni· 
zações decorrentes de danos ao meio am­
biente. 

No art. 2<>, indso IV, no entanto, declara que 
constituirão recursos do Fundo, além doses­
pecificados nos incisos I a In, "outros, destina­
dos por ler'. 

O projeto ora apresentado viS2!1, exatamente, 
a preencher essa lacuna, disciplinando a utili­
zação de tais recursos. 

Seu comando principal reside na obrigato­
riedade de empregá-los na restauração dos 
locais atingidos, quando for o caso. E é cOe­
rente que assim o seja. Nada mais natural 
que o produto arrecadado siJW. de fonte de 
recursos para reparação do agravo feito à na­
tureza. 

O projeto é cauteloso ao discriminar as vá­
rias hipóteses possíVeis, em termos de sua 
aplicação, quer nos nfveis federal, estadual e 
municipal, quer no que tange à distinção _entre 
multas e indenizações. Como sabido, estas 
podem referir-se ao patrimônio particular de 
pessoa eventualmente lesada, como ao patri­
mônio público, em forma de interesse difuso. 

Por outro lado, em se tratando de matéria 
de competência constitucionalmente comum, 
o art. 49, à guisa de norma geral, estabele_ce 
diretriz a ser nadonalmente adotada pelos Es­
tados, Distrito Federal e Municípios. 

Este o projeto que ofereço à Augusta consi­
deração de meus Pares, confiando em sua 
aprovação; 

Sala das Sessões, 14 de setembro de 1989. 
-Senador Marcc Maciel 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 7.797, DE 10 DE JULHO DE 1989 

Cria o Funáo Nacional de Melo Am­
biente e dá outras providências. 

O Presidente da Repúbl!ca, 
Faço saber que o CongressO Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 19 Ffca instituído O Fundo Nacional 

de Meio Ambiente, com o objetivo de desen­
volver os projetos que visem ao uso racional 
e sustentável de recursos nabJrais, incluindo 

a manutenção, melhoria ou recuperação da 
qualidade ambiental no sentido de elevar a 
qualidade de vida da população brasileira. 

M -29 ConStituirão recursos do Fundo 
Nadonal de Meio Ambiente de que trata o 
art. )9 desta lei: 
I~ dotações orçamentárias da União; 
11_- n~cursos resultantes de doações, con­

tribuições em dinheiro, valores, bens móveis 
e imóveis, que venha a reCeber de pessoas 
fisiças e jurídicas; 
-m- redimerrtos de qualquer natureza, que 

venha a auferir como remuneração decorrente 
de aplicações do seu patrimônio; 

IV-outros, destinados por lei. 
Parágrafo único. As pessoas físicas e jurí­

dicas que fizerem doações ao Fundo Nacional 
de Meio Ambiente gozarão dos benefícios da 
Lei I1'1 7 .505, de 2 de julho de 1986, conforme 
se dispuser em regulamento. 

Art. 39 Os recursos do Fundo Nacional de 
Meio Ambiente deverão ser aplicados através 
de órgãos públicos dos níveis federal, estadual 
e municipal_ ou de entidades privadas cujos 
objetivos estejam em çonsonâocia com os ob­
jetfvos do Fundo Nacional de Meio Ambiente, 
desde que não possuam, as referidas entida­
des, fms lucrativos. 

Art. 49 O Fundo Nacional de Melo Am­
biente é administrado pela Secretaria de Pla­
nejamento e Coordenação da Presidência da 
República- Seplan-PR, e pelo Instituto Brasi­
leiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais 
RenováveiS -lbama, de acordo_ com as dire­
trizes estabelecidas pelo lbama, respeitadas as 
atnbulções do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente Conama. 

M 5? Serão consideradas prioritárias as 
aplicações de recursos financeiros de que trata 
esta lei, em projetos nas seguintes áreas: 
1-unidades de conservação; 
Il-pesquisa e desenvolvimento tecnológi-

co; 
UI- educação ambiental; 
IV-manejo e extensão florestal; 
V-Pesenvolvimento institucional; 
VI- controle ambiental; 
VIl- aproveitamento econômico racional e 

sustentável da flora e fauna nativas. 
§ 19 Os programas serão periodicamente 

_revistos, de acordo com os princípios e dire· 
triz.es da política nacional de meio ambiente. 
devendo ser anualmente submetidos ao Con· 
gresso Nacional. 

. §. 29 Sem -prejuízo das ações em" âmbito 
nacional, será dada prioridade aos projetos 
que tenham sua área de atuação na Amazônia 
Legal. 

_Ar{ 69 Dentro de 90 (noventa) dias, a con­
tar da data da publicação desta lei, a Secretaria 
de Planejamento e Coordenação da Presidên­
cia da República - Seplan-PR e o fnstituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Natu­
rais Renováveis -:- lbama regulamentarão o_ 
Fundo Nacional de Meio Ambiente, ftXando 
as normas para a obtenção e distribuição de 
recursos, assirri comO_ as diietril:es e os crité­
rios para sua aplicação. 

Arl 79 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 81 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, 1 O de julho de 1989; I 68? da In de~ 
pendência e I O 19 da República. -JOSÉ S4R­
NEY ~.Maílson Ferreira da fióbiega -JoBo 
,IJves Füho- Jqio_&_tista de Abreu- Ru­
bens Bayma Denys. 

(À Comissão de Assuntos SociaiS -
decisão terminativa.) 

O SR. P.RESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Os projetos lidos serão publicados e reme­
tidos às comissões_ competentes. 

O SR. PREsiDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

É lido _o seguinte 

REQUERIMEI'ITO N• 483, DE 1989 

Brasília, 14 de setembro de 1989 
Senhor Presidente: 
Requeiro a V. Ex'-, nos termos do art. 210 

do Regimento Interno, a transcrição no Diário 
do Congresso Nadonal da matéria anexa, 
intitulada Análise Critica do Projeto de Consti­
tuição do Estado de Rondônía 

Nesta oportunidade, reitero a V. Exl' protes­
tos da mais elevada estima e distinta conside­
ração. -Senador Odadr Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-De acordo com o art. 210 dO Regimento 
Interno, o requerimento lido será submetido 
ao exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência comunica ao Plenário que 
a Comissão Diretora aprovou, em reurúão de 
6 do -corrente, o Requerimento n9 450, de 
1989, de autoria do Senador Dirceu Carneiro, 
solicitando informações ao Ministério da Fa­
zenda, relativas ao Incra. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Na presente sessão terminou o prazo para 
apresentação de emendas as seguintes ma­
téri~ 

- Projeto de Lei do Senado n~ 258, de 
1989, de iniciativa da Comissão DiretOra, que 
cllspõe sobre a utilização, pelo Governo do 
Distrito Federal, dos órgãos de segurança pú­
blica de que trata o § 49 do art. 32 da Consti­
tuição Federal; 

-Projeto. de Lei do Senado n9 259, de 
1989, de iniciativa da Comissão Di~:etora, que 
regula o direito de acesso a informações e 
disciplina o rito processual do habeas data; 
e 

- Projeto de Lei do Senado n9 260, de 
1989, de iniciativa da Comissão Diretora, que 
dispõe sobre a demarcação das terras tradicio­
nalmente ocupadas pelos índios, e dá outras 
providências. . 
- Aos projetos não foram ofereddas emen­

das. 
De acordo com o disposto no Regimento 

Interno, as matérias serão despachadas à Co-­
missão de Constituição, Justiça e Odadania. 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Há oradores Inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL­
SE. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, regressando a Brasí­
lia, depois de wna rápida viagem ao exterior, 
tomei conhecimento das dedarações formu­
ladas pelo candidato do PDT à Presidência 
da República, o ex-Governador do Rio Grande 
do Sul e do Rio de Janeiro, Leonel Brizola, 
a propósito da construção da Ferrovia Nor­
te-Sul. 

A indiscutfvel importância desse depoimen· 
to sobre a Ferrovia Norte-Sul, magno em­
preendimento que alguns jornalistas, empre­
sários e políticos descrentes e pessimistas ten­
taram inviabilizar, através de críticas apressa­
das, absolutamente destituídas de fundamen­
to, deve ser ressaltada, porquanto aquelas 
menddnadas declarações foram proferidas 
por um notório adversário político do Presi­
dente José Sarney. 

Convém assinalar que a Ferrovia Norte-Sul, 
tendo recebido irrestrito apoio do ex-Gover­
nador Leonel Brizola - em discursos profe· 
ridos em comício na região Sul do Maranhão, 
realizados no dia 22 de agosto passado -
deve ser considerada como uma das mais 
importantes e decisivas iniciativas - disse o 
ex-Governador Leonel Brizola -do Presiden· 
te José Sarney em benefício do desenvolvi­
mento auto-sustentado, do bem-estar da po­
pulação da tmidade da Nação brasileira e da 
recuperação do Setor FerrOviário Nacional, 
praticamente soterrado pela predominância 
do rodoviarismo no Brasil. 

Os pronunciamentos do candidato do PDT 
em relação às suas metas de Governo, na 
hipótese de ser eleito nas próximas eleições 
perante os seus correligionádos, tanto em Im­
peratriz quanto em Balsas, na região tqcantina, 
além das promessas de conclusão da Ferrovia 
Norte-Sul, incluíram, também, a proposta de 
instalação, ao longo da estrada, de 200 centros 
urbanos, dotados de pequenas e médias pro­
priedades, para desenvolvimento das poten­
cia1idades agrí~olas da região. 

Entendo, por conseguinte, que se impõe, 
pelo seu significado e oportunidade, o registro 
das declarações do ex-Governador Leonel Bri­
zola, as quaís contribuirão, sem dúvida, para 
anular e sepultar, definitivamente, as mano­
bras de sabotagem, ressentimentos e compor· 
tamentos irracionais dos velhos~ conhecidos 
inimigos de quaisquer investimentos de vulto 
geradores de riquezas que venham beneficiar 
o Nordeste e o Norte do Brasil. 

Sobre o assunto, cumpro o dever de relem­
brar o pronunciamento que proferi, da tribuna 
do Senado Federal, em 19 de novembro de 
1987, sobre a patriótica decisão do Presidente 
José Sarney ao promover a realização da Fer­
rovia Norte-Sul e o que proferi no dia 14 de 
abril do corrente ano, referente à inauguração 
do 1 ~ trecho de cem quilômetros da Ferrovia 
Norte-Sul, em 7 de abril, da qual tive a satisfa­
ção de participar. 

Eram estas·, Sr. Presidente, as declarações 
que desejava fazer ao Seiladõ, ao regressar 
de viagem ao exterior, onde vi um adversário 
do Presidente José Sarney apoiar uma obra 
dessa magnitude. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a pa1avra ao nobre Senador Anto­
nio Luiz Maya. 

O SR. ANTONIO UIIZ MAYA (PDC­
TO. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs; S'eiiadores, recentemente tiv(. 
oportunidade de receber um expediente do 
Conselho Federal de Biomedicina, contendo 
criti<:as severas a:o sistema Unificado e Des­
centralizado de Saúde SUDS, implantado no 
País há cerca de dois anos. 

As criticas ao SUDS têm sido muito freqüen­
tes na imprensa nacional e abrangem aspec­
tos práticos e doutrinários. Em relação aos 
primeiros, as maiores acusações são referen­
tes ao desvio e ao mau uso das verbas, ao 
atraso na sua liberação antes dos Estados, 
ao manejo político dos recursos pelos Estados 
para repasse aos· municípios e, ainda, à redu­
ção da participação financeira de Estados e 
municípios no custeio dos serviços de saúde. 

Doutrinariamente, as críticas são no sentido 
de que a proposta é estatizante, sacrificando 
oS serviços privados contratados, quer no" que 
diz respeito à baixa remuneração dos procedi­
mentos executados, quer no que tange ao 
atraso nos pagamentos. 

Senhor Presidente, Srs. Senadores, _encon­
tra-se em tramhaç_ão neste Congresso projeto 
de lei do Executivo regulamentando a Carta 
Magna na questão da saúde. Teremos oportu­
nidade de debater amplamente o problema, 
orientados pelos princípios constitucionais 
que consagram a assistência à saúde como 
wn direito da população e um dever do Esta­
do, com ênfase para os serviços_ públicos, 
complementados pela iniciativa privada con­
tratada. Constitucionalmente a saúde é enten­
dida como resultado de políticas sociais e eco­
nômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso uni­
versal e igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação (art. 
196). São ainda diretriz~s constitucionais a or­
ganização de um sistema único descentrali­
zado, com direção centralizada em cada nível 
de governo, incluindo a participação da comu­
nidade e o atendimento integral da população. _ 

De maneira sábia, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, os Constituintes consideraram a assis­
tência à saúde como relevância pílblica. De . 
fato, a atenção à saúde não é um mero serviço 
sujeito às leis de mercado, pois a capacidade 
de compra é inversamente proporcional a sua 
necessidade: em geral, quem mais dela neces­
sita menos condições tem de se servir dela 
no livre mercado. Por outro lado, a iniciativa. 
privada não foi abolida, nem deveria sê-lo, pe­
los ilustres ConstittJ_intes. Foi, sim, devidamen­
te respeitada e deixada disponível para os que 
dela desejam utilizar-se e tenham recursos pa­
ra tal. O investimento prioritário fof atrtbuído, 
de forma correta, ao setor público, a fim de 
que pudessem ser atendidas as necessidades 

básicas de saúde da grande maioria _f}a nossa 
população. 

Assim,. o sistema único de saúde, a ser proxi­
mamente regulamentado por este Congresso, 
deve alocar recursos suficientes ao setor públi­
co, a fim de que ele disponha dos melas ne­
cessários e suficientes para cumprir sua mis­
são constitucional. 

Antecedendo, porém, a criação deste novo 
sistema de saúde, tivemos, nestes últimos dois 
a três anos, a implantação e o desenvolvimen­
to do assim chamado SGDS- Sistema Gnifi­
cado e Descentralizado de Saúde. Conside-­
rado como uma pr~paração par~_o novo siste­
ma previsto na Constituição e ·como urna es­
tratégia da racionalização das ações de saúde, 
o SUDS tem sido, infelizmente, desvirtuado 
e desacreditado pelas próprias instituições do 
Governo. 

É preciso que estejamos atentos aos proble­
mas enfrentados pelo SUDS, a flm de prepa­
rarmos o caminho correto e desejado do futu­
ro sistema único de saúde. E quais são estes 
problemas, Sr. Presidente, Srs. Senadores? 
Sem dúvida a imprensa tem cotldiaiiamente 
chamado a· atenção para o uso inadequado 
dos recursos federais por diversos Estados e 
municípios. A probidade e a competência de­
vem reger as mentes e os espíritos de nossos 
dirigentes na administração desses recursos, 
urna vez que, além de insuficientes, são corroí­
dos pela inflação, quando não são liberados 
com atraso de até três meses. Não podemos 
desperdiçar tais recursos, país, além de não 
nos pertencerem, sua principal fonte está na 
contribuição dos trabalhadores e empresários 
à Previdência Social. No orçamento do Inamps 
para o corrente ano havia cerca de cinco bi­
lhões de dólares a serem ·distribuídos entre 
Estados e municípios. Pouca coisa foi desti­
nada a investimentos na recuperação e am­
pliação de hospitais e centros de saúde públi­
cos. A maior parte, ou a sua quase totalidade, 
tem sido destinada ao custeio das atividades, 
de forma, porém, a suscitar dúvidas quanto 
a sua correta utilização por alguns Estados, 
segundo denúncias da imprensa anexadas ao 
expediente recebido do Conselho Feçleral de 
Biomedlcina a que me referi no início~deste 
pronunciamento. 

Outi"õ problema a ser enfrentado pelos que 
desejam Implantar um sistema de saúde eficaz 
e eficiente, direcionado prioritariamente para 
o ateru:limento das necessidades de saúde da 
maioria da população brasileira, é o cliente-­
lismo reinante tradicionalmente nesta área. A 
alma dos serviços de saúde_ são as pessoas 
que nele trabalham. ProflSSÍonais competen­
tes precisam, país, ser recrutados para os ser~ 
viços de saúde dos Estados, utilizando-se para 
isso do concurso, única forma de ingresso 
no serviço público prevista na nova Carta. Não 
deve haver outra via de recrutamento, para 
que se evite qualquer tipo de apadrinhamento. 
A política de recursos humanos para o setor 
público, particularmente na área de saúde, de­
ve orientar-se ainda para a garantia de salários 
dignos; perspectiva de carreira e atualização 
profissional periódica. Assim, as três esferas 
de governo podem exigir dedicação e produti-. 
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vidade de seus profissionais·. Podem ainda exi~ 
gir resultados dos programas em desenvol­
vimento, impacto epidemiológico benéfico no 
controle de doenças evitáveis, que, infelizmen­
te, ainda grassam no País, como a tuberculose, 
a hanseniase, a malária, a doença de Chagas, 
a esquistossomose, dentre outras. 

cOmpete a nós, Congressistas, discutir e 
votar, o mais breve possível, a Lei Orgânica 
da Seguridade Social, que inclui a regulamen­
tação da saúde, da Previdência e da Assis­
tência Sodal. Oxalá possamos elaborá-la da 
forma mais adequada às necessidades da nos­
sa população! 

Compete aos governos federal, estadual e 
municipal implantar desde jâ práticas de ge­
renciamento integras, probas, competentes, 
eficazes e eficientes, no setor público, em ge­
rW, e na área de saúde, em particular. E nós 
precisamos estar sempre atentos e vigaantes, 
a fim de prontamente detectar, denunciar e 
corrigir os desvios que irão surgir ao longo 
do percurso. 

Ã realidade sanitária do País, infelizmente, 
é dramática. Coexistem problemas de países 
desenvolvidos e de países subdesenvolvidos. 
A violência urbana, os acidentes de trânsito, 
do trabalho, as doenças profissionais e as 
doenças crônlco~degenerativas estão ao lado 
de grandes endemias como a malária, a doen~ 
ça de Cha.gas, a esquistossomose, a tubercu­
lose e a hanseníase. 

Políticas econômicas e sociais que promo­
vam o desenvolvimento com justiça social de­
vem ser implantadas para impedir a recessão 
e o descontrole econômico~ que repercutem 
na saúde da maioria da população. A implan­
tação, a organização e o f~;.mc_ion;;Iroento de 
um slstema nacional de saúde que ofereça 
serviços a maior parte da sociedade carent.e 
de saúde e carregada de doenças não é um 
gasto, é um investimento no futuro desta Na­
ção. Um povo sadio trabalha mais, produz 
mais e desfruta de uma vida mais digna. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Maranhão, que falará como lider. 

O SR. NEY MARA!'IHAO (PMDB- PE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.}- S,. Presidente, Srs. Senadores, 
as falsas vestais de agora terão que aparecer, 
sem retoques, perante a opinião pública, ao 
defender seus casuismos, impingindo modifi­
cações à Lei n9 7.773, alterando a cédula elei­
toral. ficou aprovado na Câmara dos Depu­
tados o Projeto de Lei n~ 3.121, liberando a 
utilização da cédula mista. Os que votaram 
contra alegaram que o projeto contraria a 
Constituição. Mas o presidente da Comissão 
de Constituição e Justiça e Redação da Çâma­
ra diz que tal alegação não tem base jwidica. 

Seja qual for a ~egação, Sr. Presidente, a 
cédula mista vai dificultar o voto dos analfa­
betos. O que se fez,. Sr. Presidente, foi a aprova­
)áo de uma indecência. Aqueles que crêem 

que o crime compensa estão corrigindo a mira 
de suas armas de modo a atingir o alvo. Todos 
nós sabemos que o alvo dos defensores dos 
casulsmos tão condenados na época do mili~ 
t;1rismo ~ q líder das pesquisas das intenções 
do voto dos eleitores. 

Chamo a atenção desta Casa,. Sr. Presiden­
te, para o projeto que foi ontem aprovado na 
Câmara dos Deputados. É um projeto lamen­
tável que fere n_ão apenas uma certa candida­
tur~. ora a preferida das pesqu[sas, mas pre­
tende imiscuir-se nas campanhas eleitorais. 
Imiscuir-se nas campanhas eleitorais, retiran­
do dos CéiDdidatQs a ~on_diçao de conduzi-las 
e submetendo até mesmo os programas de 
governo da campanha a inédito crivo _inqui­
shorial. 

Consagrada essa c:ensurct nenhuma base 
subsistir~ para evitar que o. abuso se estenda 
a tudo que pareça convenien_te aos poderosos 
do dia e a seus serviça[s prestimosos. 

Sr. ~residente e Srs. Senadores, a modifi­
cação da cédula é golpe contra as regras do 
jogo já postas em prática nesta sucessão presi­
dencial. Nos anos 50, esta mesma gente quis 
impedir a posse de Getúlio Vargas. Em 1955, 
voltaram a tentar impedir a posse do grande 
Presidente Juscelino _Kubitschek, ocasião em 
que foi necessário nossas Forças Armadas in­
tervirem! tendo à frente o General Henrique 
Teixeira Lott, evitando que se escamoteasse 
a vonta.Qe popular. P!Z a campanha em Per­
nambuco da chamada chapaJan-Jan, ou seja, 
J~o e_Jango. Sete meses após tomar posse, 
Jânio Quadros renunciou, alegando pressões 
de forças ocultas que até hoje ele não disse 
qUais eram. Na realidade, o renunciante queria 
pura e simplesmente dar um golpe de estado. 
En'õu apenas quanto ao local escolhido para 
a renúncia. Caso a tivesse ~oncretizado no 
Rio de Janeiro ou em São Paulo, o golpe teria 
sido perfeito. Ele representaria a sua força, 
e, com a ajuda da mobilização popular, que 
seria fácil conseguir nessas duas capitais, re­
tornaria e fe.~haria o Congresso. Talvez, poste­
riormente, marcasse novas eleições parla­
mentares para tentar ter maioria no Congres­
so, o que na época não possuia. Depois desta 
tempestiva renúncia, o drama do povo brasi­
leiro recrudE$Ceu. A!$ Forças Armadas tenta­
ram impedir a posse do presidente Goulart. 

A bancada da oposição, a chamada ''Banda 
de Música da UDN", comandada pelo Depu­
tado Carlos Wlcerda, junto com os ministros 
militares, fizeram tudo para evitar a posse do 
eleito, e no final acertaram mais um arranjo: 
inventaram um regime parlamentarista híbri­
do que durou pouco mais de um ano. Após 
o plebiscito que rejeitou por imensa maioria 
o regime parlamentarista, veio o golpe militar 
de 1964, mergulhando o Brasil no regime au­
toritário. Agora, quase 30. anos após, o povo 
brasileiro irá escolher um- novo presidente. E 
como nos outros ePlsódios Jã citadOs, voltam 
também ·as aves agourentas, as raposas que 
todo o povo brasileiro já conhece, tentando, 
mais uma vez, dar um golpe rasteiro na Consti· 
hlição, querendo mudar as regras do jogo elei­
toral. 

Desejam introduzir, na Lei n~' 7.773, inova­
ções, ~asuísmo_s_ que o povo brasileiro não 
mais aceita. 

Assim sendo, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, tenho cer:t~a absoluta que caso esses 
líderes de pés de barro na Câmara consigam 
o apoio da maioria dos Deputados para mais 
esta escamoteação das regras do jogo da su­
cessão presidencial, o que não acredito, o Se­
nado da RepúbUca, que é o poder moderador 
da nação brasileira, irá barrar-esta tentativa 
de escamoteação da vontade popular; tenta­
tiva esta que s6 tem um interesse; burlar a 
Lei n~ 7.773, prejudicando a candidatura _do 
Governador de Alagoas, Fe_mando Collor_ de 
Mello. 

Termino estas minhas considerações, aler­
tando o Senado da República de que a história 
irá se repetir. Em 1955, peta forças das armas, 
o exército evitou a escamoteação da vontade 
popular, dando posse ao Presidente:, que velo 
a tomar~se grande estadista, Juscelino Kubits­
chek. 

O Sr. Gomes Carvalho- Pennite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com muito 
prazer. 

O Sr. Gomes Carvalho- Quero me sOli­
darizar com V. Ex", nobre Senador. Ney Mara­
nhão, porque já imaginávamos que o casuís­
mo estivesse banido deste País. Lamentavel­
mente, quando deveremos _ter _no ar a midia 
eletrôn_i_ca levando a palavra livre, democrática 
de todos os candidatos. na Câmara dos_Depu­
tadcs, aprova~se um projeto que consaUda, 
mais uma vez, aquilo que já conh,ecl.amos de 
períodos discricionários. tais quais o casuísmo 
com a cédula eleitoral. Por isso. acho que V. 
EX', em boa hora, traz o problema à reJiexãO 
desta Casa, que é o poder moderador da Re­
pública, para que possamos refletir, e quando 
vótarmos, se votannos, escolhe-rmos aquilo 
que melhor consulte os interesses da demo­
cracia. Parabéns a V. Ex' que traz, no momento 
oportuno, essas considerações. 

O SR. NEY MARAI'!HÃO - Agradeço 
o aparte de V. Ex' que vem ao encontro da 
vontade popular. O povo brasileiro, tenho cer­
teza. no dia 15 de novembro, irá escolher livre­
mente o seu Presidente, e o Senado da Repú­
blic:a irá dar esse exemplo como Poder Legis­
lativo, não deixando a Constituição ser rasga­
da. Muito obrigado a V. Ex" 

o Sr. Afonso Sancho - Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Pois não. 

O Sr. Afonso Sancho- O que foi apro­
vado ontem na Câmara não foi realmente um 
casuísmo, foi um golp-e, To1-õ" desespero dos 
partidos da Maioria que, não satisfeitos cOm 
o encaminhamento das eleições, querem fu~_ 
mulhlar esse_ projeto. Congratulo-me com V. 
fxl' por levantar um assunto ~Q palpitante co­
mo esse, e de tão grapde significação, para 
que se saiba que não é através de golp_es que 
se chega a uma transiç_âo como a que estamos 
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atravessando; é através da lei, da ordem, e 
não através de lei feita na última hora, ou, 
como se diz vulgarmente, nas pernas, para 
atender a objetivos escusos. O Senado tem 
a obrigação de dar uma demonstração de que 
não aceita golpe a essa altura. 

O SR. NEY MARANHÃO - Agradeço 
ao nobre Senador Afonso Sancho a interfe­
rência em nosso pronunciamento, porque sa­
bemos que, acima de tudo, temos de respeitar 
a Constituiçáo,-a Lei mais alta do País. TemoS 
certeza de que o Senado da República irá cor­
roborar para que isso aconteça. Muito ob_ri­
gado pelo aparte de V. Ex' 

O SI'. João Ura-Permlte V. Ex" um apar­
te? 

O SR. NEY MARANHA.o- Com muito 
prazer, nobre Senador João Lira. 

O Sr. João Ura - Congratulo-me com 
o pronunciamento de V. Ex', no dia de hoje, 
no Senado, assim como fJZeram os Senadores 
que me ante<::ederam nos apartes. Este é um 
assunto muito sério, de grave repercussão pa· 
ra o País, porque achamos que uma eleição 
para Presidente da República é de alta signifi­
cação, principalmente depois do_ período que 
tivemos sem eleição para Presidente da Repú­
blica. E aí pergunto: como é que um assunto 
de_ tal relevância pode sofrer modificações 
com 60 dias antes de uma eleição? S6 por 
aí, observa-se a maneira como foi levado o 
problema, a maneira casuística com que foi 
levado o problema na Câmara. De forma que 
acho que o Senado Federal, que realmente 
é uma Casa ponderada, é uma Casa que sabe 
avaliar as circunstâncias e as coisas do nosso 
País, irá reparar ·a-"qUe ocorreu na O~rriara: 
De forma, meu nobre Senador Ney Maranhão, 
que quero mais uma vez congratular-me com 
o seu pronunciamento, muito oportuno, nesta 
ocasião. 

O SR. NEY MARANHÃO-Muhoobriga­
do, nobre Senador João üra, V. Ex' que, como 
Senador do Nordeste, conhece perfeitamente 
os problemas do povo brasileiro. Acima de 
tudo, estamos sentindo que o povo brasileiro 
quer decifrar, nas umas, e livremente escolher 
o seu Presidente da República, e não é com 
casuísmo que ele vai aceitar isso. S~_'?_emos 
que o Senado, como o- poder nloderador, irá 
corrigir este erro tremendo que foi feito ontem, 
tentando mudar esta lei, na Câmara-dos Depu­
tados. 

O Sr. Meira Filho- Permite V. Ex' um 
aparte? 

OSR. NEY MARANHÃO- Temo aparte 
o nobre Senador Meira Filho. 

O Sr. Meira FiUto -Meu caro Senador 
Ney Maranhão, vou usar uma expressão que 
nós dois usamos nas nossas brincadeiras: es­
tou aqui, na sua retaguarda, dando-lhe a devi­
da cobertura. 

O SR. NEY MARANHÃO- Muito obri­
gado, Senador. V. Õf' como paraibano- co­
mo diz nosso matuto - é como a baraúna 

...;,;,:_Sabe V. Ext que a barauna o nosso cupim, 
não rói. V. Exl' é uma delas, representa aqui 
o povo do Distrito Federal, mas é um nades~ 
tino ãutêntico e tenho muita admiração por 
v. Ex'. 

O Sr. Meira Filho -V. Ext, ao falar como 
fala, reaf~rma a sua coerência. V. EX' ao dizer 
o que acaba de falar, reafirma a sua coragem 
e a sua obediência à lei. Vou ser muito rápido, 
não costumo prolongar muito essas falas. Te­
Ilha para- mim qtie o Senado da República 
tem o_ dever, tem a obrigação de tomar posi­
ção contra esse desatino que só desprestigia 
-a classe política. 

O SR. NEY MARANHÃO - Mufto obri­
gado, nobre- senadOr Meira Filho. O aparte 
de V. EX' é muito importarite para prestig~ar 
este Prom.inciamento, qUe -não é só meu, mas 
é do Poder Legislativo. Nós estamos apenas 
representando a maioria esmagadora do povo 
brasileiro. 
M~to obrigado. 

O Sr. João Castelo - V, Ex" me permite 
um aparte, nobre Senador Ney Maranhão? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com prazer, 
ou_ço V. EX' 

O Sr. João Castelo- Quero felicitar V. 
E'.x' péla Óportunidade em "que me traz a esta 
Casa os brilhantes comentários a respeitq de 
uma inatéria tão polêmica e tão importante. 
Mas devo dizer a V. EX' que tenho certeza -
eu, qt.ie já estou aqui n~te Senado há mais 
de seis ailOs e conheço bem os companheiros 
que aq~ têm assento que! até por uma ques­
tão ética~~ Casa não vai tomar uma decisão 
precipitada, não vai embarcar naquela decisão 
que me pareceu extremamente infeliz da Câ· 
mara dos Deputados. Nós não podemos, a 
60_dias ~"eleição modificar _a leg~a_ç~. lsso 
é -uma falta de respeito para com os partidos, 
com os_ candidatos, com o ~eitoradQ. Tenho 
certeza absoluta de que ó Senado da Repú· 
blica, que é a Casa revisora, não vai deixar 
que uma aberração d$_ se pratique aqui, 
rasgando a ConstitUiçãO da RepúbUca, como 
há poucos instantes o colega que aqui me 
antecedeU-coloc_ou. Portantõ, congratulo-me 
com V. Ex' e tenho certeza de que esta Casa 
tomará uma posição independente, uma posi­
ção séria, uma posição correta, para mostrar 
ao povo brasileiro que a_ democracia realmen­
te, a partir da nova Con~stituição e a partir da 
próxima elelção que se avizinha, vai passar 
a existir tOtalmente neste País. 

O SR. NEY MARANHÃO- Muito obri­
gado a V. EX' Esse seu~aparte é muito impor­
tante, porque V. Ex!' é _um _dos senadores que 
representa o povo brasileiro por muitos anos 
nesta Casa, já foi governador:_ de_ estado e sabe 
muito bem o que o povo deseja. 

Infelizmente, os nossos colegas da Câmara 
dos. Deputados não estão vendo que está ha­
vendo uma nova revolução nesta País, a revo­
lução pelo voto onde niío pode haver contes­
tação. Essa ConStituição, porque tanto, luta­
mos não pode ser rasgada. Então tenho certe-

za absoluta de que o Senado da República, 
como poder moderador, irá consertar este 
erro tremendo que a Câmara dos Deputados 
ontem cometeu. 

O Sr. Carlos Chiarelli- V. ~me con­
cede um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Ouçó V. Ex' 

O Sr. Carlos ClüareUI- Dustre senador, 
acho que está bem viva na nossa mern6ria 
a votação. feita aqui [testa Casa há 
menos de três meses, quando, depois de lon­
go debate e através de entendimento, atráves 
de conSenso, se-·defmiu a regra do processo 
eleitoral para que se aplicasse à eleição presi­
dencial deste ano. Inclusive, lembro bem, Se. _ 
nado( Ney Maranhão, que já a opinião pública 
e os. ffielos de comunicação àquela época, 
isto é, em junho passado, diziam que estáva­
mos, de certa maneira, um pouco- atrasados 
na deliberação, porque convinha, porque se 
recomendava, porque era pertinente que já 
tivéssemos, naquela ocasião, quando a cam­
panha já se encaminhava para um processo 
mais efervescente, as regras legais definidas. 
E ãssflii -aconteceu!_ Agora, surpreendente­
mente, inusitadamente, porque sem nenhum 
antecedente similar afim e muito menos idên­
tico,- Corri anterioridade na história eleitoral 
deste País, vemos uma tentativa, depois de 
feitas as convenções partidárias, depois de 
composto o_ quadro sucessório atráves de coli­
gações, depois de registrádas as chapas e, 
praticamente, no limiar do início da prOpa­
ganda eleitoral gratuita- dela nos separa hoje 
um prazo pouco maior do que 24 horas, se 
tanto, - estamos aqui a discutir uma pro­
posta, um projeto, de mudar as regras do pro· 
cedimento. Já houve época, Senador Ney 1'4a­
ranháo, em que se mudava as regras eleitorais 
antes de cada eleição, e houve quem contra 
isso s.e manifestasse de maneira muito incan­
descente, 

O SR.I'fEY MARANHAO-E o resultado 
todos nós sabemos. 

O Sr. Carlos ChiareiU - Exatamente. 
Agora, no entanto, quer-se criar um_a 
situação em que se muda a regra durante 
a campanha. Não é antes do campeonato: 
é no final do primelro turno _do campeonato. 
Não é antes do jogo: é quando está por termi­
nar o primeiro tempo da partida. 

O SR. NEY MARANHÃO - O que é o 
mais grave. 

O Sr. Carlos Chiarelli-Exatamente. Es­
tamos cõin o proce"ssci· eleitoral ini­
ciado. Ele tem início formal coni as conven­
ções, _com as c_oligações, com o registro ho· 
mologado pelo tribunal Superior Eleitoral. As 
sentenças foram prolatadas pela Corte Supe­
rior do Poder Judiciário deste Pais, dando gua­
rida às dtapas de mais de vinte can~datos._ 
E, sUrpreendentemente, quer se estabelecer 
novo regrame_nto para a eleição. Parece-me, 
Senador Ney Maranhão - e vejo que V. ~ 
coriduz com o briltümtismo -com-qo.e-cosruma 
caraterizar as_ suas manifestações. e assim o 
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foram também os apartes tão unânimes desta 
Colenda Casa - o que está em Jogo aqui 
não é a di_scussãd da candidatura de A nem 
de B mas a seriedade do processo, a segu~ 
rança das relações j~dicas, a garantia de uma 
democracia séria que se pauta com base em 
regras fixas antecipadamente conhecidas. As­
sim o é em qualquer sociedade democrática. 
Se não, Senador Ney Maranhão, se esse pro-­
cesso continuêlsse, e mudássemos as regras 
hoje, quem diria que na semana que vem al­
guém não quisesse propor outra reforma na 
lei eleitoral? E na outra SE:mana mais alguém, 
e chegássemos ao dia 1 O de novembro e al­
gu_ém talvez quisesse reunir a Câmara e _o Se-. 
nado para aprovar uma lei vigente a partir do 
dia ·13 ou 14 de novembro. Há que s_e ter 
respeito pela seriedade das instituições, e a 
seriedade das instituições se faz com leis dura~ 
douras, eficazes, respeitadas e respeitáveis. 
Por isso, contra esse supercasufsmo, contra 
essa alteração que, acima de tudo me dá a 
sensação, Senador Ney Maranhão, de ~guém 
que quer não faze~;: da lei um instrumento para 
garantir o exerácio do voto e facilitar, atráves 
desSa garantia, que o eleitorado se manifeste,_ 
mas de alguém que quer conseguir armar es~ 
párrela, armadilhas, fórmulas complexas e 
confusas, para dificultar o exerCício do direito 
do voto. Lei eleitoral é garantia e direito de 
voto; não impedimento de direitq de voto. Nós 
fomos Constituintes, inscrevemos na Consti~ 
tufção o direito de voto, por exemplo, para 
o analfabeto. E. agora,-se quer criar uma-pré­
condição fantástica, Senado, Isto ê, o analfa~ 
beto pode votar, tem direito porque a Consti­
b.lição assim o diz mas para que ele vote, ele 
prec:lsa saber escrever, ler ou contar. Se ele 
souber alguma dessas coisas ele deixa de ser 
analfabeto e, conseqüentemente, o direito que 
se lhe deu se lhe nega por aquela pré-condição 
estabelecida. Por isso me solidarizo com o 
pronunciamento de V. Ext e, sobretudo, Para­
benizo. V. Ex' pela oportunidade, pela firmeza 
e pela clareza da posição assumida. 

OSR. NEY MARANHÃO-Senador Car­
los Chiarell~ eu completo ·o aparte de V. Ex~', 
caso o permita, com aquelas palavras do gran­
de Senador que passou por este Senado, Rui 
Barbosa, quando ele dizia: 

"-De tanto triunfar as_riulidades, de 
tanto agigantar-se_ os poderes nas mãos 
dos maus, o homem se esquece da ,honra 
e tem vergonha de ser honesto." 

Estas palavras, Senador Carlos Chiarem, !1e 
Rui Barbosa, serão, neste Senado, s~pre 
lembradas e c::aso como- es&e, qu~ aconteceu 
na Câmara dos Deputados, o Senad_o da Re­
pública irá reparar, olhando o grande lider que 
passou neste Senado, Rui Barbosa. 

Eráo ([uetinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

(Durante o díscwso do Sr. Ney Mara­
nhão~ o Sr. Pompeu de Sousa~ 3P Secre-­
tfuio, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Nelson Carneiro, Pr~ 
sldente.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Está presente nesta casa·o Sr. Marcos Ri­
beiro de Mendonça, Suplente convocado da 
representação do Estado de São paulo, em 
virtude da licença concedida ao titular, Sena­
dor Mário Covas. 

Sua Excelência encaminhou à Mesa o diplo­
ma que será publicado na forma regimental. 

É o seguinte o diploma encaminhado 
à Mesa: 

~·~~~""""'""""'""=~· ~~~~~~-11 -p -~;"O~··"t o.fX= j: 
TRIBUNAl REGIONAL ELEITORAL DE SÃO PAULO~ ~ . ' 

; ·-
'" ti 
; ; 

O Desembargador ]osê Gonçalves Sant:Jna, Presidem< 
do Tribiiil!ll Regional Eldroral do Sã.o Paulo. rondo om 
tisr;;;. o.: proclamação dos elcíros-cm 15 dt: novãnbro de 

1986. realizada pelo Egrtgío Tribunal, om sossã.o do 11 
ác dezembro àe 1986, ourorga·o pltscilrc diploma a 

MARCOS RIBEIRO DE MENDONÇA 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Designo os Srs. Senadores Chagas Rodri­
gues, Carlos Chiarelli e Antônio Luiz Maya para 
comporem a Comissão_que deverá introduzir 
S. Ex' no plenário, a fim de prestar o compro­
misso regimental. (Pausa.) 

·- --Acompanhado da Comissão, o Sr. Mar­
cOS Ribeiro de Mendonça dá entrada no 
recinto, prestando, junto à Mesa, o se­
Suinte compromisso [egimental: 

"Prometo guardar a Constituição Fede­
ral e as Leis do Pals, desempenhar, fiel 
e lealmente, o mandato de Senador que 
o povo me conferiu, e sustentar a União, 
a integiidade e a Independência do Bra-
sil."" (Palmas.) · 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameirq) 
-Declaro empossado Senador da República 
o nobre Sr. Marcos Ribeiro de Mendonça, que 
integrará, no Senado, a Representação do Es-_ 
tado do São Paulo. 

A partir deste momento S. Ex' pasSará a 
participar dos trabalhos da Casa. 

o SR. PRESIDENTI((Nelson carneiro) 
-Sobre a_mesa.. comunicação que será_ lida 
pelo Sr. 19 Seçtetário. . 

É lida a seguinte. 

Em 14 de setembro de: 1989 

Senhor Presidente: 
Téhho a honra de comunicar a Vossa Exce­
lência. à vista do disposto no art. 7<? do Regi-

m~nto 'int~~no, qu~. assUmindo -o exeir<:ído da 
representação do Estado de São Paulo em 
su"bstitulção ao Senhor Seriador Mário Covas, 
adotarei o nome parlamentar abaixo .consig­
nado e integ-rarei a b:a,ncada PS:PB. --

Atenciosamente saudações. - Marcos Ri~ 
beiro de Mendonça. Nome Parlamentar: Mar~ 
cos Mendonça. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Canierro) 
- O expediente que acaba de_ser lidÕ vai 
à publicação. --

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Há, ainda sobre a mesa, comuni<:aç_Çes que 
serão lidas pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidas as seguintes 

CQMISSÁOPE RELAÇÓES EXTERIORES 
E DEf'E:S,\ NAQONAL 

Brasília, 14 de setembro_de 1989 

Sr. Presidente:_ 

No_s termoS -regimentais comunico a V. Ex' 
a prorrOgaçãô Por" mais 15 dias do Pfazo para 
apreciação pela Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional. dos _projetos de De­
creto Legisiativon"10,11.12,13 e 14, de 1989. 

Atenciosamente -Senador Humbeito Lu-
cena P.residente. · 



Setembro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Sexta-Feira 15 4773 

COMISSÃO D_E RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NAOONAL 

Brasília, 14 de setembro de 1989 

Senhor Presidente: 
Nos termos Regimentais, comunico a pror­

rogação por mais 15 dias do prazo para apre­
ciação pela Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, dos Projetos de Decreto 
Legislativo n•'15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 
23, 24, 25,26 e 27, de 1989. 

Atenciosamente. -Senador Humberto Lu­
cena~ Presidente. 

O SR. PRESIDENIE (Nelson Carneiro) 
-As comunicações lidas vão à publicação. 

COMPAREC5'1 MAIS OS SR5. SENADO­
RES: 

Mário Maia - João Castelo - Raimundo 
Ura- Ney Maranhão -Josê Ignácio Ferreira 
- Alfredo Campos - Marcos Mendonça -
Mendes Canale - WHson Martins - Silvio 
Name - Carlos ChiareUi. 

O SR. PRESIDENIE (Nelson Carneiro) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESIDENIE (Nelson Carneiro) 

-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. }9 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMEI'ITO N• 484, DE 1989 

~r Presidente: 
Nos termos da alínea d do art 175 do Regi­

mento Interno, requeiro a inversão da Ordem 
do Dia, a fim de que a matéria constante do 
item 21 .seja apreciada em !<?lugar. 

Sala das Sessões, 14 de setembro de 1989. 
-Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENIE (Nelson Carneiro) 
-Aprovado o requerimento, será feita a inver~ 
são solicitada. 

O SR. PRESIDENIE (Nelson Carneiro) 
-ltem2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF h' 46, de 1989, de iniciativa 
do Tribunal de Contas d9 Distrito Federal~ 
que altera a redação do arl 29 da Lei 
n<? 2, de 30 de novembro de 1988, e dá 
outras providências, tendo 

.PARECER FAVORÁVEL,sobn•182, de 
1989, da Comissão 

-do Distrito Federal. 

A matéria foi incluída na Ordem do Dia em 
virtude de dispensa de interstício concedida 
em sessão anterior. 

Em discussâo o- projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação o projeto, 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a 

redação final. 

É o seguinte projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO DF 
No 46, DE 1989 

AJtefã a redaÇão do ari. 2" da Lei nP 
4 de 30 de novembro de 1988. e d~ ou· 
tras providéncias. 

O Governador do Distrito Federal, 
Faço saber que o Senado Federal decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: 
Arl 19 O art. zç da Lei nP 2, de 30 de no-­

vembro de 1988, passa a vigorar c:om a se-­
guinte redação: 

"Arl 29 O valor do vencimento inicial 
do cargo ~e Analista de Finanças e Con­
trole Externo é fixado em NCz$ 1220,00 
(hum mil e duzentos e vinte cruzados no~ 
vos) e servirá de base de cálculo dos de­
mais vencimentos da Carreira Fmanças 
e Controle Externo, na forma da Tabela 
de Escalonamento vertical constante do 
anexo ill desta lei, ·em combinação com 
os anexos f e II. 

§ 19 O valor do vencimento previsto 
neste artigo será reajustado, a partir de 
~agosto de 1989, nas mesmas datas e nos 
mesmos índices adotados para os servi­
dores públicos. 

§ 29 São concedidas aos integrantes 
da Carreirci Fmanças e Controle Externo, 
de acordo com ato regulamentar do Tri-
bunal: -
1-Gratificação de Desempenho das 

Atividades de Controle Externo, aos ocu­
pantes do cargo de Analista de Fmanças 
e Controle Externo, até o limite de duzen~ 
tos por cento do valor do respectivo venci­
mento· 

li ~·Gratificação de Apoio às Ativida­
des de Controle Externo, aos ocupantes 

do cargo de Técnico de F'manças e Con. 
trole Externo, até o limite de cem-por 
cento do respectivo vencimento. 

§ 39 As gratificações referidas no § 
2ç deste artigo integram os proventos de 
aposenta<Joria e servirão de base de cál­
culo para efeito de pensao e de desconto 
previdênciário. 

§ 49 Cessa, para os servidores inte­
grantes da Carreira Fmanças e Controle 
Externo, a percepção de: 
I~ Gratificação de Produtividade, insti­

tuída pelo Decreto-Lei n? 1..544, de 15 
de abril de 1977; 
li-Gratificação de Desempenho das 

Atividades de Tributação, Arrecadação e 
F'"lScalização dos Tributos do Distrito Fe­
deral, instituída pelo Decreto~ LeiO"' 2.1 07, 
de 13 de fevereiro de 1984-; 
m-Gratificação de Estímulo à Fiscali­

zação e à Arrecadação de Tributos, insti­
tuída pelo Decreto-Lei n9 2370, de 17 
de novenibro de 1987; 

lV-Gratificação de que trata o art 101, 

alínea b, do Decreto-Lei n9 2.367, de 5 
de novembro de 1987; e 

V-Gratificação de Controle Externo, 
de que trata o Decreto-Lei n<?,2.122, de 
4 de junho de 1984-. 

§ 59 Agratificaçãodequetrataoltem 
V do parágrafo anterior fica mantida para 
os demais servidores do Quadro e da Ta­
bela de Pessoal do Tribunal de Contas 
do Distrito Federal. 

§ & Nenhuma redução de remune­
ração poderá resultar da aplicação do dis­
posto neste artigo. assegurando-se a dife­
rença como vantagem pessoal, indivi­
_dualmente nominada." 

Art. 2v- -A despesa decorrente da execução 
desta lei correrá à conta da dotação consJg~ 
nadã em-orçamento próprio. 

Art 39 Esta Iei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Brasília- DF, de · de 1989, 
101 ç da República e .3{)9 de Brasüia. 

ANEXO! 

Art. 2<? da Lei n9 2, de 30 de novemUro 
de 1966. 

CARREIRA FINANCAS E COfttROLE EXTERNO 

DENOMINAÇÃO CLASSE PADRÃO QUANTIDADE 

ANA~lSTA OE FINJ.! EspeCial I • III 

ÇAS:E CON~ROLE E! c I a v 
l3ó 

TERNO, B I • v 
_jNiVEL SUPERIOR) A I • VI 

'I'tCNICO P! FINA!! ll:apee1al I • III 

ÇAS E CONTROLE E~ c I • III 

" 'l'ERNO. B I • III 

(NiVEL MtOIO) A I a IIJ 
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A N E X O I I 

Art. 20 da L~ i no ·)2, dt~ 30 dt• novêmbr·o dr~ l~B'3 

CARGOS DE NÍVEL SUPEIUOR 

DENOMINAÇÃO CLASSE PADI!ÀO 

li! 

Especial I! 

l 

v 

IV 

c li! 

I I 

ANALISTA DE FINA~ I 

ÇAS E CONTROLE EX 
v 

IV 
TERNO. 

B III 

li 
I 

VI 

v 

IV 
1\ 

I f I 

II 
I 



Setembro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAQONAL (Seção H) ~-Ferra 15 4775 

-
SITI.li\IÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO NOVA 

CARGOS CLASSE _ PADR[,<: CLAHSF. PIIDHÃO __ CAJ!GOS 

Ill III 

Especinl II I':cpcc·ial I! 

f-----· J I -----
v e IV III 

c III cll c 11 

I I -TÉCNICO DE F!, TÉCNICO DE F v e IV III 
NANÇAS E CO f! B III e 11 B. I! 

NANÇAS E COI 

TllOLE EXTERNO 
I I 

TROLE' T::XTEI.!IIO 
- . _ _:_ 

VI e v 111 

A IV e IH A J T -
JI (,- l ) - ·--- ·-·- ·--

ANE_XO Jfl 

AJ!'t. 2' da Lei nt 02, de 30 de novúmbt•o de 1988 

CARGO CLASSE 
1------t·-··----·--" ·-·-- .. -

ANALISTA DE: F.!, 

NANCAS E CO!:! 

TROLE EXTERNO 

J I I ?.20 

Ji:special Il 215 

1 ---~2~1~0-----1 f-------1-----~----- ---

c 

v 195 

IV 190 

I li 

ll 

lHe-, 

\BI'l 

1 1'1 ~·. 1------1----'--·---·--· -------
v 1&0 

I V ISS 

B 111 

1 I 

~------~---~~---1---~~~~~0---1 

A 

VI 

III 

IJ 

J 

125 

1?0 

!lO 

1 0~_;, 

1 ()(j 
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A N E X o III 

Art. 21 da Lei nt 02, de 30 de novembro de 1988 

CARGO CLASSE 

Especial 

TÉCNICO DE 'l 
c 

NANÇAS E CO,!! 

TROLE EXTERNO 

' 

A 

O SR. PRESIDENI'E (Nelson Carneiro)­
Item 1: 

Votação, em primeiro turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição n" 1, 
de 1989, de autoria do Senador João Me­
nezes e outros Srs. Senadores, que altera 
os prazos estabelecidos no § 61' do art 
14, para desincompatibilização do Presi­
dente da República, dos Governadores de 
Estado, do Distritq Federal e dos Prefel­
tqs, tendo 

PARECER, sob 11' 145, de 19891 
-da Comissão Temporária, favorável 

ao prosseguimento da tramitação da ma­
téria, com voto vencido dos Senadores 
Chagas Rodrigues e Mauricio Corrêa. 

A matéria constou da Ordem do Dia da 
sessão ordinária anterior, tendo sido a votação 
adiada por falta de quorum. 

Passa-se à votação da matéria. que, nos ter­
mos do art. 354 do Regimento Interno, depen~ 
de, para sua aprovação, do voto favorável de 
315 da composição da Casa, devendo a vota­
ção ser realizada pelo processo eletrônico. 

Solicito aos Srs. Senadores ocupem seus 
lugares. 

Vamos proceder à votação da proposta de 
emenda à Constituição. 

Como vota o Líder do PMDB? (Pausa.) 
S. EJcf; não está presente. 

O SR.. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Como vota o Líder do PFL? (Pausa.) 

S. EX- não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Como vota o Líder do PSDB? 

O Sr. Pompeu de Sousa (PSDB - DF) 
--Contra. 

O SR. PRESIDENI'E (Nelson Carneiro) 
- Cor'l\O vota o Llder do PTB? (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. ..41! 
O SR. PRESIDEI'IlE (Nelson allhelro) 

- Como vota o Líder do PDC? 
"' O Sr. Carlos Palrodnlo (PDC- TO)-

sim. 

PADRÃO ÍNDICE 

III 150 

Il 145 

1 140 

III 125 

Il 120 

I llS 

III 100 

II 95 

1 90 

lii ,. 
II 70 

I 65 

O SR. PRESIDENI'E (Nelson Carneiro) 
-Como vota o Udei' do PD1? (Pausa.) 

S. EX- não está presente. 

O SR. PRESIDENI'E (Nelson Carneiro) 
-Como vota o Líder do PDS? 

S. Ex" não está presente. 

O SR. PRESIDEI"tTE (Nelson Carneiro) 
-Como vota o Uder do PSB? 

O Sr. Jamll Haddad (PSB -llJ) - Não. 

O SR. PRESIDENI'E (Nelson Carneiro) 
-Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

Todos os Srs. Senadores já votaram? 

(Procede-se il vo18çõo.) 

Kl"tAI\I ~''SiM" OS SRS. SENADORES: 

Carlos Patrocinio 
Ney Maranhão 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SEIYADORES: 

Afonso Sancho 
Antonio Maya 
Carlos Chiarelli 
Divaldo Suruagy 
Francisco Rollemberg 
Gomes Carvalho 
Itamar F"rané:o 
Jamil Haddod 
João Castelo 
João Lyra 
Jorge Bornhausen 
José Agripino 
Leite Chaves 
Lourival Baptista 
Mansueto de Lavor 
Marco Maciel 
Marcos Mendonça 
Meira Filho 
Pompeu de Sousa 
Silvio Name. 

ABSTÉM.SE DE VOTAR OSR. SENAlXJlC 

Roberto Campos 

O SR. PRESIDENI'E (Nelson Carneiro) 
- Votaram SIM 02 SrS Senadores; e NÃO, 
20. . 

Houve 1 abstenção. 
Totâl: 2~ VQtos. 
Com o Presidente, 24. 
Não houve quorum. 
A Presidência suspenderá a sessão por 10 

minutos, até que se restabeleça o quorum. 
Está suspensa a sessão. -

(Suspensão ils 15 horas e 37 minutos, 
a sessAo é reaberta às 15 horas e 52 mi~ 
nutos.) 

O SR. PRESIDENI'E (Nelson Carneiro) -
Está reaberta a sessão. 

Para a votação do item I da pauta da Ordem 
do Dia seda necessária a presença de 45 Srs. 
Senadores. 

Sendo evidente a falta de quorum, a Mesa 
deixa de proceder à votação, que fica adiada 
para a próxima sessão. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden· 
te, peço a palavra pela ordem._ 

O SR. PRESIDENI'E (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta~ 
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Pela ordem.) - Sr. Presidente, registro 
a minha presença, já que não respondi à pri­
meira chamada. 

O Sr. Cid Sabóia de Catvalho-Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENI'E (Nelson Carneiro) 
-Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB ~ CE. Pela ordem.) -Sr. Presldénte, 
registro a minha presença, porque também 
não votei na prim~i~a opo~nidade. 

O Sr. Chagas Rodrigues -Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENI'E (Nelson Carneiro) 
-Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
~ Pl. Pela ordem.) - Sr. Presidente, registro 
minha presença, porque não_VQtei na primeira 
oportunidade. Encontrava-me. em urria Co~ 
mis$ão Especial. 

O SR. PRESIDENI'E (Nelson Carneiro) 
.......:.. Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item3: 

Projeto de Lei da Câmara n" 249, de 
1984 (n' 526/83, na Casa de origem), 
que altera os arts. 58,59 e374 da Conso­
lidação das Leis do T(abalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei n" 5A52. de 1? de maio 
de 1943, fixando a jornada semanal em 
40 (quarenta) horas de trabalho. 

A Presidência, nos termos do art 334, alínea 
a, do Regimento Interno, e'conforme o parecer 
Jt1 58, de 1989, da Comissão de Cónstituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicada o Pro­
jeto de Lei da Câmara n" 249, de 1984. (Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita: a devida comunicação 
à Cfunl!fa dos Deputados. 
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O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-ltem4: 

Projeto de Lei da Cârriara n' 4, de 1985 
(n~'l85n9, na casa de origem), que ~ter a 
dispositivos da Consolidação das Leis do 
Trabalho, 'aprovada pelo Decreto-Lei n'~ 
5.452, de 1~' de maio de 1943, para esten­
der a exigência da proporcionaUdade de 
dols terços de empregados brasileiros a 
outros setores. 

A Presidência, nos terinos do art 334, alfnea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n• 58 de 1989, da Comissão de Constituição, 
JustiÇa e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara n~> 4, de 1985. (P,.,u-

sa~ão havendo objeção do Plenário, a mOiéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comumcaçào 
à Câmara dos Deoutados. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-ltemS: 

Projeto de Lei da Câmara n9 117, de 
1985 (n'~ 92183, na Casa de origem), que 
acrescenta §§ l <~ e 29 ao ait. 856, pará­
grafo único ao art 862 e parâgrafo, a 
ser numerado como § 1'~ ao art 872 da 
Consolidação das leis do Trabalho. apro­
vada pelo Decreto-Lei ~ 5.452, de 1 ~ de 
mofo de 1943. 

A Presidência, nos termos do art. 334, alínea 
5 do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
~58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara n'\' 117, de 1985-. 
(Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquiro, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-ltem6: 

Projeto de Lei da Câmara n~ 147, de, 
1985 (n• 1297/83, na Casa de origem), 
q\Je dá nova redação ao art. 29 da Lei 
n• 6.592, de 17 de novembro de 1978, 
que concede amparo aos ex-combaten· 
tes julgados incapazes definitivamente 
para o serviço militar. 

A Presidência, nos termos do art 334, alínea 
li, do Regimento Interno, e conforme o ~arecer 
n' 58, de 1989, da Coinlssão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara n" 147, de 1985. 
(Pausa.) . 

Não havendo objeção do Plenário, a maténa 
vai ao ArqWvo, feita a devida comunicação 
à Cârriafa dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- EStá esgotada a matérlli cónstante da Or­
dem do Dia. 

Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Go­

mes CarValho. 
O SR. GOMES CARVALHO (PR. Pro­

nunda o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, tra-

go à reftexão da Casa assunto que já abordei 
ligeiramente na semana passada. Trata-se do 
Proálcool. __ ., 

Na data de ontem, na Comissão de Fisl,;(lJJ· 
zaçáo e Controle, houve exposição do Presi­
derrte da Petrobrás, Dr. Carlos Sant'Anna, on­
de os Membros dessa Comissão tiveram a 
oporb.midade de ouvir detidamente qual é a 
real posição dessa nossa estatal. 

Temos conhecimento, ou tínhamos até en~ 
tão. pelas noticias da imprensa, pelos comen­
tários que ouvimos, das dificuJdades que a 
Petrobrás vem enfrentando para reafrzar novos 
investimentos. Por outro lado, temos igual­
mente constatado as discussões histéncas 
que se têm travado, em diversos setores da 
sociedade, a respeito do Proálcool. 

O Ptoálcool foi implantado durante o segun­
do choque do petróleo, em 1981, e, sem dúvi­
da, naquele cenário se constituiu uma grande 
alavancagem, como um energético renovável 
Atualmente o cenário é outro,-o que não i_nva­
lida, certamente, a magnitude desse progra­
ma, pois nada é estirtico na vida, e sou daque­
les que defendem a atualização permanente 
dos temas nacionais. 

Demonstrou-nos o_ Dr. Carlos Sant'Anna, 
ontem, que, mais do que exaurida, a Petrobrás 
está em um processo pré-falimentar, porqUe 
é uma empresa que tem haveres a receber 
qae são infinitamente maiores que seus débi­
tos, no momento em que os recursos externos 
não mais existem. A Petrobrás em 1981/82, 
quando do segundo choque do Petróleo, pros­
pectava cerca de 20% da nossa necessidade 
energética. 

É bem verdade que inúmeros esforços fo­
ram envidados por aquela estatal; ela prospec­
tou, inclusive, em alto-mar, as plataformas 
submarinas, mas ainda estamos muito longe 
de alcançar a auto-suficiência. 

Há poucos dias, o Ministro Vicente Fralho 
soUcltava do Ministro· Mailson da Nóbrega 1,7 
bilhões, dos quais 153 milhões de cruzados 
novos se destinavam exclusivamente à Petro­
brás, para equilibrar os estoques de âlcool. 

Temos percebido, com muita clareza, a má 
vontade com que a Petrobrás insiste em tratar 
os problemas do álcool, um programa que 
considero da maior importân.cia e até mesmo 
de segurança nacional. Evídentemente não 
sou daqUeles que rtão desejam essas modifi­
cações tão necessárias, mas, tal como outros 
Senadores já o fizeram a reflexão que quero 
trazer a esta Cas~t que repreSenta o Poder 
MOderador da República. é no sentido de que 
se acabem com as discussões tdstêricas, para 
que nós órgãos competentes se discuta a re-­
formulação tão necessária a este Programa 
que é um sucesso. 

Distorções existem, subsidias houverem, 
mas hoje está aí um parque instalado de pro-­
dutores de álcool independentes, que, sem 
dúvida, alguma, trouxeram grandes beneficios 
ao· Pais. Possuímos hoje uma frota de mais 
de 4,5 inilhões de veículos movidos a álcool. 
No entanto, os produtores de âlcool não estão 
a reclamar subsídios, e sim, condições e re­
gras muito claras. Não é só para as eleições 
que v~os reaJizar, democrátic;a e livremente, 

para Presidente da República, que se pretende 
fazer casuísmos. o- Proálcool tem sido uma 
constante de inúmeros casuísmos. É preciso 
que wn Programa dessa envergadura, em que 
milhares e milhares de cruzados novos foram 
investidos ao longo dos anos, garanta, como 
já disse, a um parque circulante de 4,5 mBhões 
de proprietários de veículos a álcool, um trata­
mento justo. Que se modifique o Programa, 
mas que se o faça com clareza e não apressa­
damente. 

O 8r .Divaldo Suruagy- Nobre Senador 
Gomes Carvalho, permite V. Ex' um aparte? 

O SR- GOMES CARVALHO -Com o 
maior prazer. 

O Sr. Divaldo Suroagy- Nobre Senador 
Gomes Carvalho, V. ~ destaca, com muita 
felicidade, a importância do Programa do Ál­
cool dentro da economia brasileira. O Brasil 
foi o Pai? que _.conseguiu a melhor solução 
para a substituição dos derivados ricos do pe­
tróleo em curto prazo de tempo. V. Ex', como 
empresário, jâ deve ter detectado a grande 
curiosidade intemacfonaJ em tomo do Proál­
cool. Países mais desenvolvidos da Europa 
e os próprios Estados Unidos da América do 
Norte têm, através de seus técnicos, uma cu­
riosidade e wn interesse muito grande sobre 
o êxito do Programa do Álcool. Agora, no mo­
mento em que o petróleo passa a_ ter preços 
mais atraentes para o mercado brasileiro, sur­
gem pessoas que estão defendendo a tese 
da inviabilidade do programa do Álcool. Colo­
ca V. Ex" com muita propriedade que este 
Programa pode merecer uma revisão, nunca 
esse combate,_ essa crítica que foi feita, ou 
que· está sendo feita Por alguns, querendo in­
viabilizar um Programa que tem mühões de 
brasileiros trabalhando nele. O setor privado 
brasileiro deu, mais Uma vez, demonstração 
da sua capaddade, da sua eficiência; quando 
o País precisou e convocou, ele disse presente, 
e esteve presente na solução de um dos pro­
blemas mais angustiantes - o problema da 
substituição de derivados líquidos do petróleo. 
Daí a minha felicidade, a minha alegria em 
congratular~me- c-om V.~. pelo assunto que­
traz a debate nesta Casa. Este é um dos proble­
mas mais palpitantes da economia brasileira, 
um dos mais importantes. V. ~ tem-se cre­
denciado, no curto espaço de tempo que che­
gou ao Senado da República, pela importância 
dos temas que aborda, e, acima de tudo pela 
grande competência e pelo espírito público 
que são caracter'rsticas maiores da sua perso­
nalidade. 

OSR GOMES CARVALHO-Agradeçc 
a V. Ex', ilustre Senador Divàldo Suruagy.Aiém 
de suas bondosas palavras, seu aparte enri­
quece o raciocino do meu pronunciamento. 

O Sr. Albano Franco- Permite V. Ex'­
umapa~? 

O SR. GOMES CARVALHO- Com 
muitO:~r, Senador Albano Franco. 

O Sr. Albano Franco - Nobre Senador 
O'omes Carvalho, inicialmente felicito e para-
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benizo esta Casa pai-termos um cQ!ega como 
V. EX' Eu, que acompanho a vida de V. EX' 
não só a empresarial como a pública, sei de 
sua preocupação com os grandes problemas 
e desafios brasileiros. V. Ex' aborda hoje .­
como sempre o faz - assunto da mais alta 
importância para o futuro do País, dando 
exemplos da crise do Pro61c:ool. através das 
citações, ontem, do Presidente da Petrobrás, 
Carlos Sant'Anna. Associo-me às palavras de 
V. Ex', que, com lucidez e objetividade, focaliza 
questão que hoje é crucial para o PáiS. 

O SR. GOMES CARVALHO-Agradeço 
a V. Ex', Senador Albano Franco, v~lho aJl}igo 
e velho conhecido de tantas lutas.. Sem dúvida 
alguma, a par de seus conhecimentos, da sua 
honré!dez e da sua experiência de homem pú­
blico e de líder empresarial, enriquece V. Ex' 
o meu pronunciamento. 

O Sr. Leite Chaves - Concede-me V. 
EX' um aparte, nobre Senador? 

O SR. GOMES CARVALHO- Ou>o V. 
Ex' com muito prazer. 

O Sr. Leite Chaves - A Liderança do 
PMDB, pela qual respondo neste momento, 
se cOngratula com V. Ex' pelo discurso. Houve 
outros oradores que se entretiveram neste te­
ma e nesta mesma linha _de pensamento. A 
Petrobrás foi o resultado de um esforço nacio­
nal, um esforço nacionalista. Ela se criou neste 
sentido, mas, de um tempo a esta parte, se 
desvirtuou. Ela é um instrumento hoje de inte~ 
resses antinacionais. Acredito mesmo que o 
cometimento da distribuição de petróleo deve­
ria ser orientado por outro setor, até criar~Se 
um "Proálcool" com essa finalidade. A Petro~ 
brás não soube lutar com dois' problemas: a 
questão da gasolina, que sempre se tem que 
importar e não se tem onde colocar, e ela 
se encontrou em certa diflculdad~; outra ques­
tão refere-se às refinarias. Temos uma capad­
dade muito grande de refino, e a Petrobrás 
entende que sempre se deve importar petró­
leo, a qualquer custo, para manter esses Seto­
res em atividade. Assim, a Petrobrás está tra­
zendo para o País exemplos muito ruinosos, 
como, recentemente, o do .Presidente e de 
alguns diretores, que passaram a operar em 
regimes paralelos de endividamento, tirando 
proveito de depósitos. 

O SR. GOMES CARVALHO - É bem 
verdade. 

O Sr. Leite Chaves -Agora a Petrobrás 
chegou ao ponto de recusar frotas de carros 
a álcool, quando, realmente, o álcool se tomou 
essa maravilha. Há tempos o_ preço do com­
bustível derivado de petróleo estava acima do 
wlor do álcool. Agora, não, sobretudo depois 
que passamos a produzir petróleo em águas 
profuridas. Posso até dizer a V. Ex' que se 
há um pais que pode viver sem petróleo im­
portado é o Brasil. Se se mantivesse o álcool 
em produtividade expressiva, no ritmo que 
veio com a criação do Proálcool, estaríamos 
com urna produção três vezes· maior do que 
a que temos agora, e não predsaríamos im­
portar petróleo, pagando em dólar essas im-

portações. Aliás, neste sentido esta~ {oqnu~ 
l~do um requerimento, para examinarmos, 
em nivel de CPI, a questão do Proálcool e 
da Petrobrás. Estamos sentindo que realmen­
te a Petrobrás não vai bem. Reconhecemos 
a efidência e a qualificação dos técnicos, mas 
as direções da Petrobrás nestes últimos tem­
pos estão desviadas de sua finalidade, volta~ 
ram-se- cOntrã Os interesses nacionais. O 
Proálcool é realmente a grande realidade, é 
o grande instante e_é _o _fator de segurança 
a que se deve apegar o País. O Proálcool foi 
objeto das mais sérias lutas dos interesses 
mais inconfessos. Lembra-se V. Ex' que, mal 
ele surgiu, as próprias montadoras diziain que 
os carros_seriam prejudicados, que a corrosão 
seria insuportável com o álcool, que a poluição 
seria enorme. E tudo isso era uma verdadeira 
fantasia. Nos Estados Unidos, hoje, o próprio 
Presidente da Rwública está estimufando o 
uso. do álc:::OQ!, para se evitar, nas grandes cida­
des, a polulção~Aqui, no Brasü, bastou aurnen· 
tar o percentual de gasolina no álcool para 
que os índices de poluição aumentassem. En­
tão, por tudo isso, V. Ex' mereCe oS nossos 
aplausos, ·os aplausos do meu Partido, onde 
a_maíoria comunga desse pensamento. E o 
Senado, como já foi defensor de outros_ gran­
des interesses nacionais, deveria voltar-se c_om 
grande apego para esta questão. Temos que 
levar muito a sério esta questão. A Petrobrás 
não está indo bem. Não sabemos, com segu­
rança, quais são os seus err~. Esse _de se 
®que no mar, não tem sentido. Essas reser­
vas_ existirão sempre e se elas, na verdade, 
se exaurirem, se exaurirão de vez. Então, te­
mos que partir para o Proálcool. Abrirão as 
novas fronteiras nacionais- como têm aber­
to. É um bE!]_ela essa conversa de se dizer que 
diminuiu a produção de alimento no País. Pelo 
contrário, até aumentou. Não_ há ninguém que 
levante, validamente, o argumento contra o 
Proálcool; ele deve ser revigorado. Temos que 
tirar da Petrobrás essa orientação antinadonal, 
contrária aos interesses nacionais. A Petrobrás 
hoje é a rrialor inimiga do Proálcool. E, por 
incrivel que pareça. não se encontra, nas ra~ 
zões que elaJevan_~, um percentual de aceita­
billdade. Esse discurso de v_. EJ<.f' have.rá de 
ser renovado por outros ~nadares nesta Ca­
&a~ e o Senado deve ser hoje o garantidor, 
o defensº_r_ do Proálcool. Álçool_ é co~ nacio­
nal. Pagamos álcool com cruzados; damos 
mão-de-obra às pessoas que eram margina­
lizadas antes; o bagaço. hoje, tem finalidades 
múltiplas - adu_bo; fabricação de papel, ali­
mentação para gado; o vinhoto acabou sendo 
um adubo de excepcional valor, e as destila­
rias, na totalidade, utilizam indústrias nacio­
nais. Ontem esteve no Brasilllm representan_te 
de país estrangeiro, o qual manteve contato 
para ver se consegue aprender ou importar 
todo o Programa, para realizar a mesma coisa 
em seu território. Então, o Proálcool só tem 
vantagens. As rel'iistênclas da Petrobrás _são 
inaceitáveis.Aiiás. ela deve ser ~minada com 
muita seriedade. A Petrol;nás, que mereceu 
o respeito nacional antes, está sendo ponto 
constante de censura. Nossos cumprimentos 
• v. Ex' 

OSR.GOMESCARVALHO-Agradeço 
a V. Ex-, Senador Leite Chaves, o aparte, _que 
me permite - e_ me aviva na m_em_ória -
algumas questões inerentes ainda à Petrobrás. 
Se nos lembrarmos do periodo 79/80,_ quando 
o Mundo todo já estava preocupadO com o 
programa energético, nós aqui, no Brasil, está­
vamos como se estivéssemos numa ilha de 
total prosperidade. Lembro-me de que, nessa 
época, nos EStadOs Oriidos os--carros Já-anda­
vam com alguns decalques dizendo "econo­
mize ·gasolina". E nós, aqui, no Brasil, ainda 
não tínhamos despertado para esse problema. 
Preocupa-me a pressa, a imprevisão com que 
se resolvem as questões nacionais_. O Progra­
ma do Álcool foi possível, apesar das grandes 
restrições às multinaclonais, das "Sete Irmãs" 
produtoras de petróleo, ·e também, por que 
não diz~._ inicialmente das montadoras, que 
alegavam, como diSse o senador Leite Cha­
ves. dificuldades técnicas. Na verdade, a tec­
nologia desenvolvida no próprio Brasil, tecno~ 
logia inteiramente nacional, fez com que os 
motores movidos a álcool tivessem melhor 
rendimento do_ que os movidos _a_gasolina. 
Mais do que isso, no tocante ao problema 
da poluição, o álcool polui infinitamente me-· 
nos que a gasolina. 

O Sr. Afonso Sancho - Permite V. EX' 
um aparte? 

OSR. GOMES CARVALHO-Compra­
zer, ouço o aparte de V. Ex" 

O Sr. Monso Sancho -Acredito, nobre 
Senador, que a Petrobrás, no momento, não 
é contra o álcool. Ocorre que essa crise que 
a Petrobrás vem sofrendo é financeira, muito 
profunda, como assistimos ontem na Comis­
são, quando o Presidente da Petrobrás confir­
mou que a empresa uso_u o dinheiro do sinis­
tro do incêndio de Campos_ pãi"ã- poder ter 
caixa para atender a-aeterminadãs d~esas. 
Quando se enfrentam problemas, começam 
a encontrar defeitos nas suas missões, nos 
seus trabalhos. O Programa do Álcool é irre­
versivel. Não há governo nem Presidente de 
companhia estatal que tenh<i a ColciQem de 
mandar suspender esse Programa, porque 
atrás dele há outro problema, o problema so­
cial, pois o Próalcool ocupa muita gente. Co­
mo sabemos, acertãmos em cheio na c:ana, 
pQrque iriicialmente exiStia-a cana e- a mali-:_ 
dioca, e a mandioca dava uma produção mui~ 
to maior. Uma tonelada de. mandioca dayr;~ 
180 litros de álcool, 

O SR. GOMES CARVALHO -É ver­
dade. 

O Sr. Afonso S~çi:J.o- No ~ntanto, viu­
se que a-man-dioca não era o deseJado, porque 
s6 dava urna produção, e a cana, duas, três 
produções. Então, esse momento d~ dificul::" 
dade.que atravessa a Petrobrás faz com que 
os seus administradores, preocupados e com­
petentes- coni.O -VimOS-ontem O Presidente 
da Petrobrás fazer urna exposição sucinta, rá­
pida, em meia hora, quando assistimos aqui 
a determinados convidados que passam duas 
horas expondo aquilo que podia se feito em 
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meia hora - queriam fazer até uma pressão 
para que o Governo afrouxe algum dinheiro 
para a Companhia. O Programa do Álcool é 
irreversível. Não acredito que ninguém tenha 
coragem de suspender esse Programa. lem­
bro-me que logo que se iniciou esse Programa 
eu estava nos Estados Unidosd, a convite do 
governo americano, e em todas aquelas fazen­
das por que passava, eles me perguntavam 
pelo álcool no Brasil, se estava dando certo. 
Eu dizia: "está certíssimo". Agora nossa pro­
dução está ainda pequena. Naquele ano, está­
vamos produzindo apenas 3 milhões de litros 
de álcool, quando hoje produzimos mais de 
15 bilhões. De forma que o assunto deve ser 
falado, porque realmente merece ser ç:omen­
tado, mas não acredito que alguém tenha a 
coragem de suspender o Proálcool, porque 
é um Programa essencial, um Programa que 
salvou o Brasil daquela emergência, e outros 
países já estão também procurando seguir 
nossos passos, embora o Presidente da Petro~ 
brás tenha dito que nos Estados Unidos não 
é bem O álcool que eles estão incentivando, 
é outro produto. O álcool salvou o Brasil. Deve­
mos, como disse o Senador Leite Chaves, 
sempre falar neste assunto, para saberem que 
estamos em alerta e não aceitamos, nem em 
pensamento, que se queira suspender o Pro­
grama do Álcool 

O SR. GOMESCARVJ\I.HO-Agradeçp 
a V. ~ o aparte. 

O Sr. Meira FDho - Permite V. EX' um 
aparte? 

O SR. GOMES CARVALHO- Com 
muito prazer, nobre Senador. 

O S... Meira Fllho - Nobre Senador Go­
mes Carvalho, solidarizo-me com V. Ex' Rati­
fico as palavras ditas pelo Senê!dor Afonso 
Sancho. Ontem V. Ex' viu que os Senadores 
que participaram daquele encontro, foram 
unânimes em elogiar a postura, a posição de­
mocrática, a sinceridade do Presidente da Pe­
trobrás, Dr. Carlos Sant'Arfna, tanto que alguns 
Senadores afirmaram que a PetrQbrás, do jeito 
que está, funciona por milagre. Senti .que a 
Petrobrás não é contra o Proál<:ool. Outros 
também sentiram que a Petrobrás não agüen­
ta mais o Proálcool. Digo isso porque uma 
expressão usada pelo Dr. Carlos Sant'Anna 
me deixou preocupado. Usou até aquela ex­
pressão bíblica: "Afaste de mim este cáJice". 
A Petrobrás não agüenta o Proálrool, e é pre­
dso que alguém tome conta dele. O Con­
gresso Nacional é co-responsável. É preciso 
q.~e se busque, desde logo, sem protelaç_ões, 
uma solução para o Proálcool, porque, se o 
Proálcool fez o sucesso que fez, por que não 
preservá-lo? A Petrobrás não é contra o Proál­
cool. Pelo que senti, ela não agüenta: mais 
o Proálcool, e, mais ainda, ê um grito de socor­
ro. Está pedindo socorro oo Congresso Nacio­
nal para en<:ontrar uma solução para o Proál· 
cool. 

O SR. GOMES CARVALHO-Agradeço 
a V. Ex' o aparte e, ao mesmo tempo, respon· 
der a V. Ext e ao Senador Afonso Sancho, 

que, parece-me, não está no plenário neste 
momento. 

Em nenhum momento coloquei em dúvida 
a capacidade técnica da Petrobrás, muito me­
nos a do seu Presidente. O que coloco é uma 
reflexão para a Casa, um problema latente que 
existe e que tem sido discutido histericamente 
no Brasü, nem sempre por pessoas habilita­
das. 

Quantas Vezes vejo nos periódicos declara~ 
ç:ões de pessoas que têm absoluta convicção 
de que não entendem nada do Programa, até 
porque não estão ligadas ao Programa, com 
falta de dados. A mim me preoc;upa quando 
o Presidente da Petrobrás coloca que esta emw 
presa está sem recursos para prospectar mais 
petróleo. Ótimo seria se pudéssemos refor­
mular o Programa do Álcool e a Petrobrás 
continuar_ prospectando petróleo. Entretanto, 
ela nã,o tem cond.lcães,_ por quê? Porque não 
tem caixa, e, em não tendo caixa, também 
não tem reçursos externos. -

D.aí por que a minha preocupação. Que se 
reformule o quanto antes, que se trate com 
a devida seriedade o ass_unto.A. sociedade bra­
sileira pagou um alto preço pelo Programa, 
como todos os usuários de veículos a álcool, 
e as montadoras que transformaram esses 
motores com técnicos e tecnologia nacionais, 
como já disse, em carros ~e ótima perfor­
mance. 

V-a.le lembrar que os primeiros motores a 
álcool, inicialmente, gastavam multo. Na me­
dida em que foram sendo aperfeiçoados, tor­
naram-se _econômicos. 

O Presidente da Petrobrás colocou que é 
muito mais vantajoso - todos sabemos -
prospectar petr61eo, porque este tem subpro­
dutos como o diesel, a nafta e outros. Sabe­
mos que a cana, no caso do álcool, é s6 o 
álcool. É um Programa que deu_ certo, e temos 
dificuldades em prospectar petróleo pelas ra­
zões já multo claras, e sabemos que os poucos 
derivados dessa monocultura, como é o caso 
do bagaço e do vinhoto, já são largamente 
aproveitados. Eu mesmo tenho gado confi­
nado com~ no'{ a técnica,l.Jsando o bagaço, 
técriica que, até há pouco tempo, no Brasil, 
para os pecuaristas seria uma infâmia. Hoje 
é todo sucesso. 

O Sr. Leite Chaves- Permite V. EJc.- outro 
aparte, nobre Senador Gomes ÇaJVa1ho? 

O SR. GOMES CARVJ\I.HO- Ouço o 
aparte do nobre Senador Lei.te: Chaves. 

O Sr. Leite Chaves - Só quero dizer a 
V. Ext que o álcool permite também uma gran~ 
de "quantidade de subprodutos; um deles é 
o nitrato de cicreticila, e que, acrescentado 
à gasolina, substitui plenamente o diesel. Tan­
to é que a noss!'! frota de caminhões, pode 
funcionar <:om áTcool aditivado. 

O SR. GóMES CARVíW:!O - Não só 
Os caminhõe,s~ se me permite, como os trato­
res também. 

O Sr. Lête Chaves- A própria Mercedes 
fez uma demonstração para o Governo. Mon· 
tou dois ônibus, andaram o País todo, 1 milhão 
d~ quilômetros cada ônibus, sem maiores des. 

gastes. E substituindo o diesel. Eritão, a Petro-­
brás não está atentando para esse fato. Ela 
importa petróleo em quantidade para a produ~ 
ção do diesel, e sobra gasolina, que ela não 
tem onde colocar. A Petrobrás não está saben­
do equacionar b problema, e ficou contra_ o 
Proálcool. Na_ realidade, o petróleo no País, 
dentro de algum tempo, devia destinar-se ex.: 
clusivamente a esses subprodutos, à indústria 
de polietileno, às indústrias químicas. Deveria 
ser assim. Nosso País, aliás, ê único no mundo 
que pode prescindir de petróleo para COmbus-­
tível, e prescindir até de ene_rgia atômica, por· 
que o nosso potencial hidrelétrico é- extraor~ 
dinário. Nenhum país do Mundo conta· com 
esse potencial. Então, a Petrobrás, hoje, não 
é necessária. Depois do Proálcool, ela não tem 
essa necessídade. Então, não é esse reajustar, 
que o álcool seja colocado !1-º_mercado _pelo 
seu preço justo. Isto é fundamental. A Petro­
brás não soube equacionar. Definiu-se o Proál­
cool fora da Petrobrás, e ela ficou contra este 
Programa, quis destruí-lo e não conseguiu. 
Agora, ela enfrenta essas di:ijculdades. Então, 
temos que rever, inclusive, as bases de vivên­
cia, as bases de atuaÇão da Petrobrás. 

O SR. GOMES CARVALHO -Agrade­
ço. mais uma vez, ao 5eilador Leite Chaves. 
E para que não se cometam injustiças. deixo 
também explicitado que, ontem pela manhã, 
o Ministro Méu1son da J"ióbrega, quando esteve 
na Comissão de Assuntos Econômicos, falava 
do corporativismo existente nas estataJs. .. Ê ver­
dade - estou muito à vontade para dizê-lo, 
porque sou empresário. Os empresários não 
estão tratando de empresas cartoria~ com. re­
lação ao âJcool. 

A reftexão que trago à Casa anteriormente 
era feita na Comissão Nacional de En,ergia. 
Como um passe de mágica, essa Com~ 
desapareceu, hoje, nem saberíamos dizer on--. 
de devemos tratar convenientemente a refor-
mulação do ProálcooL - - - ---

Disse há pouco o Senador Leite Chaves que 
o seu Partido, a sua Jjderanç:a está pensando 
num requerimento. Talvez. fosse o caso de 
levantarmos definitivamente a questão, para 
que, no futuro, não se alegue que e~ Casa 
não levantou, no devido momento e com a 
deVida seljedade, este problef!ta. (Muito bem!) 

(Durante o discurso do Sr. Gomes Car­
valho, o Sr. Nelson Carneiro, Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Pompeu de Sousa, 3P Secre­
t:Mo.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
~ Concedo a palavra ao nobre Senador Olavo 
Pires. (Pausa.) 

S. Ex' não está ·presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nel­

son Wedekin. 

O SR. l'IELSOI'I WEDEKII'I (PMDB -
· SC. Pronuncia o seguütte discurso.)- Sr. Pre· 
sidente, Srs. SenadoreS, o Plano Nacionai de 
Reforma Agrária, lançado em outubro de 1985 
como uma das prioridades da Nova República, 
então recentemente instalada, foi visto como 
um primeiro e _dec[~ passo pára a supera-
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çáo de um dos mais graves problemas sociais 
da Nação: a existência, em precárias condi­
ções, de milhões de brasileiros que foram ex­
pulsos do campo pelo avanço dos latifúndios. 

O Plano foi inicialmente submetido ao deba­
te nacional. Nessa discussão, que durou seis 
meses, tiveram voz defensores e críticos da 
Reforma Agrária. Ao final, o PNRA foi conso;. 
lidado e deslanchado em outubro de 1986. 
Sua meta principal era, aparentemente, bas­
tante ambiciosa, já que previa a instalação de 
cerca de um milhão e quatrocentos mil agri­
cUltores sem terra em uma área de43 milhões 
de hectares. Embora gr.andioso, em termos 
absolutos~ esse objetivo deveria ser conside­
rado até modesto, pois sabe-se que temos 
no Brasil cerca de 12 milhões de camponeses, 

sobrevivendo na periferia das cidades e em 
acampamentos provisórios. 

Hoje, passados quatro anos do lançãmentp 
do PNRA e três de seu início efetivo, vemos 
que, mesmo sendo modesta a meta, o gover­
no ficou bem distante de alcançá-la. Foram 
desapropriadas terras num total de 4 milhões 
de hectares, que representam pouco menos 
de dez por cento do total estimado incialmen­
te.Já quando nos defrontamos com os núme-· 
ros relativos a agricultores, temos uma con­
quista ainda menos significativa: fora assen­
tadas, até a metade de 1989, apenas 77.351 
pessoas, o que nos dá um índice d_e 5 por 
cento em relação ao que foram planejado. 

Bastam estes dois percentuais para nos dar 
uma idéia do fracasso deste plano que, pelo 
seu alcance social, deveria ter sido prioritário 
para a atual administração. Na verdade, foram 
muitos os problemas que nos levaram a este 
péssimo desempenho, problemas que, no en­
tanto, têm uma única origem, que é a falta 
de vontade política. 

Sem querer estabelecer aqui uma gradação 
entre estes obstáculos à distribuição mais justa 
das terras brasileiras, eu gostaria de tocar ini­
cialmente no problema da descontinuidade 
administrativa. Nesses qucttro anos, o extinto 
MIRAO (Ministério da Reforma e Desenvolvi­
mento Agrário) teve seis tltu1ares: Nelson Ri­
beiro, Dante de Oliveira, Jade:r Barbalho, Mar­
cos Freire, Leopoldo Bessone e lrls Rezende. 
Ora, com wna tal rotatividade não se podia 
mesmo esperar grandes conquistas! 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, por trás des­
sa alternância de Ministras, se esconde, ou 
se mostra, como queiram os meus pares, o 
gradativo afastamento do Gov<:mo José Sar­
ney das diretrizes iniciais que haviam sido im~ 
postas pelo PMDB. Esse recuo foi muito bem 
desvendado pelo ex-Ministro Nelson Ribeiro, 
o homem que havia sido escolhido por Tan­
credo Neves para implantar a reforma agrária. 

Numa entrevista ao Jomal do Brasil. publi­
cada na edição de 5 de março desse i3no, 
Nelson Ribeiro disse que Sarney, aos poucos, 
foi "se afastando dos trabalhadores rurais e 
da Igreja e se aproximando dos interesses dos 
grandes proprietários rurais". Foi este o mo­
tivo que levou Nelson ~Ira a< se demitir do 
cargo. 

J\ afirmação que fizemos antes sobre a falta 
de decisão poUtica, encontra eco na entrevista 

do ex~Ministro, quando ele acrescenta que, por 
náo ter sido eleitO nem ter o poder de negocia­
ção de Tancredo Neves, o atual governante 
"se preocupou com a correlação de força!;õ 
conservadpras que o apóiam". 

Assim, o que poderia parecer um simples 
_ problema administrativo foi, no fundo, uma 

atitude política deliberada: manter em marcha 
lenta o procesSo_ de assentamento de trabalha­
dores rurais, O~;a, tal decisão teve como resul­
tado o aumento dos conflitos pela posse da 
terra que, nesses últimos anos, vêm ganhando 
os contamos de uma guerra civil localizada. 
E nós, que já ocupamos lugar- de destaque 
nas _hum_ilhantes estatísticas mundiais sobre 
fome e mortalidade infantil, chegamos ao topo 
da lista dos assassinatos na luta pela posse 
da terra. 

Foram 533 mortoS durante estes quatro últi­
mos anos, que se somam às 882 vítimas rt:!gis­
tradas no perfodo de vinte anos, que vai de 
1964 até a inStalação da nova República 

Os processos de desapropriação, por outro 
lado, tramitam com lentidão pela Justiça, acir­
rando ainda mais os milhares de conflitos. Se­
gundo levantamento da CPT (Comissão Pas­
toral da Terra), registram-se litigios em 2.905 
loca1idades brasaeiras. A morosidade, que ho­
je caracteriza a Justiça brasileira, também po­
deria ser contornada, na medida em que se 
destinasse mais verba para o setor. 

Entre OS Váfios problemas que retardam a 
nossa reforma agrãria, eu gostaria de men­
cionar um que, embora pouco citado, é de 
grande importância. Refiro-me à necessidade 
de modernização do nosso cadastro de imó­
veis rurais para que possamos ter uma visão 
bem mais clara e verdadeira da situação~ 

A imprecisão dos nossos dados sobre o 
campo leva a situações como a descrita pelo 
agrônomo Francisco Graziano Neto, da Uni­
versidade Paulista Júlio de Mesquita (Unesp), 
que já traba1hou no lncra. Diz ele, em artigo 
publicado no dia 13 de julho deste ano, na 
Folha de S. Paulo: 

"O mesmo lncra indica que em São 
Paulo, o Estado mais desenvolvido do 
País, há mais latifúnctio por dimensão que 
a Soma desses imóveis nos Estados do 
Nordeste. É surpreendente! Mais sur­
preendente, porém, é que nenhum des­
ses latifúndios de São Paulo foi sequer 
enContrado para que pudesse ser desa­
proPriado para fins de reforma agrária. 
São latifúndios fantasmas." 

Ora, sé tal situação corre em São Paulo, 
o que não dizer nas regiões mais distantes 
do centro ·do Pais! 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, embora re­
conhecendo que no Sul do País os conflitos 
para posse da terra são menos numerosos, 
e que o número de vítimas é mais reduzido 
dq_que nas demais regiões, devo dizer que 
a sib,iação dos nossos agricultores s_em_terra 
configura-se igualmente dramática. São mi­
lhares de homens e mulheres que, para quitar 
dívidÇJs, tiveram de entregar suas terras para 
os bancos, ou as perderam pelo sucessivo 
desmembramento. SãO-h6balhélCiores. que 

perderam seus empregos para as máquinas 
nas lavouras extensivas. São milhares de seres 
humanos vivendo em péssimas condições 
nos acampamentos provisóriÇlS ou nas favelas 
que cercam as cidades maiores. -

Santa Catarina é um dos estados brasileiros 
que tem o maior número de minifúndios e 
uma tradição de grande produtor rural. Mes· 
mo assim, segundo um levantamento recente, 
ternos hoje em_ nosso Estado cerca de 1.700 
famílias acampadas à espera de assentamento 
definitivo. São acampamentos precários, sem 
as mínimascondiçõesdehigiene, com as pes­
soas sofrendo tanto rios meses mais frios, 
quanto nos meses de verão, devido a Precarie­
dade de suas barntcas. Sem assistência mé9i­
ca, correm um risco muho maior no caso de 
epidemias. - -

Temos hoje cerca de seis mil catarinerises 
vivendo nessas condições. Muitos deles estão 
nesses acampamentos desde 1985. São, por­
tanto, quatro longos anos de espera! Estima­
se que para o assentamento deste contingente 
seriam necessários 28 niil hectares~ mas-o 
lncra ctispõe de apenas 1200 hecta.res. Por 
esse motivo, um grupamento de ~rca de cem 
desses agricultores está acampado em Floria~ 
nópolis. na tentativa de sensibilizar as autori­
dades estaduais para a gravidade do proble­
ma. 

No momento em que nos defrontamos GOÕl 
esse problema, tomamos conhecimento da 
demissão injusta do Sr. professor Jacó Ande­
rie, da delegacia regiona1 do lncra em Santa 
Catarina, onde vinha desenvolvendo excelente 
traba1ho. Sua demissão, acreditamos, só pode 
ser compreendida dentro daquele panorama 
de gradual desativação das enticlc,.des e do 
afastamento de pessoas que se mostram real­
mente dispostas a enfrentar o problema da 
m6 disbibuição das terras brasileiras. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, fica assim 
consignado aqui o meu protesto contra-o eS· 
magamento de um dos mais caros sonhos 
dos verdadeiros peemedebistas que, ao che­
garem com Tancredo Neves à Presidência da 
República, acreditavam estar iniciando a cami­
nhada em direção a uma sociedade mais justa. 

Mas a História avança. E_ esse _avanço é irre­
versível, embora possa ser_ retardado por uma 
eventual aliança entre forças conservadoras. 
Ao mesmo· tempo em que constatamos a fra~ 
gilidade das conquistas do Plano Nacional de 
Reforma Agrária, estamos c;onsciente_s de que, 
no ocaso deste triste Governo, é preciso conti­
nuar na luta com redobrado empenho. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSÉ IGI'!ACIO (PSDB - ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) ....:...-Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o Espírito Santo con­
quistou, nos,úJtimos anos, wna trágica noto­
riedade, que envergonha e emporcalhao pas~ 
sado padfico do cidadão capixaba. Infelizmen­
te, nosso Estado é conhecido hoje como um 
dos mais violentos do País, onde assassinatos 
são cometidos à luz do dia, nas cidades _e 
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no campo, onde a ausência de medidas efica­
zes de combate à violência e a certeza da im­
punidade aumentam a sanha dos criminosos, 
que continuam matando trabalhadores urba­
nos e rurais, e trazendo pânico o inseguraça 
às famílias de meu "Estado. O Espírito Santo, 
mais que a macabra fama, escrita a sangue 
vivo, tornou-se o paraiso dos "bicheiros", dos 
narcotraficantes internacionais, que encon­
tram no Estado um porto seguro, por onde 
navegam aos ventos da corrupção e da impu­
nidade. 

A incompetência de uns, de mãos dadas 
com a omissão criminosa de outros, inobs­
tante a diligência funcional de outros tantos, 
está permitindo que estes atos de violência 
no campo e nas cidades minem a estabilidade 
social capixaba e estabeleça a institucionali­
zação do terror e do alarme. A sociedade da 
EsPirlto Santo, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, ordeira em sua índole e pacífica por tradi­
ção, exiSe medidas urgentes para um mínimo 
de trnqüilidade. Tais medidas são absoluta­
mente inadiáveis. Crimes não podem conti­
nuar sendo cometidos, sem que sejam com­
petentemente esclarecidos e os seus respon­
sáveis exemplarmente punidos. O crime orga­
nizado, muitas vezes com a cumplicidade de 
maus poUcfafs, que felizmente constituem mi­
noria, deve ser imec:liatamente desbaratado. 

O macabro elenco de crimes insolúveis tem 
deixado no seio da sociedade capixaba um 
forte e alarmente sentimento de descostura, 
de ceticismo quanto à ação de nossas autori­
dades no sentido prescecutório e punitivo. O 
que, de resto, alcança fundo o próprio con­
ceito de justiça, minando perigosamente o ali­
cerce de credibilidade sobre o qual se assen­
tam instituições e autoridades. 

O capixaba quer sab~ quem matou a estu­
dante Arac:eli, o bicheiro Jonatas Bulamaques, 
o empresário José Roberto Jeveaux, a jorna­
lista Maria Nilce e tantos outros numa relação 
tão sombria e macabra quanto quilométrica. 
Quer saber sim, tanto quanto passou a saber, 
desde ontem, com a denúncia recebida e pri­
são preventiva decretada, o nome do matador 
da jovem odontóloga Ana Angélica, vítima de 
um pavoroso homicídio praticado em pleno 
centro da Capital de nosso Estado. 

Além disso, Sr. Presidente, o capixaba quer 
o fim das agressões e das ameaças a líderes 
sindicais, e políticos que, em nosso Estado, 
vivem a insegurança sem paralelo conhecido 
em outras unidades da Federação. Assim, 
tombaram vítimas de balas assassinas de pis­
toleiros de aluguel os conheddos líderes sindi­
cais: Damião Cristáo em Unhares e Veriano 
Sossai em Montanha entre tantos outros em 
Muncípios do norte do Estado e ainda na últi­
ma terça-feira, o líder comunitário Valdédo 
Barbosa dos Santos, este no Munidpio de Pe­
dro Canário. 

A concentração fundiária no norte do Espí­
rito Santo tem ensejado conflitos e é a prin­
cipal forl!e geradora de violência no campo. 
O Governo do _Estado tem deveres graves de 
entrentamento desse problema. E lhe é possí­
vel a adoção de medldas que diminuam a 
violência no campo: assentamento de 160 fa-

maia que se encontram atualmente acampa­
das; revisão dos portes de arma concedidos 
e critérios rigorosos na concessão de novos 
portes; rompimento da impunidade, através 
da elucidação rápida dos crimes ocorridos, 
com identificação e prisão de seus respon­
sáveis; saneamento dos quadros da instituição 
polida], escoimando-os das minorias que im­
punemente forcejam por· deslustrá-la, deson­
rá-la e desacreditá-la perante a comunidade 
capixaba; além de outras medidas que recons­
truam conf~anças abaladas nas instituições da 
segurança pública, na operosidade e na efi­
ciência de nossas autoridades. (Muito beml) 

O SR. PREsiDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Alfre­
do Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PL- MG. 
J:j_órfurida o seguinte discurso._)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores~- ante- a gravidade do 
quadro social vivido pelo povo brasileiro, pesa 
sobre cada um de nós, seus mandatários, o 
dever indeclinável de buscar as soluções ur­
gentes e inadiáveis para os variados prelble­
mas que conturbam e empobrecem a quali­
dade de sua vida. 

Não é desonroso para o governado pedir 
socorro ao GoVerno, quando o estado de mi­
serabilidade s~e avizinha de sua porta. Do mes­
mo modo, cairia em descrédito a honorabi­
lidade do governante, se ele fugisse a sua res­
ponsabilidade, insensível para entender e acu­
dir as necessidades contingenciais e premen­
tes de uma parcela dos governados. 

Estou me referindo à situação penosa e an­
gustiante em 9:ue se encontram, há vários 
anos. nossos irmãos, companheiros concida­
dãos, e amigos do Vale do Jequitinhonha, em 
Minas Gerais, por foi'ça da estiagem impiedosa 
que enfrentam obstinadamente há: tanto tem­
po. 

Twe a satisfação rle ser procurado pelo Dr. 
Armando Gil de Almeida Neves, agropecua­
rista do Município de Pedra Azul,que, escu· 
dado simplesmente em sua credencial de elei­
tor, não obstante sua inegável cultura técnica 
e huanistic:a, ofereceu-me um precioso estudo 
acerca dos índices pluviométricos anuais da­
quele Municfpio, numa série histórica que vem 
desde 1919 até 1988, bem como os_ respec­
tivos quadros analíticos gerados por compu~ 
tador, representante a tendência dos índices 
ao longo desses 70 anos,· e suas projeções 
para o futuro. 

As conclusões são assustadoras, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores. Pode-se constatar que 
a precipitação pluviométrica anual média de 
Pedra Azul é de 920,8 milímetros, situando 
o Município no limiar superior do clima semi­
árido. O mais exasperante, contudo, é que a 
tendência avizinha-se sombria, pois o estudo 
projetivo sugere para o ano 2000 um índice 
pluviométrico anual médio de 603,2 milfme­
tros, próximo, portanto, do limite inferior do 
clima semi-árido. 

Minas Gerais possui o maior rebanho bovi­
no do Brasil. Há apenas cinco anos, o Vale 
do Jequitinhonha detinha o segundo maior 
rebanho do Estado. Hoje! esse número se re-

duz drasticamente a menos da metade. O im­
pacto das falências generalizadas dos mi­
croempresáriOs e proprietários rurafs, junta­
mente ao despovoamento intenso e rápido 
das pastagens, a venda .das matrizes e o mala. 
gro da lavoura, oriundos dos graves proble­
mas que a situação acarreta, trazem conse­
qüências avassaladoras para o futuro, poden­
dO, inclusive, vir a impossibilitar que algum 
dia o rebanho e as demais atividades econô­
micas daquela região sejam novamente re­
compostos. Seria 8 -completa estagnação da 
economia regional, que sente com maior in­
tensidade os efeitos da recessão, pois, entre 
outros fatores, vê a_ cada dia suas fmanças 
públicas em piores condições, dada a enorme 
evasão de renda e a conseqüente redução da 
capacidade geradora de tributos. 

Quanto ao aspecto social, é necessário tirar 
do Vale do Jequitinhonha o peso de ter urna 
das rendas per caplta mais baixas do PaíS e· 
do Mundo. Ali, a desnutrição leva a grande 
maioria da população à tendênda de forma­
ção de uma sub-raça. As conseqüêndas desse 
processo não poderiam deixar de ser trágicas. 
O êxodo se faz presente em quase todas as 
categorias de renda; a criminalidade sofre um 
vertiginoso aumento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, seria caboti· 
nismo pretender, de urna só vez, solucionar 
todos os problemas do País, cuja magnitude 
e diversidade desafiam todos nós. Mas temos 
a convicção inarredável_de que todos os pro­
blemas nacionais são solucionáveis a partir 
do momento em que se ataca um de cada 
vez. E é pensando dessa maneira que venho 
convocar a atenção dos SrJi. Senadores para 
a inadiável adoção, pelo Governo Federal, de 
medidas eficazes de combate às agruras sofri­
das por aquela região do meu Estado, pois 
não se _pode exigir rle um povo_ operoso _e 
obstinado abandonar a terra que não escolheu 
para nascer, mas que ama e na qual persevara 
para viver. 

É imperioso que o Governo Federal, por 
seus órgãos próprios, inicie imediatamente as 
ações conducentes à solução -daqueles pro­
blemas, quer pela inclusão do Município e rla 
região no Polígono das Secas, para a fruição 
dos beneficios da Sudene, quer pela constru­
ção de barragem no rio Jequitinhonha e ou­
tros rios menores,. para proteção e perenizaç:ão 
de seus cursos e ~umento da wnidade local, 
assim como a criação de facilidades para aber~ 
tura de poços artesianos e construção de bar­
ragens em propriedades rurais. 

Julgo também oportuno lembrar que o or-­
denamento constitucional brasileiro estipula 
a liberdade_ e igualdade para todos os cida~ 
dáos, não uma igualdade absoluta, mas sim 
uma igualdade jurídica, traduzida no direito 
a um tratamento eqüânime, estreme de favo­
recimentos ou restrições, conforme acentuam 
as doutrinas democráticas, especialmente o 
Uberalismo, a que tenho a honra de repre-
sentar nesta Casa. . _ 

Atacar os agudos problemas a que nos refe­
rimos não é favorecimento àquela região, mas 
dever do Governo e, portanto, de todos nós. 
Tergiversar em relação a eles, por outro lado, 



4782 Sexta-Feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Setembrode,l989 

é restrição ao direito daquele povo à liberdade, 
pois não existe liberdade sem independência. 

O raciocínio é irrespondível: se cabia ao Go­
verno prevenir uma situação de penúria perfei­
tamente previsível, como a que se instalou 
naquela região, e não o fez, sobejam razões 
para dele esperar que agora corrija tal omis­
são, não com meros paliativos, senão com 
medidas de comprovada valia e eficácia Gcr 
vemar com equilíbrio é· afastar os desequi­
líbrios advindos da generalização; é estabe­
lecer prioridades em função dos problemas 
emergentes. E a prioridade daquela região é 
afastar o fantasma da miséria governantes e 
governados não deve existir a palavra "favor", 
mas sim eficiência, presteza e trabalho. Aquele 
povo precisa sentir a presença do Governo, 
que até então se lhe afigura como entidade 
abstrata, encastelada em intangíveis esque­
mas palacianos. E os governantes, por outro 
lado, têm o dever de se fazer presentes junto 
àquele povo, mostrar sua imagem e sua. força, 
conjuminar-se com ele em Identidade de pro­
pósitos e operosldade, para que se instaure 
um clima de prosperidade e confiança recí­
proca. 

Se alguma providência não for urgentemen­
te tomada pelo Governo, ninguém há de ja­
mais conseguir convencer aquele povo de que 
não foi enganado, discriminado e desprezado 
por aqueles que têm o dever legal, moral e 
humano de acudi-lo,. apoiá-lo e assisti-lo, e 
resolver o drama que o impede de trabalhar 
e produzir, de crescer no trabalho e viver na 
dignidade. r 

Quando a ação nefasta da natureza se asso­
cia a omissão nefanda dos governantes, está 
formada a equação da miséria; mas quando 
convergentes as necessidades dos governa­
dos e a adequada e oportuna atuação dos 
governantes, assiste-se ao espetáculo máximo 
da democracia:

0
a.prevalênda da vontade so­

berana do povo, :.razão e essência do próprio 
Estado democrático de direito. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Não há mais oradores inscritos. 

Nada mal's havendo a tratar, vou encerrar 
a presente se~o. designando para a ordinária 
de amanhã, às 9 horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em primeiro turno, da proposta 
de Emenda à Constituição n"' 1, de 1989, de 
autoria do Senador João Menezes e outros 
Senhores Senadores, que altera os prazos es­
tabelecidos no§ 6<:> do arl 14, para desincom­
pabftilização do Presidente da República, dos 
Governadores de Estado, do Distrito federal 
e doS Prefeitos, tendo 

PARECER. sob n•145. de 1989, 
-da Comissão Temporária, favorável ao 

prosseguimento da tramitação da matéria, 
com voto venddo dos SenadOres Chagas Ro­
diigues e Mauricio Corrêa. 

2 

Votaçao, em turno único, do Requerimento 
n<? 475, de 1989, dos Senadores Ronan Tito 
e Márcio Lacerda, :::: )1" "it.ando, nos termos do 
arl336, alínea c, do h nento Interno, urgên~ 
cia para o Projeto de Lei do Seriado n9 217, 
de 1989, de autoria do Senador Márcio Lacer­
da, que faculta a dedução de despesas médi­
cas e hospitalares em um dos meses seguintes 
ao correspondente pagamento, para fins de 
determinação mensal da base de cálculo do 
Imposto de Renda das pessoas físicas. 

3 

MATÉRIA A SER DECU\RADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n9 6, de 1985 
(n" 1 ~9n9, na Casa de origem), que estende 
aos trabalhadoreS avuJsos os benefícios da Lei 
n9 6.435,.de 15 de julho de 1977, que dispõe 
sobre as entidades de previdência privada e 
dá outras providências. 

4 
MATÉRIA A SER DECUIIW)A 

PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n9 35, de 1985 
(n9 129n9, na Casa de origem), que introduz 
alterações no texto da Lei n9 5.107, de 13 
de setembro de 1966, que "cría o Fundo de 
Garantia do Teffipo de Serviço -FGTS" e 
dá outras providências. 

5 

MATÉRIA A SER DECUIIW)A 
PRE.JUDJCADA 

Projeto de Lei da Câmara n<? 37, de 1985 
(n9 2.988/80, na Casa de origem), que altera 
os arts. 293 e 294 da ConsOlidação das Leis 
do Trabalho; aprovada pelo Decieto-Lei n" 
5.452, de 19 de inaio de 1943, para o fiin 
de assegurar direitos especiais aos trabalha­
dores em minas de carvão e ftuorita e em 
quaisquer atividades que liberem poeiras mi~ 
nerais e orgânicas. 

6 
MATÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 

Projéto de Lei da Câmara n9 38, de 1985· 
(n9 2.981/80, na Casa de origem), que altera 
o arl 147 da Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 
]9 de mala de 1943, para o fm de assegurar 
direito a férias propordonais aos empregados 
que pedirem demissão, com menos de 1 (um) 
ano de serviço. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 16 horas e 30 
minutos.) 

PORTARIA1'1•46,DE 1989 
O Primeiro Secretário do Senado Federal, -

'no uso _das suas atribuições regimentais, re­
solve: 

Substituir o Senhar Francisco Zenor Tei· 
~ir_a~ Técnico em Legislação e Orçamento, 

pelo Senhor Doracy Carvalho Reis, Adjunto 
Legislativo, para integrar a Comissão de Inqué­
rito instituída pela Portaria n9 44, de 1989, para 
apurar os fatos constantes do processo n9 
5361/89-3, 

Senado Federal, 11 de setembro de 1989. 
-Senador Mende_s__Canale, __ Primeiro Secre~ 
tário. 

PORTARIA 1'1• 47, DE 1989 

O Prfmeíro Secretário do Senado Federal, 
no uso das suas atribuições regimentais, re­
solve: 

Substituir o Senhor Francisco Zenor Tei­
xeira, Técnico em Legislação e Orçamento, 
pelo Senhor Fernaildo Silva de Palma Lima, 
Assessor Legislativo, para integrar a Comissão 
de Inquérito instituída pela Portaria n"' 45, de 
1989, para apurar os fatos constantes dos Pro~ 
cessas n~s 12730/89_-0, 12260/89~4 e 
12261/89-0. 

Senado federal, 11 de setembro de 1989. 
-Senador Mendes Canale, Primeiro Secre­
tário. 

PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
1'1• 38, DE 1989 

O Diretor-Geral do Senado Federill, no usO 
das atribuições que lhe confere o arl 215 do 
Regulamento Administrativo do Senado Fede­
ral e atendendo a recomendação do Prime"iro 
Secretário no processo n~' 12178/88_-8, resolve 
designar Grupo Especial de Trabalho integra­
do pelos servidores Gerson Martins de Rezen­
de, como Presidente, Jorge Martins Villas 
Boas, Francisco Oliveira Pereira, CarlOs Ro-­
berto dos Santos Moniz, Joaquim Fernandes 
de Oliveira e José Francisco Leite, Membros, 
para, no prazo de 60 (sessenta) dias, promover 
wn levantamento geral dos diversos contratos 
de prestação de serviços firmados pelo Sena-­
do, com o fim de analisar, em profundidade, 
os valores contratados e os serviços prestados 
propondo, se for o caso, Soluções alternativas 
JW1is econômicas para o Senado Federal 

Senado federal, 13 de setembro de 1989. 
-José Passos Pôrto, Diretor-GeraL 

ATAS DE COMISSÃO 
COMISSÁO DIRETORA 

Reunião extraordbtárta, realizada 
às 10 horas do dia to' 

de abril de 1989 

À$ dez horas do dia_ dez de abril de um 
mil novecentos ·e oitenta e I}OVe, na Sala de 
Reuniões da Comissão, sob a Presidência do 
-Senador Nelson_ Came[ro, Presidente, presen· 
tes _os Senadores Antônio LuiZ Maya, Pompeu 
de Souza e Louremberg Nunes Rocha, reú­
ne-se a Comissão Diretora. Ausentes por mo-­
tivo justificado, os demais membros da Co~ 
missão. Abertos os j:rabàlhos. o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senhor Senador 
Antônio Luiz Maya que, em seu parecer; apre­
senta a redação final do segtllnte projeto: Pro· 
jeto de Resolução n9 _3, de 1989, que adapta 
o_ Regimento Interno do Senado Federal às 
Wspos!ções da ConStituição da República F e-
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derativa do Brasil, e dá outras providências. 
Aprovado o parecer, e nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada 
a reunião, lavrando eu, Leomar Diniz, Assis­
tente ad hoc; a presente Ata que, uma vez 
rubricada pelo 5enhor Presidente, vai à publi­
cação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 1 O de abril 
de 1989. - Senador_Ne/son Carneiro~ Presi­
dente. 

Reunião extraordlnárla, realizada 
às 13 h01'118 e 30 minutos do dia 19 

de ablil de 1989 

Às treze horas e trinta minutos do dia .deze­
nove de abril de um mil novecentos e oitenta 
e nove, na Sala de Reuniões da Comissão, 
sob a Presidência do Senador Pompeu de 
Sousa, 39 Secretári_o_no eXercício da Presidên­
cia, presentes os Senadores Nelson CameJro, 
Antônio Luiz Maya e Lourernberg Nunes Ro­
cha, reúne-se a Comissão Diretora. Ausentes 
por motivo justificado; ·os demais membros 
da Comissão. Abertos os trabalhos. o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Sen_~or An­
tônio Luiz Maya que, em seus pareceres, apre­
senta as redações finais da_s emendas do Se­
nado aos seguintes projetos: Projeto de Lei 
da Câmara n' 9, de 1988 (n' 206/87, na Casa 
de origem), que dispõe sobre a concessão 
de bolsa-awa1io ao atleta amador e dá outras 
providências e Projeto de Lei ~c:la Câmar~ n~ 
18, de 1988 (n' 7.135/86, na Casa de origem), 
que dispõe sobre as relações de trabalho do 
Treinador Profissional de Futebol e dá outras 
providências. Aprovados os pareceres, e nada 
mais havendo a trértar, o_Senhor Presidente 
dá por encerrada a reunião, lavrando _eu, Leo~ 
mar Diniz, Assistente ad hac, a presente Ata 
que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação. 

saia de Reuniões da Comissão, 19 de abril 
de 1989.-Senador Pompeu de Sousa Presi­
dente em exercido. 

Reunião extraordinária, ~Uzada 
às 13 horas e 30 minutos do dia 2 

de maio de 1989 
Às treze horas e trinta_ mim.l_tos do dia dois 

de maio de um mil novecentos e oltenta e 
nove, na Sala de Reuniões da Cgmissão, sob 
a Presidência do Senador Nelson Carneiro, 
Presidente, presentes os Senadores Antôrlio 
Luiz Maya, Pompeu de Sousa e Louremberg 
Nunes Rocha, reúne-se a Comissão Diretora. 
Ausentes por motivo justificado, os demais 
membros da Comissão. Abertos os trabalhos, 
o Senhor President~ conC;ede a palavra ao Se­
nador Antônio Luiz M_ayª que, em seu parecer, 
apresenta a redação final do Projeto de Lei 
da Câmara n~ 15, de 19"85 (nç 4.248/80, na 
Casa de origem), que institui a Caderneta de 
Controle do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço- FGTS, e dá outras providências. 
Aprovado o parecer, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Senador Pompeu de Sousa 
que, em seus pareceres, apresenta a redação 
final da emenda do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n• 17, de 1986 (n' 6.692/85, na 
Casa de origem), que dispõe sobre as Wlida~ 

des orgânicas das lndústrias Gráficas na Admi­
nistração Federal~ e dá outras providências; 
Redações finais dos seguintes Projetos: Pro­
jeto de Lei do Senado nç 57, de 1988, de 
autoria do Senador Francisco Rollemberg, 
que altera a redação do art. 3~. caput, da Lei 
n' 5.107, de 13 de setembro de 1986, que 
cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
-FGTS; com a finalidade de estabelecer cor­
reção monetária mensal para seus depósitos 
e Projeto de Lei do S~na.çlo n~ 226, de 1981, 
de autoria do Senador ltarmar Fra,nco, que dis­
põe sobre a obrigatoriedade da existência de 
um departamento de educação física nos no­
so_cômios psiquiátricos. Aprovados os parece­
res, O Senhor Presidente- CoriCi;ide a palavra 
ao Senador Antôhio. Luiz M.aya que, em seu 
parecer apresenta a r~ção final do Projeto 
de Lei do Senado nç 92,_de 1988; de autoria 
dO Senador Francisco Rollemberg, que altera 
a redação e acrescenta parágrafo ao art. 84 
da Lei n' 1.711, de 28 de outubro de 1952. 
Aprovado o parecer, e nada mais -havendo a 
tratar, o Senhor- Presidente dá por encerrada 
a reuniãO, lavrando eu; Leomar Diniz, Assis­
tente ad liõc, a presente Ata que, uma vez 
rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publi-
Cação. -

Sala de Reuniões da Comissão, 2 de maip 
de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presi-
dente: --

--Reunião extraordinária~ realizada 
às 18 boras e 30 minutos do dia 11 

de maio de 1989 

.. ÀS de:z:otto horaS e trinta minutos do dia 
11 de ~aJ-~ de um mil nqvecentos e oitenta 
e nove. na Sala de Reunião da Comissão, sob 
a Piesidêricia . do. senãdor Nelson Carneiro, 
Presidente, presentes o~ Senhores Senadore;s 

- Pompeu de Sousa, Nabor Júnior e AntôniO 
Luiz Maya, reúne-se a Comissão Diretora. Au­
sentes por n1otivo justifiê:ado os dema[s mem­
bros da Co_missão. AbertoS Os trabalhos, o Se­
nhill Presidente cOncede a palâvra ao Senador 
Pompeu de Sousa que, em seu parecer, apre­
senta a redação 4o vencido para o twno suple­
mentar do Substitutivo do Senado ao Projeto 
de Lei da Cârnata n' 7,_de 1989 (n' 1201/88, 
na Casa de origem), que dispÕe sobfe a elei­
ção para presidente e vice-presidente da Repú­
OfiCa- a r.~~izar-s~_ ~m 15_ de_ novembro de 
1.9.89_. Aprovado o parecer~ e rlãda -mais haven­
do a.atra@_r, o Senhor Presiç;lente dá p_or encer­
rada a reunião, lavrando eu, Leomar Diniz. A$­
sistenie ad hoc. a presente Ata que, uma vez 
rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publi~ 
cação. 

Sala de Reuniões da_ Co-missão, 11 de maio 
de 1989. :_·Senador Nelson Carne{ro, Presi-
dente. -

~_Reunião extraordinária, reallzada 
às 19 floras do dia li 

-de maio de 1989 

-AS-dezenove horaS do ~ia 11 de maio de 
um mil novecentos e oitente e nove, na Sala 
de Reuniões da Comissão, sob a Presidência 
do Senado!' Nelson_ C_afneifo, Presidente; pre­
sentes os Senadores Pompeu de Sousa, Na-

bor Júnior e Antônio L!Jiz Maya, reúne~se a 
Comissão Diretora. Ausintes pOr motivo justi· 
ficado os demais membros da. Comissão. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Preside-nte 
concede a palavra ao Senador Pompeu de 
Sousa que, em seu parecer, apresenta a reda­
ção tmal do Substitutivo do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 7, de 1989 (ri• 1201/88, 
na Casa- de origem), que dispõe sobre a elei­
ção para pfesidente e vice= presidente da Repú­
blica a realiiar .. se em 15 de novembro de 
1989. Aprovado o parecer, e nada mais haven­
do a tratar, o Senhor Presidente dá por encer­
rada a reunião, lavrando eu, Leomar Diniz, As­
sistente ad hoc, a presente Ata que, uma vez 
rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publi­
cação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 11 de maio 
de 1989. - Senador Nelson Carneiro, Presi~ 
dente. 

Reunião extraordinária, realizada 
às 14 horas do dla 15 

de maio de 1989 

As quatorze horas do dia quinze de maiO 
de um mil novecentos e oitenta e nove, na 
Sala de Reuniões da Comissão, sob .a Presi­
dência do Senador Nelson Carneiro, Presiden­
te, presentes os Senadores Pompeu de Sousa, 
Antôniq_ Luiz Maya e Aureo Mello, reúne~se 
a Comissão Diretor_a Ausentes por motivo jus­
tificado os demais membros da comissãO. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senador Pompeu de 
Sousa que, em seu parecer, apresenta a reda­
ção do vencido para o turno suplementar. do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senacio n9 
28, de 19.87, de autoria do Senador Jamil Had­
dad, que dispõe sobre os crime_s_ de tmtura, 
terrorismo, tráfico ilfdtp de entorpecentes e 
drogas afins, dando outras providências. Apro~ 
vado o parecer. Assume a Presidência o Sena­
dor Pompeu de Sousa, Presidente em exerci­
cio, que concede a palavra ao Sepador Nabor 
Júilior ([ue, em seUs pareceres apresenta as 
redações fmais dos seguintes projetos: Proj~ 
de Resolução n9 21, de 1989, que autoriza 
a República Federativa do Brasil, através do 
Ministério da ~uçação, a contratar operação 
de crédito externo no valor de (JS_$ 
1 o,ooo,ooo.oo-(dez milhões de dólares ameri­
canos) e Projeto de R~solução n~ 2;2, <;le 1989, 
autoriza o ·governo do Estado de Minas Gerais 
a contratar operação de crédito externo no 
valor de (JS$ 120,000,000.00 (cento e Vinte 
milhões de dólares americanos). Aprovado os 
pareCeres, e nada mais havendo a tratar, o 
Senhor Presidente dá por encerrada a reuriião 
lavrando eu, Leomar, Diniz, Assistente ad hoc, 
a presente Ata que, uma- v~z rubricada pelo 
Senhor Piesidente, vai à-publicação. 

Sala âas Reuniões da Comissão, 15 de maio 
de 1989. - Senador Nelson Carneiro, Presi­
dente. 

ReuniãO extraordinária, realizada 
às 18 boras do dia 15 

de maio de 1989 

Às dezoito horas do dia quinze de maio de 
um mil novecentos e oitenta e noVe, na Sala 
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de Reuniões da Comissão, sob a Presidência 
do Senador Nelson Carneiro, Presidente, pre~ 
sente os Senadores Pomeu de Sousa, Aureo 
Mello e Antônio Luiz Maya, reúne-se a Comis­
são Diretora Ausentes por motivo justificado 
os demais membros da Comissão. Abertos 
os trabalhos, o .Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senador Pomeu de Sousa que, em 
seus pareceres, apres_enta as seguintes reda­
ções finais: Projeto de Lei do DFn"'9,de 1989, 
que institui a Gratificação pelo Desempenho 
de Atividades de Trânsito do Departamento 
de Trânsito do Distrito Federal e Projeto de 
Lei do DF. n~ 11, de 1989, que esteride, aos 
integrantes_ da Categoria Funcional de Agente 
de Trânsito do Departamento de Trânsito do 
Distrito Federal, disposições do Decreto-lei n~' 
2387, de 18de dezembro de 19.87. Aprovado 
os pareceres, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reu­
nião lavrando eu, Leomar Dinfz, Assistente ad 
hoc, a presente_ Ata_ que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Presldeote,_\!.,Là publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 15 de maio 
de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presi­
dente. 

Reunião extraordinária, realizada 
às 17 horas do dia 16 

de maio de 1989 

As dezessete horas do dia dezesseis de maio 
de um mil novecentos e· oitenta e nove, na 
Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presi­
dência do Senador Iram Saraiva, Presidente 
em exercício, presentes os Seriadores Pom­
peu de Sousa e Lavosier Maia, reúne-se a Co­
missão Diretora. Ausentes por motivo justifi­
cado os-demais membros da COmissão. Aber­
tos os trabalhos, o Senhor Presiden~e. concede 
a palavra ao.Sénador Pompeu de SoUsa que, 
em seu parecer apresenta a redação final do 
Projeto de Resolução n11 23, de 1989, qUe auto­
riza a Usina Siderúrgica de Minas Gerais S/A 
- Usiminas, a contratar operação de crédito 
externo no valor de. US$ 7,014.000.00 (sete 
milhões e quatorze mil dólares americanos). 
Aprovado o parecer, e nada mais havendo a 
tratar, o ·senhor Presidente dá por encerrada 
a reunião, lavrando eu, Leomar Diniz, a pre­
sente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor 
Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de maio 
de 1 989._- Seriador lram Saraiva, Presidnete 
em exercício. 

Reunião extraordinária. reaUzada 
às 18 horas e 30 minutos do dia 16 

de maio de 1989 
As -dezoito horas e trinta minutos do dia 

16 de maio de um mil novecentos e _oitenta 
e nove, na Sala de Reuniões da COmissão, 
sob a Presidência do Sen@dor lram Sar~a. 
Presidente em exercício, presentes os Sena­
dores Mendes Canale, Antônio Luiz Maya e 
Pompeu de Sousa, reúne-se a ComissãO: Dire­
tora. Ausentes, por motivo justificado, os de­
mais membros da Comissão-:- Abertos os tra­
balhos. o Senhor Presidente conef;de a palavra 
ao Senador Mendes Canale que, em seus pa­
receres apres_enta as s_eguintes redações: Re-

dação final do Projeto de Lei do Senado nç 
13, de 1987-DF, que dÍ5pôe sobre as Cartas 
Patentes dos Oficiais.do Co_rpo de Bombeiros 
do Distrito Federal; e redação fmal do Projeto 
de Lei do DF n' 4, de 1989, que altera a estru­
tura das categorias funcloriais de Assistente 
So-cial, Técnico em Comunicação Social, En­
fermeiro, Geógrafo, Sociólogo e Nutricionista, 
do Grupõ Outras Atividades de Nível Superior, 
do PlariO-ae Oassificação de Cargos instituido 
pela Lei n9 5.920, de 19 de setembro de 1973, -
e dâ outras providências. Aprovado os pare­
ceres e_nada mais havendo a tratar, o Senhor _ 
Presidente dá por encerrada a reunião, lavran­
do, eu. Leomar Diniz, Assistente ad hoc. a pre­
sente Ata que, uma vez rubricada pela Senhor 
Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de maio 
de 1989. -Senador lram Saraiva, Presidente 
em exercício. 

Reunião exlmordlnárla, reallzada 
às 16 horas e 45 núnutos do dia 17 

de maio de 1989 

Às dezesselS horas e quarenta e cinco minu­
tos do dia 17 de mala de ~ mil novecentos 
e oitenta _e nove, na Sala de Reuniões da Co: 
missão, sob a Presidência do Senador lram 
Saraiva," j>reserites os Senadores Antônio Luiz 
Maya, Mendes Canale, Aureo Mello e Lavo!sier 
Maia, reúne-se a Cõmissão Diretora. Ausentes, 
por motivos justificado, os demais membros 
da Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor 
Pr_esldente concede a palavra ao $_enador An­
tônio Luiz Maya que, em seu parecer apresenta 
a redação final do Projeto de Resolução n9 
19, de 1989, que estabelece alíquotas do Im­
posto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação, nas operações e presta­
ções interestaduais. Aprovado o- Parecer. O 
Senhor Presidente_concede a palavra ao Sena: 
dor Mendes Canale que, em seus pareceres 
apresenta as redações finais dos seguintes 
proJetos: Projeto de Lei do_ Senado n" 6, de 
1989,- de autOria do Senador Marco Maciel, 
que dispõe sobre o exercício do direito- de 
voto dos cidadãos brasileiros residentes ou 
em trânsito no_ exterior nas eleições para Presi­
dente __ da Repúblfca, Senadores, Deputados 
Federais, Governadores e Deputados Esta­
duais; Projeto de Lel_n9 9; de 1989, de autoria 
do Senador Francisco Rollembe~:g, que per­
mite a aquisição de imóvel através do Sisteriia 
financeiro de Habitasão, nas condições que 
específica, e dá outras providências e Projeto 
de Lei do_Sen:3do n9 ·w. de 1989, de autoria 
do Senador Severo GomeS, que disciplina as 
relações juridicas que menciona. Aprovados 
os pareceres, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reu­
nião, lavrando eu, Leomar Diniz, Assistente ad 
ho_c~ a presente Ata que, uma vez rubricada 
peJo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de maio 
de 1989.-Senador lram Saraiva, Presidente 
em exercício. 

Reunlão extraordfuárla, reanzada 
às 16 horas e 50 minutos do dia 18 

de maio de 1989 

Às dezesseis horas e cinqü~nta-minutOs do 
dia dezoito de maio de um mil noVecentos 
e õitenta e nove, na sala de reuniões da Comis­
são, sob a Presidência do Senador Pompeu 
de Sousa, Presidente em _exercido, presentes 
os Senadores Antônio Luiz Maya, e Aureo Me­
Do. Ausentés, por motivo justificado, os demais 
membros_da Comissão_. Aberto os trabalhos, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nador Áureo Mello que, em seu parecer apre­
senta a redação final do Projeto de Resolução 
n" 24, de 1989, ciite autoriza _o_ :GovenlO do 
Estado_ da. Bahia a_ realizar, em caráter excep­
cional, operação de empréstimo &temo, com 
a garantia da União e contra~garantias do Estã­
do da Bahia, no valor de OS$ 750,000.00 (se­
tecentos e cinqüenta milhões de dólares ame­
ricanos). Aprovado o parecer, e nada mais ha­
vendo a tratar, o Senhor Presidente dá por 
encerrada a reunião, lavrado, eu. Leomar Di· 
niz, Assistente ad hoc, a presente Ata que, uma 
vaz rubricada pelo Senhor Presidente, vai à 
publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de maio 
de 1989. ~Senador Pompeu de Sousa. Presi­
dente em exercício. 

Reunião extraordináiia, realizada 
às 18 horas e 30 minutos do dia 24 

de maio de 1989 

f.,s dezoito hora~ _e trinta minutos do dia 
24 de maio de um mil novecentos e oitenta 
e nove, na Sala de ReuniõeS da Comissão~ 
sob a Presidência do Senador Nelson Car­
neiro, Piesidente, presentes o_s Seiladores 
Pompeu de Sousa, Antônio Luiz Maya e Áureo 
Mello, reúne-se a Comfssáo Diretora Ausen­
tes, por motivo justificado, os demais mem­
bros da Comissão. Ab_erto os trabalhos, o _Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Senador 
Pompeu de Sousa que, em seu parecer ofere­
ce a redação final das emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n9 11, de 1989 
(nç IA82/89, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o salário_ mínimo. Aprovado o parecer, 
e nada mais haveildo a tratar, o -Senhor Presi­
dente dá por encerrada a reunião, lavrando, 
eu, Leomar Diniz, Assistente ad hoc. _a pre­
sente Ata que, uma veZ rubricada pelo Senhor 
_Presidente1 vai à publicação. _ 

Sala de Reuniões da Comissão, 24 de mala 
de 198_9. :.__Senador Nelson _Carneiro Presi­
dente. 

Reunião extraordinária, realizada 
~ àS 19 horas do dia 24 

de maio de 1989 

Às dezenove horas do dia 24 de maio de 
um mil novecentos e oitente e nove, na sala 
de Reuniões da Comissão, sob a Presidência 
do Senador Iram Saraiva, Presidente em exer-­
cicio, presentes o_s Senadores Pompeu de 
Sousa, Divaldo_ SUruagy e AntQnio Luiz Maya. 
reúne-se a Comissão Diretora. Ausentes, por 
motivo justificado, os demais membros da Co­
missão. Aberto os trabalhos o Senhor Presi-
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dente concede a palavra ao Se;nador Pompeu 
de Sousa que, em· seus pareceres apresenta 
as seguintes redações finais: Projeto de lei 
do DF n9 5, de 1989, que conta em dobro 
o tempo de serviço efetivamente prestado em 
Brasilia, no período que menciona, por servi­
dores públicos civis do Governo do Distrito 
Federa], e dá outras providências; Projeto de 
Lei do Senado ~ 38, de 1989, de autoria do 
Senador Louremberg Nunes Rocha, que su­
prime e acrescenta dispositivos à Lei n9 4.737, 
de 15 de julho de I 965 - Código Elehoial 
e Projeto de Lei do Senado n9 17, de 1989, 
de autoria do Senador Jamil Haddad, que proí­
be a existência de celas para castigo de presos 
e dá outras providências. Aprovado os parece~ 
res, e nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente dá por encerrada a reunião, lavran­
do, eu, Leomar Dinlz, Assistente ad hoc,a pre­
sente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor 
Presidente, vai à ·publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 24 de maiO 
de 1989. Senador /ram Saraiva, Presidente em 
exercício 

Reunião extraordinária, realizada 
às 17 horas e 30 minutos do dia 30 

de maio de 1989 

Às dezessete horas e trinta minutos do dia 
30 de maio de um mil novecentos e oitenta 
e nove, na sala de Reuniões da Comissão, 
sob a Presidência do Senador Nelson Car­
neiro, Presidente, presentes os Senadores Áu­
re.o Mello, Divaldo Suruagy e Lavoisier Maia, 
reúne-se a Comissão Diretora. Ausentes, por 
motiVo justificado, os demais membros da Co­
missão. Aberto os trabalhos. o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senador Áureo 
MeHo que, em seus paraceres, apresenta as 
seguintes redações: Redação· final do Projeto 
de Lei do DF n912, de 1989, que dispõe sobre 
a Gratificação Extraordinária dos Servidores 
da Tabela de Pessoal do Tribunal de Contas 
do Distrito Federal e dá outras providências; 
Redação Final do Projeto de Resolução n9 25, 
de 1989, que autoriza o Goverriõ da União 
a realizar operação de empréstimo externo no 
valor de US$ 99,000,000.00 (rióventa e nove 
milhões de dólares americanos);. e Projeto de 
Lei do DF n9 18, de 1989, que dispõe Sobre 
os vencimentos dos membros da Carreira de 
Procurador do Distrito Federal e dá outras pro­
vidências. Aprovado os Pareceres, e nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por 
encerrada a reunião, lavrando, eu, Leomar Di­
niz, Assistentead hoc, a presente Ata que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à 
publicação. 

Sala de Reuniões da ·Comissão, 30 de maio 
de 1989. - Senador Nelson Carneiro, Presi­
dente.· 

Reunião extraordinária, realizada 
às 9 horas do dia 31 

de maio de 1989 
Às nove horas do dia 31 de maio de um 

mil novecentos e oitenta e nove, na Sala de 
Reuniões da Comissão, sob a Presidência do 
Senador Nelson Carneiro, Presidente, presen­
tes os Senadores Mendes Canale, Divaldo Su-

ruagy e Antônio Luiz Maya, reúne~se a Cornis~ 
são Diretora. Ausentes, por motivo justificado, 
os demais membros da Comissão. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente· concede a 
palavra ao Senador Mendes Canale que, em 
seus pareceres apresenta as seguintes reda­
ções: Relação do vencido para o turno suple­
mentar do Substitutivo ao_ Projeto de Lei do 
Senado no 280, de 1985-DF, qUe concede 
pensão especial à Sr' Zilda Moraes Rêgo Can­
tanhede, viúva do Doutor Plinio Cantanhede, 
eX-Prefeito do Distrito Federal e dá outras pro­
vidências; RedaÇão Final do Projeto de Resolu­
ção n9 183, -de 1988, Que réVoga- o item VI 
do art. 406_ e o art. 412 do Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal, aprovado pela 
Resolução n9 58, de 1972. Aprovado o parecer. 
O Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senador Antônio Luiz Maya que, em seu pare­
cer apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 20, de 1989, que aprova as con­
tas do Governador do Distrito Federal, refe­
rentes ao exercido de_l987, ressalvadas as 
responsabilidades imputáveis a gestores por 
infrações legais e .danos patrimoniais de qual­
quer espécie. Aprovado o parecer, e nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por 
encerrada a reunião, lavrando, eu. Leomar Di­
niz. Assistente ad hoc, a presente Ata, que 
uma vez rubricada pelo Senhor- Presidente, vai 
à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 31 de maio 
de 1989. - Senador Nelson Carneiro, Presi­
dente~ 

Reunião extraordlnárht, realizada 
às 22 horas e 30 minutos do dia 31 

de maio de 1989 

Às vinte e duas horas e trinta minutos do 
dia 31 de maio de um mil novecentos e oitenta 
e nove, na Sala de ReÚniões da Comissão, 
sob a Presidência do Senador Mendes Canale, 
presidente em exercício, presentes os SenaM 
dores Pompeu de Sousa Nabor Júnior e Áureo 
Mello, reúneMse a Comissão Diretora. Ausen­
tes. por motivólustificado, os demais mem­
bros da Comissão. Aberto os Trabalhos, o Se­
rihor Presidente concede a palavra ao Senador 
Pompeu de Sousa que, em seu parecer apre~ 
senta a redaçao final do Projeto de Lei do 
Senado n9 23, de 1989, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, que estabelece normas pa­
ra a privatização das empresas públicas e de 
economia mista, e dá outras providências. 
Aprovado o parecer, e 'nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada 
a reunião, lavrando, eu, Leomar Diniz. Assis­
tente ad hoc, a presente Ata que, uma vez 
rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publi­
cação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 31 de maio 
de 1989. - Senador MendeS Canale, Presi­
dente em exercido. 

Reunlão extraordinária, realizada 
às 17 horas do dia to 

de junho de 1989 

Às dezessete horas do dia 19 de junho de 
um mil novecentos e oitenta e nove, na Sala 

de Reuniões da Comissão, sob a Presidência 
do Senador Nelson Carneiro, Presidente, pre­
se.nte os Senadores Mendes Canale, Lavoisier 
Maia e Áureo Mello, reúne-se a Comissão Dire­
tora. Ausentes, por motivo justificado, os de­
mais membros da COmiSsão. Abertos os tra­
balhos, o Senhor !?residente concede a palavra 
ao Senado_r Mendes Canªle que, em seu pare­
cer, apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~" 26, de 1989, que autoriza o Go­
~mo do Estado do Mato Grosso a contratar 
operação de crédito extemo no valor deUS$ 
80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares 
americanos). AprOvado o parecer. Asswne a 
Presidência o Senador Alexandre Costa, Presi­
dente em exercício, que concede a pal~a 
ao Senador Mendes Canale que,_ em seu pare­
cer, apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do DF n9 22, de 1989, que reajusta os 
vencimentos. salários, soldos, proventos, pen· 
sões e demais remunerações dos setvidores 
civis e militares da Administração Direta, das 
Autarquias e das Fundações Públicas do Dis­
trito Federal, e dá outras providências. Apro­
vado o parecer, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reu­
nião, lavrando, eu, Leomar Diniz, Assistente, 
ad hoc. a presente Ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão. 19 de junho 
de I 989. -Senador a*/15 Nelson Carneiro, 
Presidente. 

Reunião extraordinária, realizada 
às 22 horas do dia 1• 

de junho de 1989 

Às vinte e duas horas do dia 19 de junho 
de um mil novecentos e oitenta e nove, na 
Sa1a de ReuniOes da Comissão, sob a Presi­
dência do Senador lram Saraiva, Presidente 
em exercido, presentes os Senadores Lou­
remberg Rocha, Antônio Luiz Maya e Divaldo 
Swuagy, reúne-se a Coinfssão Diretora Au­
sentes, ausentes, por motivo justificado, os de­
mais membros da Comissão. Abertos os tra­
balhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senador Louremberg Nunes Rocha que, 
em seu parecer, apresentaa redação do ven­
cido para o turno suplmentar do Substitutivo 
ao Projeto de Lei do Senado n9 24, de 
198~omplementar, que estabelece nor­
mas para o adequado tratamento tributário 
do ato_~ooperativo. Aprovado a tratar, o pare­
cer e nada mais havendo a Senhor Presidente 
dápórencerrada a reunião, lavrando, eu, Leo­
mar Diniz, Assistente ad hoc, a presente Ata 
que, uma Y!!Z rubricada pelo Senhor Presi­
dente, vai à public~çáo. 

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de junho 
de 1989. --:Senador Iram SaraiVa, Presidente 
em exercício. 

Reunião extraordlnárla, realizada 
às 13 horas e 30 minutos do dia 7 

de junho de 1989 

As treze horas e trinta minutos do dia 7 
de junho de um mil novecentos e oítenta e 
nove, na Sala de Reuniões da Comissão, sob 
a Presidência do S~ador Nelson carneiro, 
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Presidente presentes os Senadores Antônio 
Luiz Maya, Pompeu de So~ e Divaldo Surua­
gy, reúne-se a Comissão Diretora. Ausentes 
por motivo justificado, os demais membros 
da Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Sena· 
dor Antônio Luiz Maya que, em seu parecer, 
apresenta a redação fmal do Projeto de Lei 
do DF n9 8, de 1989, que altera o art. 93 
do Decreto-Lei n11 82, de 26 de dezembro de 
I 966, e dá _outras providências. Aprovado o 
parecer, e nada mais havendo a tratar, o Se­
nhor Presidente dá por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Leomar Diniz, Assistente ad hoc, 
a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 7 de junho 
de 1989. -Senador Nelson Qmefro, Presi­
dente. 

Reunião extraordinária, realizada 
às 18 horas do dia 7 
de junho de 1989 

Às dezoito horas do dia 7 de junho de mil 
novecentos e oitenta e nove, na Saia de Reu· 
niões. da Comissão, sob a Presidência do Se­
nador Nelson Carneiro, presentes os Sena­
dor~ Poml?eu de Souza, Antônio Luiz Maya 
e D1valdo Suruagy, reúne-se a Comissão Dire­
tora. Ausentes, por motivo justificado, os de­
mais membros da Comissão. Abertos os tra­
balhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senador Pompeu de Souza que, em seu 
parecer; apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n '129, de 1989, que autoriza 
o Governo do Estado Paraná a Contratar ope­
ração de empréstimo externo no valpr deUS$ 
!00,000,000.00 (cem milhões de dólares 
americanos). Aprovado o parecer, e nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por 
encerrada a reunião, lavrando eu, Leomar Di­
niz, Assistente ad hoc, a presente Ata que, uma 
vez ~brlcada pelo Senhor Presidente, vai à 
publicação. _ 

Sala de Reuniões da Comissão, 7 de junho 
de 1989. - Senador Nelson Carneiro, Presi­
dente. 

Reunião extraordinária, realizada 
às 10 horas do dia 8 

de junho de 1989 

As dez horas do clla 8 de junho de mil nove­
centos e oitenta e nove, na Sala de Reuniões 
da Comissão, sob a Presidência do Senador 
Iram Saraiva, Presidente em exercido. presen­
tes os Senadores Francisco Rollemberg, Antô­
nio ~iz Maya e Divaldo Suruagy, reúne-se 
a Comissão Diretora. Ausentes, por motivo 
justificado, os demais membros da Comissão. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senador Louremberg 
Nunes Rocha que, em seus pareceres, apre­
senta as redaçoes fmais dos seguintes proje­
tos: Projeto de Lei do DF n? 7, de 1989, que 
Institui normas para a atualização monetária 
de dêbttos com a Fazenda PúbUca do Distrito 
Federal, altera o DecretO-Lei n9 82, de 26 de 
dezembro de 1966, e dá outras providências, 
e Projeto de Lei do DF n' I4, de 1989, que 
suspende a aplicação da Lei n? 8, de 29 de 

dezembro de 1988, no período que menciona. 
Aprovados os pareceres, e nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrad<Z~ 
a reunião, lavrado eu, leomar Din!z, Assisten­
tead hoç a presente Ata que, uma vez rubri­
cada pelo Senhor Presidente, vai à publicação, 

Sala de Reuniões da Comissão, 8 de junho 
de 19_6_9. -Senador /ram Saraiva~ Presidente 
em eXercício. - -

Reunião eXtraordinária, realizada 
às 16 horas e 15 minutos do dia 8 

de junho de 1989 

As dezesseis horas e quinze minutos do dia 
8 de junho de um mil novecentos e oitenta 
e nove, na sala de reuniões da Comissão, sob 
a Presidência do Senador lram Saraiva, Presi­
dente em exercício, presentes os Senadores 
Louremberg Nunes Rocha, Antônio Luiz Maya 
e Divaldo Suruagy, reúne-se a Comissão Dire­
tora. Ausentes, por motivo justificado, os de­
mais membros da Comissão. Abertos os tra­
balhos o Senhor Presidente Senaclor concede 
a palavra ao Senador Louremberg Nunes Ro­
cha que, em seu parecer apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n9 30, de 1989, 
que autoriza a companhia de Gás de São Paulo 
- Comgás, a contratar operação de crédito 
externo no vaJor de US$ 94,000,000.00 (no­
venta e quatro milhões de d6lares america­
nos). Aprovado o parecer, e nada mais haven­
do a tratar, o Senhor Presidente dá por encer­
rada a reunião, lavrando eu, Leomar Diniz..As­
sistentead hoc, a presente Ata que, uma vez 
rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publi· 
cação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 8 de junho 
de I 989. -Senador lram Saraiva, Presidente 
em exercido, 

Reunl~o extraordinária, realizada 
às 10 horas do dia 14 

~ dejunho de 1989 

Às dez horas do dia 14 de junho de um 
m11-rloVeeentos e -Oltenta e nove, na Sala de 
Reuniões da Comissão, sob a Presidência do 
Senador lram Saraiva, Presidente em exercí­
<:io, presentes os Senadores Antônio Luiz 
Maya, _ Men_des Canale e Louremberg Nunes 
Rocha, reúne-se a Com[ssão Diretora. Ausen­
tes, por motivo justificado, os demais mem­
bros da Comissão. Abertos os trabãihos, o Se­
nhor Pr~idente concede a palavra ao Senador 
Antônio Luiz Maya que, em seu parecer apre­
senta a redação final do Projeto de Decreto 
Leg[s)ativo n9 3, de I 989, que acrescenta pará­
grafos ao art. 49 do Decreto Legislativo n9 72, 
de 1988, que_ "dispõe sobre a remuneração 
dos membros do Cohgresso Nacional". Apro­
vado o parecer, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrado a reu­
nião, lavrando eu, Leomar Diniz, Assistente ad 
hoc, a presente Ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniõ.es da Comissão, 14 de junho 
de 1989. -Senl!ldor lram Saraiva, Presidente 
em exercício. 

Reunião extraordinária, reaUzada 
às 15 horas do dia 15 

de: junho de 1989 

Às quinze horas do dia 15 de junho de um 
mil novecentos e oitenta e nove, na Sala de 
Reuniões da Comissão, sob a Presidênda do 
Senador liam Saraiva, Presidente em exerci­
do, presentes os Senadores Mendes Canale, 
Louremberg Nunes Rocha e Antônio Luiz 
Maya, reúne-se a- ComissàO Diretora. Ausen­
tes, por motivo -justificado, os demais mem­
bros da Comissão. Abertos os trabalhos, o Se-· 
nhor Presidente concede a palavra ao Senador 
Mendes Canale que, em seu parecer apresenta 
a redação final do Projeto de Lei do DF n9 
13, de 1989, que faculta o direito de opção· 
pela aposentadoria à _conta do Distrito Federal 
a ex-selVidores do Quadro Suplementar de 
Pessoal do Distrito Federal e dá outras provi­
dências. Aprovado o parecer, e nada mais ha­
vendo a tratar, o Senhor Presidente_ dá por 
encerrada a reunião, lavrando eu, Leomar Di­
niz, Assistente ad hoc, a presente Ata que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à 
publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, I5 de junho 
de 1989~......; Senador /ram Saraiva, Presidente 
em Exercícla. _ 

Reunião extraordinária, realizada 
às 16 horas do dia 15 

de junho de 1989 

Às dezesseis horas do dia I5 de junho de 
um mil novecentos e oitenta. e nove, na Saia 
de Reuniões da Comissão, sob a Presidência 
do Senador Nelson Came_iro, Presidente, pre· 
sentes os Senadores Nabor Júnior, Pompeu 
de Sou.s.a e Antônio Luiz M&ya, reúne-se a Co. 
missão Diretora. Ausentes. por motivo justifi­
cado, os demais membros da Comissão. 
Abertos os trabalhos. _o Senhor P~esidenté 
concede a palavra ao Senador Nabor Júnior 
que, em seu parec::er apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução ri' 31, d~ 1989, que 
autoriza o Governo da Onião a celebrar contra­
tos bilaterais no valor deUS$ 
1,765,085,095.00 (um bilhão, seteCentos e 
sessenta _e cinco milhões, oitenta e cinc::o mil 
e noventa e cinco dólares americanos), junto 
aos governos de países credores no âmbito 
do chamado "Oube de Pat"ls". Aprovado o 
parecer, e nada mais havendo a tratar, o Se­
nhor 'Presidente dá por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Leomar Dinlz, Assistente ad hoc, 
a presente Ata que, uma v~z rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação~ 

Sala de Reuniões da Comissão, 15 de junho, 
de 1989. - SenadorNelso.n Carnelw,Presi· 
dente. 

Reunião extraordinária, realizada 
às 16 horas e 15 minutos do dia 15 

de junho de 1989 

Às dezesseis horas e quinze minutos do die 
15 de junho de um mil novecentos e __ oitenta 
e nove, na Sala de Reuniões da Comissão, 
sob a Presidência do Senador lram Saraiva, 
Presidente em- exercício, presentes os Sena­
dores Mendes Canale, Louremberg Nunes Ro--
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cha e Antônio Luiz Maya, reúne--se a Comissão 
Diretora. Ausentes, por motivo justificado, os 
demais membros da Comissão. Abertos os 
trabalhos, o Senhor Presidente concede a pa­
lavra ao Senador Mendes Canale que, em seu 
parecer apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 28, de 1989, que autoriza 
o Governo da União, através do Ministério da 
Aeronáutica, a contratar operação de -Crédito 
externo no valor de US$ 35,000,000.00 (trinta 
e cinco mllhões de dólares_ americanos). Apro­
vado o parecer, e nada roais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reu­
nião, lavrando eu, Leomar DiniZ, Assistente ad 
hoc, a presente Ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão,l5 de junho, 
de 1989.- Senador_Jram Saraiva, Presidente 
em exerdcio ~ 

Reunião extra.ordinárla, reallzada 
às 17 horas do dia 21 

de Junho de 1989 

As d~zessete horas do dia 21 de junho de 
um mil novecentos e oitenta e nove, na Sala 
de Reuniões da Comissão, sob)~ ~residência 
do Senador Nelson Carneiro, Presidente, pre­
sentes os Senadores Pompeu de Souza, Antô­
nio Luiz; Maya e Mendes_ Canale, reúne-se a 
<:omissão Diretora. Au_sentes, por motivo justi­
ficado, os demais membros da Comissão. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senador Pompeu de 
Souza que, em seus pareceres apresenta as 
seguintes redações finais: Redação final do 
Projeto de Resolução rt' 32, de 1989, que auto­
riza o Governo do Estado do Amazonas a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados novos, a 1380.000~02 
Obrigações do Tescn.iro Nacipnal- OTN, e 
Projeto de Resolução n9 33, de 1989, qUe àüto.. 
riza o Governo do Estado da Bahia a emitir 
Letras F"U)anceiras do Tesouro do Estado da 
Bahia - LFTBA, em substituição a 
21221.939,00 Obrigações do Tesouro doEs· 
tacfo da Bahia- OTBA. Aprovados os parece­
res, e nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente dá por encerrada a reunião, lavran­
do eu, Leomar Diniz, ASsistente ad hoc, a pre­
sente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor 
Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de junho, 
de 1989. - Senador Nelson_ Carneiro, Presi­
dente 

Reunião extraordinária, realizada 
às 8 horas do dia 23 

de junho de 1g59 

As oito horas do dia 23 de junho de um 
mil novecentos e oitenta e nove, na Sala de 
Reuniões da Comissão, sob a Presidência do 
Senador Jram Saraiva, Presidente em_ exerci­
cio, presentes os Senador~s Mendes Canale, 
Louremberg Nunes Rocha e Antônio Luiz 
Maya, reúne-se a Comissão Diretora. Ausen­
tes, por d\otivo justificado, os demais mem­
bros da Comissão. Abertos os trabalhos, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Senador 
Mendes canale que, em seu parecer apresenta 

a redação do vencido para o turno suplemen­
tar do Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado 
n" 7, de 1989, de autoria do Senàdor Ruy Bace­
lar, que altera a Lei no 6.015, de 31 de dezem­
bro de 1973, que dispõe sobre os registros 
públtcos e dá outras providências. Aprovado 
o parecer, e _nada mais havendo a tratar, o 
Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Leomar Diniz, Assistente ad hoc, 
a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 23 de junho 
de 1989.- Senador lram Saraiva, Presidente 
em exeic:ício. 

Reunião extraordinária, reaUzada 
às 14 hoias do dia 27 

de junho de 1989 

As quatorze horas do dia 27 de junho de 
um mil novecentos e oitenta e no~ na Saia 
de reuniões da Comissão, sob a Presidência 
do Senador Alexandre Costa, Presidente em 
exercício, presentes os S,enadores Pompeu de 
Sousa, Nabor Júnior e Aureo MeUo, reúne-se 
à ComisSão ·Diretora. Ausentes, por motivo 
justificado os demais membros da Comissão. 
AbertOS Os trabalhos, o Senhor Presidente 
c:Oricede a palavra ao Senhor Senador Pom­
peu de Sousa que, em seu parecer apresenta 
a rea:açao· final do Projeto de Lei do Senado 
rt' 132, de 1989, de iniciativa da Comlssão 
de ConStituição, Justiça e Cidadania, que re­
gulamenta o art. 91' da Constitui~ão Federal. 
Aprovado o parecer, e nada rriais hã.vendo a 
tratar, o Senhor Presidente dâ por encerrada 
a reUnião, lavrando eu, Leomar Diniz, Assis­
tente ·ad hoc, a presente Ata que, uma vez 
rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publi· 

-cação. 
Sala de Reuniões da ComissãC?,.27 de junho, 

de 1989. - Senador Alexandre Costa. Presi­
dente e-m exercício. 

Reunião extraordinária, realizada 
às 15 horas do dia 27 

de junho de 1989 
Ãs quinze- horas do dia 27 de junho de um 

mil novecentos e oitente e nove, na sala das 
Reuniões da Comissão. sob a Presidência do 
Senador Iram Saraiva, Presidente em exercí» 
do, presentes os S_enadores Mendes Canale, 
Louremberg Nunes Rocha e Antônio Luiz 
Maya. reúne-se a Comissão Diretora. Ausen­

- tes, por motiVo Justificado, os demais mem-
bros da Comissão. Ab~rtos os trabalhos. o Se­

, nhor Presidente concede a palavra ao Senador 
Mendes Canale que, em seu parecer apresenta 
redação final do Projeto de Lei do DF n9 1 O, 
de 1989, que cria e extingue unidades orgâ­
nicas na Secretaria de Segurança Pública do 
Distrito Federal e dáoutras providências. 
~rovado .o pcirecer, e riáda mais havendo a 
traia-r. o Senhor Presidente dá por encerrada 
a reunião, .lavrando eu, leomar Diniz, Assis­
tente' Ad hoc, a presente Ata que, uma Vez 
rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publi-
cação. -
· Sala d_e Reuniões da Comissão, 27 de junho 
de 1989. ;___Senador lram Saraíva, Presidente 
em exercício. 

Reunião extraordinária, rem.ada 
às 15-horas e 50 minutos do dia 27 

. de junho de 1989: 

Às quinze horas e cinqüênta minutos do 
dia 27 de junho de um mil novecentos e oiten­
ta e nove, na Sala de Reuniões da Comissão, 
sob a Presidência do Senador Nelson Ca_r­
neiro, Presidente, presentes os Senadores 
Pompeu de Sousa, Antônio Luiz Maya e Lavoi­
sier Maia, reúne-se a Comissão Diretora. Au­
sentes por motivo justificado, os demajs mem­
bros da Comissão. Abertos os trabalhos,. o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Senador 
Pompeu de Souza. que, em seus parecetes 
apresenta as redações finais dos seguintes 
projetOs: Prõjeto de Lei .do _[)f n9 24, de 1989, 
que dispõe sobre a revisão dos vencimentos 
básicos dos ConSelheirOs -EfAUc;ljtores do Tri­
bunal de Contas do Distrito Federal _e dos 
Membros do Ministério Público junto ao mes­

_mo Tribunal e dá outras providências; Projeto 
de Resolução n9 34, de 1989, que autoriza 
o GovernO da União, através do Ministério do 
Exército, a contratar operação de crédito exter­
no no valor de US$ 22,384,095.92 (vinte-e 
dois milhões, trezentos e oitenta e quatro rrul, 
noventa e cinco milhões de dólares ameri­
canos e noventa e dois centavos), junto a um 
consórdo de bancos franceses liderados pelo 
Banque Nationale de Paris. Aprovados os pa­
receres o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senador _Ant6nio Luiz Ma_y_Ç~ Q\1-e, em seu 
parecer apresenta_a redação final do Projeto 
de Resolução n9 36, de 1989, que autoriza 
o Governo da Goi~o a contratar operação de 
crédito no valor de FF 240.000.000,00 (duzen· 
tos e quarenta milhões de francos franceses), 
a serem repassados ao Estado de São Paulo 

através do Banco do Brasil S.A. AProvado o 
parecer, e nada mais havendo a tratar, o Se­
nhor Presidente dá por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Leomar Diniz, Assistente ad hoc. 
a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 27 de junho 
de 1989. - Sehiador Nelson Carneiro, Presi­
dente. 

Reunião eXtraordinária, realizada 
às 16 horas do dia 28 

de junho de 1989 

Às dezesseis horas do dia 28 de junho de 
um mil noVecentos e oitenta e riove, na Sala 
de Reuniões da Coinissão;Sob a-Presidêirda 
do Senador Nelson Came1ro, Pl-esidente, pre­
sentes os S~Jladores Pompeu de Sousa, Na­
bar Júnior e Aureo de Mello, reúne-se a Comis­
são Diretora. Ausentes, por motivo justificadõ, 
os demais membros da Comissão. Abertos 
oS trabalhos, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senador Pompeu de Sousa que, 
em se_us pareCeres apresenta -as redações fi­
nais dos seguintes projetos; Projeto de Resolu­
Ção no 37, de 1989, que autoriza o Governo 
do Estado do Tocantins a contratar c;>peração 
de erTIPrl-StirTio externo no valor de US $ 
400,000,000.00 (quatrocentos milhóes de dó­
lares americanos), junto a um sindicato de 
bancos estrangeiros; Projeto de Lei do DF n' 
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27, de 1989, que autoriz.a o Poder Executivo 
a abrircrédltos adicionais até o limlte de NCz$ 
330.000.000,00 (trezentQs e trinta milhões de 
cruzados novos) e dá outras providências. 
Aprovados os pareceres e nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada 
a reunião, lavrando eu, Leomar Dinfz, Assis­
tente ad hoc, a presente Ata que, uma vez 
rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publi­
cação. 

Sala de Reuniões da Coinissão, 28 de junho 
de 1989. -Senador '/'ielson Carneiro~ Presl­
dente. 

Reunião extraordinária, realizada 
às 16 horas e 30 minutos do dia 28 

de junho de 1989 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia 
28 de junho de mil novecentos e oitenta e 
nove, na Sala de Reuniões da Comissão, sob 
a Presidência do Senador Nelson Carneiro, 
Presidente, presentes os Senadores Pompeu 
de Sousa. Nabor Júnior e Aureo MeUo, reú­
ne-se a Comissão Diretora. Ausentes, por mo­
tivo justificado, os demais membros da Co­
missão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senador Pompeu 
de Sousa que, em seu parecer, apresenta a 
redação do vencido para o turno suplementar 
do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
do DFn9-ll, de 1988, que institui o Adicional 
do Imposto sobre Renda e Proventos de Qual­
quer Natureza previsto no art. 155, inciso li, 
da Constituição Federal. Aprovado o parecer, 
e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente dá por encerrada a reunião, lavrando 
eu, Leomar Diniz, Assistentead h~ a presente 
Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de junho 
de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presi­
dente. 

Reunião extraordlnárl~ reallzada 
às 15 horas do dia 29 

de junho de 1989 

Às quinze horas do dia 29 de junho de mil 
novecentos e oitenta e nove, na Sala de Reu­
rúões da Comissão, sob a Presidência do Se­
nador Nelson Camefro, Presidente, presentes 
os Senadores Pompeu de Sousa, Nabor Jú­
JÚÇir e Aureo MeUo, reúne-se a Com[ss.ao Dire­
tora. Ausentes, por motivo justificado~ os de­
mais membros da Comissão. Abertos os tra­
balhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senador Pompeu de Sousa que, em seu 
parecer, apresenta as redações finais dos se­
guintes projetos: Projeto de Lei do DF no 20, 
de 1989, que reestrutura o Grupo Direção e 
Assistência Intermediárias, de que trata a Lei 
fl9 6.762, de 18 de dezembro de 1979, e dá 
outras providências; Projeto de Lei do DF n~ 
21, de 1989, que estabelece a carga horária 
dos servidores civis da Administração Direta 
e Autárquica e das Fundações Públicas do 
Distrito Federal. Aprovados os pareceres, e na­
da mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Leo­
mar Diniz. Assistente ad hoc, a presenta Ata 

que, urrta vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente,_ vai à publica"çâo. 
~_de_ Re!,llliões da Com~ão, 29 de junho 

de: _1989. -Senador Nelson Carneiro, Presi­
dente._ 

Reunião extraordinária, realizada 
às 9 horas e 30 minutos do dia 30 

de junho de 1989 

_ Às .nove horas e trinta minutos do dia 30 
de junho de mil novecentos e oitenta e nove, 
na Sala d_e_Reuniões da Comissão, sob a Presi­
dêncla_d_o Senador Nelson Carneiro, Presiden­
te, presentes os Senadores Antônio Luiz Maya, 
Nabor Júnior e Pompeu de Sousa, reúne-se 
a Comissão Diretora. Ausentes, por motivo 
justificado, os demais membros da Comissão. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senador Antônio Luiz 
Maya que, em seus pareceres, apresenta as 
redações ftnais dos seguintes projetos: Projeto 
de Resolução n<:> 38, de 1989, que autoriza 
o Governo da União a contratar operação de 
crédito externo suplementar no valor de DM 
3,900,000.00 (três milhões e novecentos mil 
marcos alemães), com o Bayerische Vereins­
bank Aktiengesenschaft (Banco da Bavária); 
ProjetQ de Resolução n~ 39, de 1989._ que auto­
riza a Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) 
a contratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, no valor de CL$RDA 
2. 721,600.00_(dois milhões, s_etecentos e vinte 
e um mil e seiscentos dólares clearing), junto 
i1 VB-AHB TAKFRAF EXPORT IMPORT da Re­
pública Democrática Alemã. Aprovados os pa­
receres, e nada mais havendo a tratar, o Se­
nhor Presklente dá por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Leomar Diniz, Assistente _ad hoc, 
a presente Ata que, uma, vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões_da Comissão, 30 de junho 
de 1989. - Senador Nelson Cameíro, Presi­
dente. 

Reunião extraordln8ria, reaUzada 
às 1 O horas e 20 minutos do dia 30 

de junho de 1989 

_ Às dez horas e vinte minutos do dia 30 de 
junho de mi1 novecentos e ohenta e nove, na 
Sala de Reuniõe{> da Comissão, sob a Presi­
dêntia do Senador lram Saraiva, Presidente 
em exercido, presentes os Senadores Mendes 
Canale, Antôni9 Luiz Maya e Nabm Júnior, 
reúne-s_e a Comissão Diretora. Abertos ostra­
balhos,_o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senac;lor Mendes Canale que, em seu pare­
cer, apresenta a redação final do Projeto de 

_l..,ei do DF n~ 32, de 1989, que aprova tabelas 
das Fundações Públicas do Distrito Federa1 
e dá outras providências. Aprovado o parecer, 
e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente dá por encerrada a reunião, lavrando 
eu, Leomar Diniz, Assistentead hoc; a pres_ente 
Ata que, uma vez rubric~da pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação. 

Sa1a de Reuniões da Comissão, 30 de junho 
de 1989. -:Senador /ram Saraiva~ Presidente 
em exercício. 

Reunião extraordbtária, realizada 
às 11 horas e 15 minutos do dia 30 

<1~ junho de 1989 

Às onze horas e quinze minutos do dia 30 
de junho de um mil novecentos e oitenta e 
nove, na Sala de Reuniões da Comissão, sob 
a Presidência do Senador lram Saraiva, Presi­
dente em exercido, presentes os Senadores 
Pompeu de Sousa, Nabor Júnior e Antônio 
Luiz Maya, reúne-se a Comissão Diretora. Au­
sentes, por motivo justificado, os demais 
membros _da ComiSsão. Abertos os trabalhos, 
o Senhor Presidente concede a palaVra ao Se­
nador Pompeu de Sousa que, em seu parecer, 
apresenta a reda_ção do vencido para o turno 
suplementar do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n~" 42, de 1988 (n~ 
243/87, na Casa de origem), que cria a Car­
reira e os respectivos cargos de Especialista 
em Políticas Públicas e Gestão Governamen­
tal, fixa os valores de seus venclmentos e dá 
outras providências. Aprovado o parecer, e n~­
da mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Leo­
mar Diniz, Assistente ad hoc, a presente Ata 
que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de junho 
de 1989. -Senador lram Saraiva~ Presidente 
em exercido. 

Reunião extraordinária, realizada 
às 11 horas e 32 minutos do dia 30 

de junho de 1989 

Às onze horas e trinta e dois minutos do 
dia 30 de junho de ununil nove(:e_ntos e Oiten­
ta e nove, na Sala de Reurúões da Comissão, 
Sob- a Pi-esidência do Senador Nelson Car­
~eiro, Presidente, presentes os Senadores 
Pompeu de Sousa, Aureo Mello e Antônio Lufz 
Maya, reúne-se a Comissão Diretora. Ausen­
tes. por motivo justificado, os demais mem­
bros da Comissão. Abertos õs traba1hos, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Senador 
Pompeu de Sousa que, em seus pareceres 
apresenta as redações fmais dos seguintes 
projetos: Projeto de Resolu_ç_ão n<:>40, de 1989, 
que autoriza o Governo do Estado do Ceará 
a cont,ratar OQeração de ef!1prêstimo exteffio~ 
nO Vãlor do DM 15,000,000.00 (quinze lni­
lhões de marcos alemães), junto ao Kredi­
tanstalt fur Wiederaufbau - KFW; Projeto de 
Re$olução n9 4l, de 1989, que autoriza o Go­
verno do Estado do Rio de Janeiro a emitir 
Letras F"manceiras do tesoW"O do Estado do 
Rio de Janeiro - LFTR.J, em substituição a 
80.427.825 Letras Fiitari:Ceiras do Tesouro do 
Estado do Rio de Janeiro - LFTRJ; e Projeto 
de Resolução n~ 42, dé 1989, que terratifica 
a Resolução n~ 434, de 15 de dezembro de 
1987. Aprovados os pareceres, e nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por 
encerrada a reunião, lavrando eu, Leomar Di­
niz, Assistente ad hoc, a presente Ata que, 
uma vez rubricada pelo senhor Presidente, Vai 
à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de junho 
de 1989. - Senador Nelson Carneiro, Presi­
dente. 
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Reunião extraordinária, reaDzada 
às 12 horas e 9 minutos do dia 30 

de junho de 1989 

Às doze horas e dezenove minutos do dia 
30 de junho de um mil novecentos e oitenta 
e nove, na Sala de Reuniões da ~issão 
sob a Presidênda do Senador Iram Saraiva' 
Presidente em exercício, presentes os Sem!!~ 
dores Pompeu de Sousa, Antônio Luiz Maya 
e Divaldo Suruagy, reúne~se a Comissão Dire­
tora. Ausentes, por motivo justificado, os de­
mais membros da COmissão. Abertos os tra­
balhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senador Pompeu de Sousa que, em seus 
pareceres apresenta as redações finais dos se­
guintes projetos;_ Proj~_to de Resolução n"' 43, 
de 1989, que autoriza o Goyerno do Estado 
de Alagoas a contratar operação de emprés­
timo externo no valor de OS$ 200,000,000.00 
(duzentos milhões de dólares americanos); 
Projeto de Resolução n~ 44, de 1989, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de lrecê, Estado da 
Bahia, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em crUzados novos, a 
168.000,00 (cento e sessen~ e oito mil) Obri­
gações do Tesouro Nadaria!- OTN; e Pro­
jeto de Resolução n~ 45, de 1989, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Ilhéus, Estado da 
Bahia, a contratar operação de empréstimo 
externo no valor de US$ 50,000,000.00 (Cin­
qüenta milhões de dólares americanos). Apro­
vados os pareceres, e nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada 
a reunião, lavrando eu, Leomar Diniz, Assis­
tente ad hoc, a presente Ata que, uma vez 
rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publi-
cação. ~ 

Sa1a de Reuniões da Comissão, 30 de junho 
de 1989. -Senador kam Saraiva. Presidente 
-em exercido 

Reunião extraordinária, realizada 
às 12 horas e 40 minutos do dia 30 

de junho de 1989 

Às doze horas e quarenta minutos do dia 
30 de junho de um mil novecentos e oitenta 
e. nove, na Sala de Reuniões da Comissão, 
sob a Presidência do Senador Nelson Car­
neiro, Presidente, presentes os Senadores An­
tônio Luiz Maya, Pompeu de Sousa e Nabor 
Júnior, reúne-se a Comissão Diretora. Ausen­
tes, por motivo justificado, os demais mem­
bros da Comissão. Abertos os trabalhos, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Senador 
Antônio Luiz Maya que, em seu parecer apre­
senta a redação do vencido para o turno suple­
mentar do Substitutivo do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n~ 9, de 1989 (n9 1.710/88, 
na Casa de origem), que- reguJamenta 0 art. 
159, inciso I, alínea c da Constituição Federal, 
institui o Fundo Constitucional de Financia­
mento do Norte - FNO, o Fundo Constitu­
cional de Financiamento do Nordeste- FNE 
e o Fundo Constitucional de Financiamento 
do Centro~Oeste-FCO e dá outras providên­
cias. Aprovado o parecer, e: nada mais haven­
do a tratar, o Senhor Presidente dá por encer­
rada a reunião, lavrando eu, Leomar Diniz, As­
sistente ad hoc, a presente Ata que, uma vez 

rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publi­
cação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de junho 
de 1989. - Senador fielsoo Carneiro, Presi­
dente. 

Reunião extraordinária, reaHzada 
às 12 horas e 50 minutos do dia 30 

de junho de 1989 

Às doze horas e cinqüenta minutos do dia 
30 de junho de um mil novecentos e oitenta 
e nove, na Sala-de Reuniões da Comissão, 
sob a Presidência do Senador Nelson Car­
neiro, Presidente, pres_entes os Senadores 
Pompeu de Sousa, Nabor Júnior e Áureo Me­
llo, reúne-se a ComJssão Diretora. Ausentes, 
por motivo justificado, os demais membros 
da Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senador 
Pompeu de Sousa que, em seus pareceres 
apresenta as redações finais dos seguintes 
projetOs: Projeto de Lei do DF n~ 28, de 1989 
que cria a Carreira Auditoria Tributária, fiXa 
os valores de seus vencimentos e dá outras 
providências; Projeto de Lei da Câmara n9 9, 
de 1989 (n9 1.710/88, na -casa de origem), 
que regulamenta o arl 159, iii.ciso I, alínea 
c da Constituição F e:deral, institui o Fundo 
Consttlucional de Financiamento do Norte -
FNO, o Fundo Constitudonal de Financia~ 
merito do Nordeste- FNE e o Fundo Consti­
tuCiorial de FinanCiamento d_o Centro-Oeste 
- FCO e dá outras providências. Aprovados 
os pareceres, e nada mais havendo a trã.tar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reu­
nião, lavrando eu, Leomar Diniz, Assistente ad 
hoc, a presente Ata que, uma vez rubricada 

-pelõ Senhor_Presidente:,. vai à publicação. 
Sala de Reuniões da Comissão, 30 de junho 

de 1989. -_Senador Nelson.Carneírct Presi­
dente. 

COMISSÃO DO DISlRITO 
FEDERAL 

CONVOCAÇÃO 

O Excelentíssimo senhor Presidente da Co· 
missão do Distrito Federal, Senador Mauro 
Benevides, tem o prazer de convocar Vossa 
Excelência, para a próxima reunião, a se reali­
zar terça-feira, dia 19 de setembro, às 11:30 
horaS, na -Sãla de reuniões da Comissão, Ala 
Senador Alexandre Costa. 

Secretaria da Comissão, 14 de setembro 
de 1989.-Carlos GuDhelme FonseCa, Se­
cretário da ComissãO do Distrito Federal. 

19• REUNIÃO, EM 19 DE 
SETEMBRO DE 1989 

Pauta 
lt~~m I-Projeto de Lei do Distrito Federal 

n9 29, de 1989- (Mensagem n" 47, de 1989 
-DF) - (Mensagem n" 37GAG, de 22-6-89 
-:-:-- na origem)_ - Extingue órgãos e cargos, 
áltera a estrutura da Administração do Distrito 
Federal, e dá outras providências. 

Autor: Executivo local. 
Relator: Senado~ Odacir Soares. 
Parecer: Favorável ao projeto, por constitu­

cional e jurídico, na forma do substitutivo que 

apresenta, contrário às emendas n?"_ 03 e .-04, 
e ainda, favorável em parte, às emendas n'i"' 

01 e 02. 

hem 2-Projeto de Lei do Dist(ito Federal 
n1 41, de 1989- Dã o·-nome--de "Parque 
Chico Mendes" ao Parque do Guarâ. 

Autor: DF (por iniciativa do Deputado Au-
gusto de CaiValho) 

Relator: Senador Aureõ MeJio. -
Parecer: Cóntrárlo ao projeto. 
hem 3-Projeto de Lei do Distrito Federal 

n" 47, de 1989- (Mensagem n" 75, de 
1989,DF) - (Mensagem n• 62, de 18-8-89, 
na origem)- Cria funções áo Grupo Direção 
e Assistência Intermediárias, nas tabelas de 
pessoal que menciona. 

Autor: Executivo local. 
Relator: Senador Chagas RodrigUes. 
Parecer: Favorável ao proj_eto, por constitu-

clo~al e jurídico, com a emenda n~ 01 apre­
sentada. 

Item 4-Representação de Wllton Robson 
Alvarenga contr_a o Distrito Federal e a Funda­
ção Zoobotânica. -

Relator: Senador L.eopoldo Peres. 
Parecer: Diligência ao Governo do Distrito 

Federal e convocação das autoridades envol­
vidas para prestarem depoimento em audiên­
cia pública. 

Item 5-Requerimento de autoria do advo~ 
gado Pedro M.aurino Calmon Mendes, solici­
tando a Constituição de Comissão Parlamen­
tar de Inquérito pelas razões que expõe. 

Relator: Senador Chagas Rodrigues. 
Parecer: diligência ao Tribunal de Contas 

do Distrito Federal, à Companhia Imobiliária 
de Brasflia Teriacàp, ao Secretário de Viação 
e Obras Públicas do DF, e enviar cópia da 
preSente representação ao Chefe do Ministério 
Público do Distrito Federal e Territórios. 

Item 6-Projeto de Lei do Distrito Federal 
n9 48, de 1989. -~-(Mensagem rt' 077, de 
1989-DF)- Mensagem n• 067, de 1'-9·89, 
na origem. Organiza o Gabinete do Vice-Go­
vemãdor do Distrito Federal, e dá outras provi­
dências. 

Autor: ExecUtivo LocaL 
Relator: Senador Meira Filho. 
Parecer: Favorável ao projeto, por constitu­

cional e juridico. 

Item 7 -Projeto de Lei do Distrito Federal 
n" 045, de 1989. - (Mensagem n9 7 4, de 
1989-DF)- (Mensagem n• 065, de 28-08-89, 
na origem. - Autoriza o Poder Executivo a 
abrir créditos adicionais até o limite de Ncz$ 
158.843.000,00 (cento e cinqüenta e oito mi­
lhões, oitoc;entos e quarenta· e três mil cruza­
dos novos) e dá outras providências. 

Autor:· Executivo Local. 
Relator: J5enador l:.ouriva( Baptista. 
Patecer: Favorável a:o Projeto~ por· cohstitu­

cional e jurídico, com a emenda do Senador 
Maurício Corrêa. 

EXTRATO DE TERMO ADITlVO 

Espécie: Terceiro Termo Aditivo ao Con­
.trato n• 073/88 
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Contratada: Confedera! - Vigilância e 
Transporte de Valores S/A 

Contratante: Senádo Federal 

Objeto: Acréscimo, ao Contrato original, re· 
ferente a prestação de serviços de vigilância 
armada, de 01 (um) posto, para atender às 
necessidades da Representação do Senado 
Federal no Rio de Janeiro. 

Cré'dito pelo qual correrá a despesa: à conta 
do programa de Trabalho OI OI 0012229/571, 
Natureza da Despesa 3132-0205/6. 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
n• 01717/5, de 4-9-89. 

Valor contratual: Estimado effi NCz$ 
44.599,00 (quarenta -e quatro mil, quinhentos 
e noventa e nove cruzados novos e sessenta 
centavos). 

Vigência; 5-9-89 a 31-12-89. 

SignatáriOS:- Pelo Senado Federal: Dr. José 
Passos Pôrto. PeJa Contratada_: Guilherme Ro-
berto Viei~n de AlmeiQ.a. --

Amaury Gonçiúves Martins, Diretor da Sub­
secretaria de Administração de Material e Patri-
mônio. -


